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1.1 Epígrafe
A polícia é uma espécie de superego social indispensável em culturas urbanas, complexas e de interesses conflitantes, contendedora do óbvio caos a que estaríamos expostos na absurda hipótese de sua inexistência. Possivelmente por isso não se conheça nenhuma sociedade contemporânea que não tenha assentamento, entre outros, no poder da polícia. Zelar, pois, diligentemente, pela segurança pública, pelo direito do cidadão ir e vir, de não ser molestado, de não ser saqueado, de ter respeitada sua integridade física e moral, é dever da polícia, um compromisso com o rol mais básico dos direitos humanos que devem ser garantido à imensa maioria de cidadãos honestos e trabalhadores. 

O policial, pela autoridade moral que carrega, tem o potencial de ser o mais marcante promotor dos Direitos Humanos, revertendo o quadro de descrédito social e qualificando-se como um agente central da democracia.

Direitos Humanos também é coisa de policial.

(Ricardo Brisolla Balestreri)
1.2 RESUMO

Polícia e Direitos Humanos: Aspectos Contemporâneos tem por escopo realçar a importância da educação para os Direitos Humanos na formação e preparação dos agentes encarregados de aplicar a lei: o policial. Nesse sentido, a transversalidade estabelece uma relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados e as questões da vida real e de sua transformação. O policial é o agente público que mais representa a manifestação do Estado na preservação da segurança e, mesmo agindo legitimamente, empregando a força, não pode descurar-se dos direitos fundamentais que decorrem os direitos do ser humano, a sua dignidade. Há uma linha tênue entre o uso da força pelo Estado e os Direitos Humanos que pode levar o profissional de segurança pública a ser responsabilizado por sua conduta, quer no plano jurídico interno, quer no externo. Por isso, a justificativa de uma pesquisa bibliográfica, utilizando-se o método dedutivo e indutivo. Cuida-se em demonstrar pelas concepções filosóficas, notadamente hobbesiana, foucaultiana e arendtiana, a relevância de conceitos como pacto, poder, violência e liberdade, estabelecendo os fundamentos para a relação entre indivíduo e Estado, originando princípios para a Administração Pública a serem obedecidos em decorrência das características ou atributos do Poder de Polícia inerentes à atividade policial, bem como o limite legal e o da dignidade humana. Considera-se, ainda, a experiência precursora da polícia militar paulista como exemplo de paradigma e a experiência metodológica de pesquisa desenvolvida pela Universidade do Estado de São Paulo na cidade de Marília.
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ABSTRACT

Polícia e Direitos Humanos: Aspectos Contemporâneos aims to emphasize the importance of the education for Human Rights in the formation and preparation of the agents in the charge of the law enforcement: the police officer. In the same way the transversality establishes a relation between learn theoretical classified knowledge and the real life questions and its changing. The police officer is the public agent that most represents the State manifestation of security preservation and even acting according to the law applying energy can not forget the fundamental rights that originate the rights of the human being its dignity. There is a thin line between the use of force by the State and the Human Rights that can make the public security agent responsible for his acts in the internal and external juridical scheme. These are the reasons for a bibliographic research using the deductive and inductive method. Look after in demonstrate for philosophical conceptions, notably by Hobbes, Foucault and Arendt, the relevance of concepts like pact, power, violence and freedom, establishing the foundations to the relationship between individual and State, giving rise principles of Public Administration to be observed from the characteristics or attributes of the Police Power relate to the police activity as well the legal and human dignity limit. Consider, still, the forerunner experiment of the military police, following the example of reference and the methodological experiment of research developed by São Paulo’s State University (UNESP) from Marília. 
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RESUMEN

Polícia e Direitos Humanos: Aspectos Contemporâneos apunta la importancia de la educación para los Derechos Humanos en la formación y preparación de los agentes encargados de aplicar la ley: el oficial de policía. En este sentido, la transversalidad establece una relación entre aprender los conocimientos teórico y las cuestiones de la vida real y de su transformación. El policía es el agente público que más representa la manifestación del Estado en la preservación  de la seguridad y mismo haciendo lo correcto, poniendo la fuerza, el no puede olvidarse de los derechos fundamentales que originan los derechos del ser humano, su dignidad. Hay una línea sutil entre el uso de la fuerza por el Estado y los Derechos Humanos que pueden llevar el profesional de seguridad publica ser responsabilizado por su conducta, sea en el esquema jurídico interno o en el externo. Estas son las razones de una investigación bibliografica utilizando el método deductivo y inductivo. Las concepciones filosóficas del Hobbes, Focault y Arendt evidencian la importancia de los conceptos como pacto, poder, violencia y libertad, estableciendo los fundamentos de la relación entre persona y estado, originando los principios de la administración pública que se observara las características o las cualidades del policía. Accionan intrínseco en la actividad del policía, también el límite legal y humano de la dignidad. Apunta también, la experiencia precursora de la policía militar como ejemplo de paradigma y la experiencia metodológica de la investigación desarrollada  por la Universidad del Estado de San Pablo, de la ciudad de Marília.
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1.3 INTRODUÇÃO

A partir da aprovação da Declaração Universal de 1948, introduz-se a concepção contemporânea de direitos humanos e passa a se desenvolver o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Nessa concepção aduzida por Bobbio (1992, p. 30), os Direitos Humanos nascem como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares, isto é, quando cada Constituição incorpora Declaração de Direito para, finalmente, encontrarem sua plena realização como direitos positivos universais. 

Os processos de universalização e internacionalização destes direitos no mundo contemporâneo devem ser compreendidos sob o prisma de sua indivisibilidade, endossada pela Declaração de Direitos Humanos de Viena, de 1993, quando, em seu parágrafo 5º, afirma: “Todos os direitos humanos são universais, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e eqüitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase”.

Ressalta-se que o destinatário dos direitos humanos são todos os homens universalmente e, assim, valendo-se da lição de Bobbio (1992, p. 30), positivado no sentido de movimento de um sistema em que os “direitos do homem deverão ser não mais apenas proclamados ou apenas reconhecidos, porém efetivamente protegidos, até mesmo contra o próprio Estado que os tenha violado”.

Após a promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988, buscou-se sedimentar o Estado Democrático de Direito no Brasil. Nesse período, os órgãos de segurança pública, tidos como repressores dos direitos individuais e coletivos, foram alvos das mais variadas críticas por parte da opinião pública e do meio acadêmico, diante de fatos marcantes de abuso de poder e ofensas aos Direitos Humanos em suas ações.

O Estado, numa concepção weberiana, é a única instituição que pode constranger ou obrigar as pessoas e somente ele pode equipar a norma jurídica com a coação. No Estado Democrático de Direito, deve-se compreender a noção de que ao mesmo tempo em que se cria o direito, a ele deve sujeitar-se. Trata-se do princípio da legalidade, o qual obriga a todos, inclusive e principalmente o Estado. Nesse sentido, o Estado não se circunscreve a um conteúdo espiritual. Sua existência real se afirma nos homens, que materializam sua vontade e tomam, em seu nome, as decisões obrigatórias para as pessoas e nesta razão de ser. 

O esboço da ordem jurídica prende-se à consideração do direito positivo, desligado da idéia de justiça ou de direito natural. No âmbito dessa diretriz positivista, levada a extremo, é possível identificarem-se muitos abusos e muitas tiranias. Tudo que é direito obriga, sem consideração à justiça: tudo o que é direito, por ser direito, é justo. Há de ponderar-se, todavia, que a doutrina se amolda à idéia de justiça, sempre presente no direito positivo, como ideal e como parâmetro. Essa idéia não leva ao direito natural, para cujos partidários só ele justificaria a validade do direito.

Nesse sentido, tornou-se imperioso que os órgãos de segurança pública, que possuem em seus quadros homens e mulheres que materializam a ação do Estado, fossem adequados ao preparo profissional de milhares de policiais.  Estabeleceu-se a estratégia da melhoria da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos no território brasileiro, tendo como meta os fundamentos da intervenção do Estado no conteúdo dos direitos individuais, resultante do poder de polícia, cuja finalidade nada mais é do que a proteção dos direitos coletivos, pautados na preservação da vida, da integridade física e da dignidade da pessoa humana. 

Assuntos e temas relacionados com os Direitos Humanos foram incluídos nos planos de ensino e diversificados no conteúdo programático dos cursos de formação e especialização das polícias de segurança pública, numa visão sistêmica global e regional, vencendo alguns paradigmas comuns diante de mudanças estratégicas.

Artigos, monografias e teses sobre Direitos Humanos passaram a ser referenciais nos bancos acadêmicos. No entanto, torna-se necessário relacionar Direitos Humanos com os órgãos de segurança pública na busca de uma constante aprendizagem na área de conhecimento, principalmente analisando os seus reflexos diante da globalização no mundo contemporâneo. E, por isso mesmo, nesse desiderato, não poderia deixar de considerar os fundamentos filosóficos em torno de poder, política, autoridade, coerção, violência, força e legitimidade, em homenagem à Grotius, Hobbes, Foucault e Arendt para reforçar a temática Polícia e Direitos Humanos. 

As relações almejadas sob a temática Polícia e Direitos Humanos, numa concepção comunitária e pela educação, podem ofertar um campo importante na resolução de problemas.  

Desta forma, fazendo-se um balanço da relação polícia e direitos humanos, procura-se colaborar com as autoridades competentes na tomada de decisões de novas políticas públicas em defesa da cidadania e da dignidade da pessoa humana. 

Espera-se que profissionais ligados à área de segurança pública, responsáveis diretos pela segurança das pessoas e do patrimônio, consigam, por meio de trabalhos científicos nesse campo, a almejada mudança de seus planos estratégicos para a consecução de metas de eficiência no Estado Democrático de Direito.

A delimitação cronológica do estudo abrange, perfunctoriamente, o período histórico em que o Direito preocupou-se com a polícia e o poder dessa polícia até nossos dias, fazendo uma especial alusão à polícia geral e à polícia especial, notadamente a de segurança pública, assim traçada pela doutrina, ao se referir aos órgãos encarregados da segurança pública positivados na Constituição Federal. 

A delimitação espacial restringe-se às polícias de segurança do Brasil, com um suporte especial à Polícia Militar do Estado de São Paulo, em face de experiências precursoras em relação à temática. 

A hipótese levantada sob os aspectos gerais refere-se aos esforços de determinados órgãos de segurança pública em respeitar, defender, proteger e promover os Direitos Humanos. Há evidências que demonstram a ocorrência de crimes de tortura e desrespeitos aos princípios da dignidade da pessoa humana, sendo necessário rever conceitos, princípios e doutrina para que esses órgãos mudem seus planos estratégicos. Esses planos envolvem políticas de governo e demonstram a necessidade de revisões, não apenas quando um fato isolado é noticiado pela mídia e tenha repercussão. 

Assim, indaga-se: há estratégias eficazes e padronizadas aplicadas ao ensino das polícias em relação aos Direitos Humanos? Há compatibilidade entre a doutrina policial e a doutrina jurídica na relação polícia e Direitos Humanos? Qual o sentido da relação polícia, direitos humanos e comunidade no mundo contemporâneo?

O objetivo desta dissertação é apresentar propostas para o aperfeiçoamento das polícias em relação aos direitos humanos.

A justificativa deste trabalho aponta para a real necessidade da sociedade que exige o aperfeiçoamento dos métodos e meios do Estado, particularmente da Administração Pública, postos à disposição das pessoas de forma eficiente. Não se concebe que instrumentos e formas obsoletas de gestão pública sejam utilizados com evidente perda de tempo e dispêndio de recursos. Dessa forma, estabelece evidente desprestígio para a Administração Pública, na medida em que seus objetivos não são alcançados de maneira satisfatória, ocasionando desperdícios de recursos e desrespeito aos direitos humanos e coletivos da sociedade.

Nesse enfoque instrumentalista, as razões que justificam a pesquisa norteiam para a modernização das relações entre Polícia e Direitos Humanos, no sentido de que os serviços públicos prestados por agentes públicos visem eficiência, atinjam níveis de excelência e satisfaçam à sociedade de forma eficaz na busca da almejada qualidade de vida e paz pública. 

O tema é relevante na medida em que há conhecimento de vicissitudes entre o relacionamento dos agentes encarregados de aplicar a lei e os instrumentos de proteção dos direitos humanos. A solução caminha para a necessidade da quebra de paradigmas estruturais e sistêmicos com a finalidade de satisfazer os interesses da sociedade, cujo foco envolve medidas educacionais das partes envolvidas, ou seja, a polícia e o cidadão. 

Este trabalho acadêmico pretende contribuir para mudanças de políticas públicas relacionadas à segurança pública, por meio de conhecimento científico que possa embasar planos, projetos e programas governamentais e subsidiar as áreas política, social, educacional.

A metodologia empregada baseia-se em pesquisas e revisões bibliográficas, da legislação, da filosofia, da doutrina e de jurisprudências atinentes ao tema em foco, bem como métodos de investigação em sites da Internet, a saber:

a) Dedutivo: a partir de uma observação do sistema jurídico ligado à área de Segurança Pública e Direitos Humanos busca-se uma investigação acerca da atuação das polícias e dos órgãos de proteção aos Direitos Humanos e, nesse conflito intersubjetivo, descobrir as causas de não efetividade, eficiência e eficácia da interação desses institutos, utilizando-se, como reforço, os métodos histórico-evolutivo e epistemológico. O pano de fundo para essa assertiva consagra as concepções filosóficas de Hobbes, Foucault e Arendt, em relação a pacto, poder, autoridade, violência, liberdade e política. 

b) Indutivo: levantamento da realidade jurídico social em nível regional, por meio de pesquisa doutrinária de coleta de dados junto à Polícia Militar do Estado de São Paulo, facilitado pelas amostragens resultantes das pesquisas disponíveis no Grupo Urbano de Trabalho Organizado da UNESP, campus de Marília.

c) Especulativo, comparativo e lógico utilizados nas etapas avançadas da pesquisa, por orientação da mesma metodologia.

Este trabalho foi estruturado em três capítulos: 

O primeiro refere-se à conceituação de Polícia e Poder de Polícia, levando-se em consideração a evolução histórica, os aspectos filosóficos, bem como os princípios e atributos consagrados desse poder da Administração Pública.

O segundo contextualiza a polícia de segurança, diante de seus aspectos constitucionais e doutrinários, e sua problemática, diante da violência policial, da corrupção e do desvio de poder, assim também entendida pelas concepções doutrinárias. 

O terceiro descreve os Direitos Humanos e as expectativas de políticas públicas em segurança. Além de ser perfunctório sobre o histórico dos Direitos Humanos, demonstra-se a sua contextualização diante do Direito Internacional, de cuja temática sobressai o Tribunal Penal Internacional e a competência da justiça federal, quando da ocorrência da grave violação dos direitos humanos. Nesse capítulo estabelecem-se as experiências precursoras da Polícia Militar paulista, os limites legais aos encarregados de aplicar a lei e as propostas para o aperfeiçoamento das polícias em relação aos direitos humanos.

Importância é a dedicação voltada à práxis dirigida para uma filosofia educacional capaz de contribuir para a construção de um novo modelo de cidadania, cujo exercício reúna conhecimentos e informações a um protagonismo responsável, capaz de exercer direitos que vão muito além da representação política tradicional; enfim, ideais positivos para a vida pessoal e para a convivência, contexto no qual se inserem as organizações policiais.

A Interdisciplinaridade e Transversalidade Curricular são duas dimensões metodológicas que contribuem para a excelência humana e para a excelência do trabalho. As organizações policiais estão se preocupando com essas novas propostas e parece esse o caminho para as mudanças intrínsecas, ou seja, pela educação na formação e preparação profissional. 

A par disso, a necessidade de estabelecer uma metodologia que possa proporcionar resultados relevantes para se comprovar as mudanças pretendidas e os pressupostos necessários para alternativas na busca da gestão pela qualidade, dentro do princípio constitucional da legalidade e eficiência.

1.4 DA POLÍCIA E DO PODER DE POLÍCIA

Considerações sobre a origem da polícia e do poder de polícia
Atentando-se para o termo “polícia”, importante conhecer preliminarmente os breves significados recebidos durante o passar do tempo para entender-se seu significado contemporâneo.

 Na Antiguidade, significava constituição do estado ou da cidade, isto é, o ordenamento político do estado ou cidade.

Nesse sentido, a “polícia” deriva-se do conjunto de funções necessárias ao funcionamento e à conservação da Cidade-estado, ou seja, a polis grega. Daí a etimologia de polícia e civita romana, inerente à civita. Civil era, pois, derivação de cidade (conceito político e não urbanístico) e logo Direito Civil (o Direito dos nascidos na civita romana) e cidadão - aquele a quem é dado o direito de influir na gestão da coisa pública, da civita, no sentido primitivo os que se domiciliavam na cidade, os civis, e os que estavam fixados fora da civita (os militares). Assim, os corpos militares, as legiões romanas, eram sediados fora dos limites da cidade para defendê-la dos invasores, os bárbaros, e não podiam adentrá-la sem permissão do governo. 

Dentro das civitas, só bem depois, já no final do império romano, é que ocorrerá o fenômeno do pretorianismo, militarização transitória de determinadas funções estatais ligadas à segurança pública. Cessada a excepcionalidade, retornava-se à normalidade civil e amiúde usada como instrumento de conquista, manutenção e exercício forçado do poder, que já perdera muito de sua força sobrenatural a qual tanto fortaleceu as Cidades-estados. Isto vem se explicar o fenômeno político, já histórico, denominado militarismo. Na essência, portanto, policiar é civilizar, porquanto a vida civilizada implicava em refreamentos do que não é civilizado, do que não é urbanidade.

Na Idade Média, foi usada em sentido amplo. No século XI, retira-se da noção de polícia o aspecto referente às relações internacionais. Nessa época, já desenhava o exercício de poder de polícia, tal como atualmente é considerado, no âmbito das comunas européias, por seus administradores. A função da polícia contribuiu para fixar a raiz nascente da cidade moderna. 

 Fiorini (apud MEDAUAR, 1995, p. 53), ressalta:

[...] nessas comunas a atuação prática da polícia se caracterizava e se ajustava à manutenção da ordem e tranqüilidade públicas; por isso, aí estão os antecedentes da concepção hodierna de poder de polícia e não nos sempre invocados regulamentos policiais do Código geral prussiano, de 1794. [...] nos séculos XII a XV, [...] em muitas comunas francesas, existiu licença edificando, alinhamentos nas construções, polícia das profissões como proteção dos consumidores e a polícia sanitária, saindo, aos poucos, do âmbito da polícia, as matérias relativas à justiça e às finanças. 

Na Alemanha do fins do século XV, o jus policie volta a designar toda a atividade do Estado, compreendendo os poderes amplos de que dispunha o príncipe de ingerência na vida privada dos cidadãos, incluindo a sua vida religiosa e espiritual, sempre sobre o pretexto de alcançar a segurança e o bem-estar coletivo, ao estilo hobbesiano. 

Logo estabeleceu-se uma distinção entre polícia e justiça. Polícia compreendia normas baixadas pelo príncipe, relativas à administração e eram aplicadas sem possibilidade de apelo aos tribunais por parte das pessoas. Justiça passou a ser compreendida como as normas que ficavam fora da ação do príncipe, aplicadas pelos juízes.

Nos primórdios do século XVIII, polícia designava o total da atividade pública interna, sem a justiça e as finanças, consistente em regular tudo o que se encontrava no âmbito do Estado, sem exceção.

No fim do período absolutista, aparece o chamando “Estado de Polícia” que se intromete opressivamente na vida dos particulares. Em sentido amplo de polícia, a partir desse momento, começa dar lugar à noção de Administração Pública. Restringe-se o sentido de polícia sob a influência das idéias da Revolução Francesa, da valorização dos direitos individuais e da concepção do Estado de Direito, liberal-democrático, cujo substrato era dirigido ao princípio da legalidade, em seus dois aspectos: submissão do próprio Estado à lei por ele posta e ação de acordo com o que esta determina.

A Revolução Francesa, no término do século XVIII, assinala a implantação do liberalismo, que se vai irradiar como modelo da sociedade do milênio seguinte, afirmando a internacionalização dos direitos fundamentais e do princípio de legalidade como fundamento de garantia da liberdade e do patrimônio, protegendo o indivíduo contra o absolutismo dos atos de Governo. A Declaração de 1789 afirma como finalidade, a conservação dos direitos naturais do homem, que são a liberdade, a propriedade, na segurança e a resistência à opressão (art. 2º). A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique o próximo (art. 4º), e a lei, expressão da vontade geral, deve ser a mesma para todos, seja para proteger, seja para punir (art. 6º) (TÁCITO, 2001, p. 16). 

Polícia passou a ser vista como parte integrante da atividade da Administração, no sentido de manutenção da ordem, da tranqüilidade, da salubridade e uso livre das coisas públicas. Esse é o sentido da polícia geral na doutrina francesa, tendo como razão histórica o fato de que as atividades de polícia incidiam sobre as matérias tidas como próprias da polícia geral: segurança, tranqüilidade e salubridade públicas, perfazendo a noção de ordem pública. Por outro lado, a polícia especial era aquela que se referia aos outros ramos de atuação da polícia administrativa. Salienta-se que, na França, a Administração, na hipótese da polícia geral, vale-se de regulamentos autônomos, inovadores na ordem jurídica e têm cunho materialmente legislativos. 

Nesse sentido, Mello (1993, p. 403) explica que a distinção entre a polícia geral e especial não tem tanto interesse no direito pátrio 
, uma vez que “[...] no Brasil só existem regulamentos executivos, isto é, para fiel execução das leis. Foge à alçada regulamentar inovar na ordem jurídica. Para nós, [...] encontram-se niveladas todas as intervenções da Administração”. 

Assim, aos poucos, a expressão polícia deixou de ser usada isoladamente, passando, por conseguinte, a designar essa parte da atividade da Administração, ou seja, a que impõe limites à liberdade e à propriedade. 

Bem por isso não se pode falar em limitar direito de liberdade ou direito de propriedade no sentido de que seu exercício se torne compatível com o bem-estar social.

Mello (1993, p. 391), observa: “[...] é necessário que o uso da liberdade e da propriedade esteja entrosado com a utilidade coletiva, de tal modo que não implique uma barreira capaz de obstar à realização dos objetivos públicos”. 

Nesse sentido, o autor chama a atenção para não se confundir liberdade e propriedade com direito de liberdade e direito de propriedade:

Estes últimos são as expressões daqueles, porém, tal como admitidos em um dado sistema normativo. Por isso, rigorosamente falando, não há limitações administrativas ao direito de liberdade e ao direito de propriedade - é a brilhante observação de Alessi - uma vez que estas simplesmente integram o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na verdade, a fisionomia normativa da lei. Há isto sim, limitações à liberdade e à propriedade (MELLO, 1993, p. 391).

Portanto, parece ser relevante firmar posição de que o poder de polícia condiciona o uso, o gozo e a disposição da propriedade e restringe o exercício da liberdade dos administrados no interesse público ou social.

A questão da liberdade e seus valores  

Doravante, pretende-se demonstrar a relevância da polícia em relação à liberdade. Não que a propriedade esteja divorciada dessa relação, mas, sobretudo, fundamenta-se a base da temática quando se pretenderá discorrer acerca da polícia de segurança pública.

 Em se tratando de liberdade, portanto, pode-se usufruir um valor que pode significar muitas coisas para diferentes pessoas. Em tempos e lugares distintos, até as mesmas pessoas têm sentido que um determinado aspecto de liberdade se lhes afigura mais relevante do que outros.

Para Arendt, a polis era o único espaço onde se podia ser livre. O convencimento mútuo entre iguais era a base das relações impessoais na esfera pública, enquanto que a força predomina no âmbito do domínio familiar, espaço em que imperavam as necessidades materiais. 

Liberdade e política são independentes, ou melhor, a liberdade é a razão de ser da política, sem a qual esta última perderia seu significado. Esta liberdade só seria vivida na ação, contrapondo-se a noção filosófica de liberdade como interior ou como livre-arbítrio. Para Arendt, portanto: “[...] os homens são livres _ diferentemente de possuírem o dom da liberdade _ enquanto agem, nem antes, nem depois; pois ser livre e agir são a mesma coisa (2005, p. 199). A autora arremata: “[...] a liberdade situa-se exclusivamente na esfera política” (ARENDT, 1997, p. 40, grifo da autora).

Não obstante:

[...] a liberdade no âmbito da política começa tão logo todas as necessidades elementares da vida tenham sido sujeitas ao governo, de tal modo que dominação e sujeição, mando e obediência, governo e ser governado, são pré-condições para o estabelecimento da esfera política precisamente por não fazerem parte de seu conteúdo. (ARENDT, 2005, p. 159).

Dessa forma, a polis constituiu-se à custa das atividades econômicas realizadas na privacidade das casas familiares (oikia). Nestas últimas, em contraste com a esfera pública, os homens viviam compelidos por suas necessidades e carências vitais, que só podiam ser aliviadas quando os homens livres subjugavam os escravos para a realização de atividades econômicas:

A polis diferenciava-se da família pelo fato de somente conhecer “iguais”, ao passo que a família era o centro da mais severa desigualdade. Ser livre significava ao mesmo tempo não estar sujeito às necessidades da vida nem ao comando de outro e também não comandar. Não significava domínio, como também não significava submissão. (ARENDT, 1997, p. 41).

Nos fins dos séculos XVIII, o aspecto mais evidente da liberdade parecia ser um aspecto negativo: a ausência de restrições. 

No final do século XIX, a liberdade tem sido definida não apenas como a ausência de restrições, mas como algo de positivo: a presença de oportunidades. 

Um outro aspecto positivo do conceito de liberdade é a capacidade de agir. Comenta Deutsch (1979, p. 59): 

Intimamente relacionada com a disposição de oportunidades e com a capacidade de agir está à viabilidade de uma efetiva gama de opções. Quanto mais ricas, significativas e compensadoras elas são para o indivíduo, mais livre ele é. Estas opções devem ser significativas para as pessoas que têm de escolher, isto é, elas devem corresponder às suas necessidades e lembranças. Mas, para serem, há um tempo, significativas e compensadoras para a maioria das pessoas, essas opções têm de incluir possibilidades de emprego, disponibilidade de equipamento básico e oportunidade de obter informação e esclarecimento.

O mesmo autor acrescenta que a espontaneidade é outro aspecto da liberdade: a faculdade de agir de acordo com a sua própria personalidade, sem ter de fazer um grande esforço de autonegação ou de autocontrole e sem estar sujeito a constrangimentos exteriores. A compatibilidade de opções relaciona-se à estrutura da personalidade do optante, respeitando-se a cultura específica com a qual ele se familiarizou, porque a espontaneidade, por ser parte essencial da liberdade, está tão ligada à cultura e à proximidade de convivência que seu sentido tem, por vezes, mascarado a falta de um sentimento real de liberdade. Esse sentimento significa, também, a oportunidade de mudar de opinião e de mudar livremente, até mesmo lucidamente, sem limitações exteriores da pressão política ou de escassez econômica, e sem os excessos de constrangimentos internos provocados pelas suas próprias ansiedades, ideologia ou cultura.

Distingue-se, então, liberdade e valor da liberdade: a liberdade é representada pelo sistema completo das liberdades que compõem a igualdade entre os cidadãos, enquanto o valor da liberdade para as pessoas e para os grupos depende da sua capacidade para perseguirem os seus fins dentro da estrutura definida pelo sistema. A liberdade é igual para todos. O valor de liberdade não. Aqueles possuidores de maior poder e riqueza dispõem de maiores meios para alcançar os seus fins. O menor valor de liberdade é objeto de compensação, não devendo ser confundido com reparação por uma liberdade desigual. 

Silva (2003, p. 194), comenta acerca do valor de liberdade:

O valor de cada liberdade depende da forma em relação àquelas que são especificadas. Entretanto, é possível especificar tais liberdades de modo a que os efeitos mais importantes de cada uma possam ser simultaneamente garantidos e os interesses fundamentais protegidos. As regras de ordem são necessárias para disciplinar à discussão. Sem aceitação de processos razoáveis de investigação e debate, a liberdade de expressão perde o seu valor. Por outro lado, uma proibição de crença ou defesa de certos valores religiosos, morais ou políticos é uma restrição da liberdade e como tal deve ser considerada.
O debate em torno das liberdades positivas e negativas, na realidade, refere-se ao valor relativo das diversas liberdades quando entram em conflito. Embora os tipos de liberdades estejam enraizados nas aspirações humanas, a liberdade de pensamento e de consciência, a liberdade da pessoa e as liberdades civis não devem ser sacrificadas à liberdade política, à liberdade de participar de modo igual na vida política. A questão é de filosofia política e sujeita a uma teoria do justo e da justiça.

O conceito de liberdade pode ser explicado a partir de três elementos: quais agentes são livres, as restrições ou limitações das quais eles estão livres e aquilo que eles são livres ou não para fazer. O essencial é a discussão da liberdade em ligação com as restrições constitucionais e legais. Nesse sentido, a liberdade é uma determinada estrutura institucional, um sistema de regras públicas definindo direitos e deveres. Não só deve ser permitido aos sujeitos fazer ou não algo, mas também o Estado e as outras pessoas têm o dever jurídico de não obstruir a sua ação. 

A liberdade é uma condição essencial à vida da personalidade humana. Numa sociedade em que seja suprimida a liberdade da pessoa, ela tornar-se-ia um rebanho de escravos embrutecidos, do qual desapareceriam os vestígios da Moral, do Direito, da Ciência, da Arte, da Civilização. E, da mesma forma, não havendo autoridade nessa sociedade, afundar-se-ia no crime, na miséria e na morte.

Por isso, a liberdade e a autoridade são condições necessárias e complementares da vida social e da civilização; onde uma delas falte, estas se tornam impossíveis. 

É a partir desse raciocínio que a liberdade e a autoridade não são ilimitadas, embora deva-se reconhecer que são necessárias e complementares à sociedade. Os que exercem a autoridade podem involuntariamente ofender ou limitar excessivamente a liberdade da pessoa, assim como este, voluntariamente ou não, pode opor obstáculos excessivos ao exercício legítimo da autoridade ou ofender a liberdade das outras pessoas pela extensão abusiva da sua própria. É aqui que surge a idéia de limites para o exercício da autoridade pelo Estado e para o gozo da liberdade da pessoa humana. 

No sentido da existência do Direito, assevera Pozzoli (2001, p. 83):

Saindo da esfera do ser e avançando para o mundo exterior, sabe-se que a limitação da liberdade existe quando dois sujeitos se antepõem. A liberdade de “a” termina quando se inicia a de “b”. Essa limitação nada mais é que um princípio natural para a vida social, sem o que não haveria entre habitantes de um mesmo agrupamento humano, mais precisamente, não existiria o direito.

Surge, portanto, o Direito tendo como função precípua traçar esses limites de forma clara, de conhecimento público, para que o particular e o Estado tenham condições de respeitá-los, conforme as declarações expressas em lei. 

O verdadeiro fundamento do direito é o bem, pois, sendo o fim último das ações humanas, exige ser realizado, de onde extrai o dever. O direito ainda exige ser realizado livremente, isto é, sem que outros impeçam sua realização, daí o direito (POZZOLI, p. 84, grifo do autor).

Essa linha declarada pelo Direito e fixada pela lei tem de encontrar sua justificação e fundamento no bem público, ou, mais apropriadamente, no interesse público, na realização das aspirações e das necessidades sociais, notadamente das liberdades fundamentais, como o direito à vida, à propriedade, à expressão do pensamento, à locomoção, entre outros.

O Direito vive no âmbito do Estado. Seus preceitos são assegurados coercitivamente pelo poder público, mas, da mesma forma ele serve de promoção ao Estado e à pessoa humana, de tal forma que violado o direito, fere-se grave, perigosamente, a estrutura das sociedades, ou seja, sua legitimidade. Sua eliminação, ao mesmo tempo, elimina a coexistência humana. 

O sentido de pacto e poder pelas concepções filosóficas 


As concepções filosóficas sobre poder, violência, autoridade, obediência e suas delimitações conceituais serão os alicerces para o reforço da conceituação aos agentes que detém o poder de polícia. 

Busca-se, nesse contexto, inserir o aspecto filosófico de pacto, de poder, de coerção, de justiça, de segurança, de liberdade, de violência, de autoridade. Diversos pensadores como Grotius, Hobbes, Locke, Rousseau e, contemporaneamente, Arendt e Foucault trataram o assunto e condicionam o suporte para essas assertivas em consagrados nomes do direito ocidental que influenciaram, por isso mesmo, o direito contemporâneo, notadamente na relação entre o Estado e o cidadão. 

Nesse contexto, o que se torna relevante é destacar as concepções filosóficas de Hobbes e Foucault em torno de pacto e poder, porque deles surge a dicotomia entre as interpretações resultantes da relação de pessoa, como indivíduo, e Estado.

Em relação a pacto, as linhas mestras do modelo do contrato social encontram-se esboçadas nas obras de dois principais jusnaturalistas do século XVII: Hugo Grotius 
 e Samuel Pufendorf  
. 

Grotius escreve que o Estado nada mais é que "um corpo perfeito de pessoas livres, que se reuniram para gozar pacificamente de seus direitos e para sua utilidade comum". 

Paupério (1971, p. 52) acrescenta que Grotius define o Estado como “[...] uma sociedade perfeita de homens livres que tem por finalidade a regulamentação do direito e consecução do bem-estar coletivo”. 

Nessa concepção, arremata Paupério (1971, p. 52):

[...] para Grotius, além de um direito positivo, fruto da vontade humana e, portanto, efêmero e variável, há também um direito natural, decorrente da própria natureza humana e, por isso mesmo imutável e eterno, sobranceiro às contingências do tempo, do espaço e até mesmo da vontade humana.

A soberania, para Grotius, é um atributo fundamental do Estado e tem mais em vista o aspecto externo, isto é, a relação dos Estados entre si. Bem por isso, o mencionado autor é conhecido como o “Pai do Direito Internacional”.

O Estado passa, então, a ter como missão fazer reinar uma paz para a prosperidade das transações comerciais, no sentido de que o consentimento de cada pessoa seria a base da sociedade política, sacrificando voluntariamente a sua própria independência para que cada um fosse beneficiado de uma segurança garantida por leis, assim como por instituições encarregadas de fazer respeitá-las. 

De início, ocorre o "pacto de associação" em que os homens se reúnem para constituir uma sociedade civil. Em seguida, ocorre o "pacto da submissão" em que os membros dessa nova comunidade designam os titulares do poder que terá o encargo de protegê-los, ou seja, de fazer reinar a paz, governando-os. 

Esse atributo à Grotius, não deveria ter passado in albis. Bem por isso a merecida citação. 

No entanto, destacam-se nos próximos subitens as concepções de pacto e poder perante a filosofia de Thomas Hobbes e de Michel Foucault. A primeira, de onde surgiu o ponto central da lógica liberal ou do argumento liberal: “pessoa humana determina suas ações, entretanto, para que isto possa ocorrer é preciso que esta pessoa seja livre”. O poder vem de cima. Assim, propõe Hobbes: “se houver, entretanto, um poder comum situado acima dos contratantes, como direito e força suficiente para impor seu cumprimento, ele não é nulo”. A segunda, diferentemente da primeira, anuncia que o poder circula, funciona em cadeia, algo que se dá de modo paralelo e independente da lei, funcionando a partir de seus próprios mecanismos. Ele funciona como uma rede, vindo de baixo para cima. 

Demonstrar-se-á que esta última posição é antinômica em relação à de Hobbes: enquanto para este o poder é que cessa o estado de guerra e possibilita a instauração da paz, para Foucault é o exercício do poder que veicula consigo a sujeição, a violência e a guerra. 

Concepção hobbesiana

Thomas Hobbes, em sua consagrada obra Leviatã, parte da existência de um estado de natureza, um estado pré-político, onde não há poder organizado. Esse estado para Hobbes é terrível, sombrio, tenebroso, porque é um estado de guerra de todos contra todos, sendo, portanto, inviável. Nesse estado, a propriedade é precária e instável. Oscila entre as mãos dos vencedores, revezando-se. 

Para não sucumbir, a espécie humana deve sair desse estado. Impõe-se a aplicação da máxima: “Faça aos outros o que queres que te façam a ti” (HOBBES, 2003, p. 102).
 O ser humano chega, então, à conclusão de que precisa sair do estado de natureza e criar uma sociedade política. A decisão de sair do estado de natureza já é uma decisão dessa pessoa, ninguém o obrigou a isso porque, como esclarece o próprio Hobbes: “[...] no estado de natureza nada é injusto porque nada também é justo” (HOBBES, 2003, p. 111). 

E já que nada obrigava as pessoas a deixarem o estado de natureza, pode-se deduzir que foi a necessidade de garantir a sua sobrevivência e a segurança individual a motivação para a pessoa optar por abandonar tal estado. Mas, este impulso é individual, e não há nenhuma determinação externa a levá-lo a esta ação. Está-se, de novo, no reino ou no campo de algo que se dá internamente à pessoa humana, pois uma vez definido isto, ele sai do estado de natureza e realiza o contrato instituidor do poder. 

Assim, para essa força superior, descreveu Hobbes (2003, p. 106):

Ao se fazer um pacto em que ninguém cumpre imediatamente sua parte e uns confiam nos outros, na condição de simples natureza que é uma condição de guerra de todos os homens contra todos os homens, a menor suspeita razoável torna nulo esse pacto. Se houver, entretanto, um poder comum situado acima dos contratantes, como direito e força suficiente para impor seu cumprimento, ele não é nulo.

Diante desse pensamento político, tem-se claramente definido o seguinte: o poder é uma criação dos homens, o poder é algo que existe pelo consentimento dos homens. O Estado é resultado de um acordo entre pessoas onde cada um entrou por sua livre e espontânea vontade e ninguém os obrigou a isso. Surge, portanto, o ponto central da lógica liberal ou do argumento liberal: a pessoa humana determina suas ações, entretanto, para que isto possa ocorrer é preciso que esta pessoa seja livre. Escolhe abrir mão de um desejo seu, renunciar à sua liberdade para entregá-la a uma autoridade central, de um soberano ou de um "corpo político" que, doravante, será dotado de todo poder para fazer triunfar a paz e a segurança. Os signatários desse contrato estão ligados uns aos outros, uns pelos outros. Não terão mais o direito de exigir algo além dos benefícios que se podem esperar da tranqüilidade pública.

Nem o direito de subtrair-se à comunidade criada por eles, salvo, é claro, se a segurança de suas vidas estiver em jogo, pois em face da primeira "lei da natureza", "ninguém pode ser obrigado a fazer alguma coisa contra a própria vida". 

No entanto, o soberano, na filosofia hobbesiana, não está submetido à convenção, pois é o produto desta, e não dos que a assinaram. O soberano é o "corpo artificial" totalmente separado da comunidade política, e não um "corpo natural", ainda que assuma a figura de um indivíduo (ou de um conselho ou assembléia), que resuma a uma pessoa física (monarquia), ou plúrima (oligarquia). Todas as ações do soberano serão legítimas, desde que a convenção seja respeitada, ou seja, desde que não ameace a vida dos signatários do contrato social. 

Na óptica hobbesiana, o que importa é que esse "corpo" dite a lei e a faça respeitar, e nenhum de seus súditos possa rebelar-se contra ele, exceto aquele que sinta sua vida diretamente ameaçada. Trata-se de uma relação do superior, aquele que manda, com os inferiores, que devem obedecer.

Hobbes afirmava que os homens têm de cumprir os pactos que celebram, pois sem essa lei os homens permaneceriam na condição bélica: “[...] é aqui que se assenta a fonte e a origem da justiça, ou seja, que se cumpra o pacto, a lei entre os homens” (HOBBES, 2003, p. 111).

O não cumprimento de um pacto acarreta a injustiça e para que se tenha sentido o pacto, é necessário o poder coercitivo, capaz de obrigar igualmente os homens ao seu cumprimento, mediante o medo de algum castigo que seja superior ao benefício esperado com o rompimento do pacto. 

[...] justiça é a vontade constante de dar a cada um o que é seu. Onde não há, portanto, o seu, não há propriedade, e não havendo propriedade não há injustiça. Onde não foi estabelecido um poder coercitivo, isto é, onde não há Estado, não há propriedade, já que todos os homens têm direito a todas as coisas. Onde não há Estado, entende-se, nada pode ser injusto. A natureza da justiça consiste no cumprimento de pactos válidos, mas a validade dos pactos só começa com a instituição de um poder civil suficiente para obrigar os homens a cumpri-los [...] (HOBBES, 2003, p. 111).

O homem, então, calcula, pesa as situações e conclui que é mais vantajoso deixar o estado de natureza e criar o Estado. As pessoas concluem que é mais vantajoso criar um poder que seja capaz de constranger a todos do que permanecer num estado de natureza. Onde não puder ser estabelecido um poder coercitivo, ou seja, o Estado, não pode haver propriedade. Dessa maneira, a base da ação individual está no cálculo. Então, a ordem liberal trabalha baseada na suposição de um tipo particular de pessoa, aquele que é capaz de definir seus interesses. Todas essas operações, o cálculo, a avaliação da situação e a capacidade de definir os interesses pressupõem a liberdade. 

Hobbes demonstra, em sua concepção de contrato, que o mesmo se destina a garantir o mínimo de segurança pública, sem a qual não se poderia cogitar liberdade digna em valor e extensão. 

Hobbes passa a ser o grande teórico do absolutismo, não pregando os direitos individuais e a separação dos poderes; sua teoria é a da submissão integral da pessoa à autoridade, como único meio de escapar ao caos e ao tumulto constante.

Concepção foucaultiana 

Contemporaneamente, insere-se outra ordem de teorizações, a de Michel Foucault, indo ao sentido diametralmente inverso ao de Hobbes, já que observa o poder sob uma outra óptica, com uma outra origem e com outra destinação e função. 

Fonseca (S.d.) observou em Foucault: 

Não se trata de analisar as formas legítimas e regulamentadas de poder, mas os mecanismos específicos, suas extremidades, o poder em suas formas e instituições mais regionais, além das regras do direito vigente onde o poder se torna capilar. Sua preocupação é analisar como age o poder na sua extremidade cada vez menos jurídica, estar atento ao momento em que o poder se encarna em práticas efetivas, num nível mais cotidiano e miúdo, onde ele efetivamente se implanta e produz os seus efeitos reais. Trata-se de analisar como os processos de sujeição ocorrem, como os comportamentos são regidos, como os gestos são orquestrados. 

Não se deve, ainda nessa óptica, tomar o poder como algo que funciona em bloco, de modo maciço e homogêneo, como se faz quando se considera a dominação de uma pessoa sobre as outras, uma classe sobre as outras, ou de um governante sobre seus súditos; mas sim tomar em conta que o poder não se manifesta entre pessoas ou grupos que o detém, de um lado, e os que não o detém, de outro. O poder circula, funciona em cadeia. Não pode ser localizado, identificado, imobilizado ou apossado: o poder funciona e o poder se exerce. O poder transita pelas pessoas. Para Foucault a pessoa não é um núcleo elementar onde o poder simplesmente incide, mas sim um efeito de poder e ao mesmo tempo seu intermediário.

Foucault, segundo Fonseca (S.d.), demonstra que é necessário observar o poder a partir de uma análise ascendente: trata-se de observá-lo a partir de seus mecanismos infinitesimais, dentro de suas especificidades, seu trajeto, sua história, e perceber o funcionamento de sua tecnologia. Somente a partir daí é que se poderá verificar como a dominação, a partir de baixo, pode constituir, ou ser apropriada, pelos mecanismos de dominação, e não simplesmente conceber que é o “poder” no sentido macro, como Hobbes o faz. 

Vale dizer: as grandes estruturas de poder, como o Estado, o Direito, entre outros, devem ser analisadas a partir dos mecanismos de micro poder que os constituem a partir de baixo e lhes dão sentido, pois, do contrário, significa, para Michel Foucault, ignorar a própria essência do poder e a forma como os poderes instituídos se constituem, por uma estrutura ascendente.

Como pode ser observado, o poder e a política têm o sentido de dominação, de repressão e de sujeição, exercido de modo rasteiro e não normatizado de um modo juridicamente explícito, com o fim explícito de enquadramento dos corpos.

Portanto, ao contrário da tese hobbesiana, o poder não instituiria a paz e não seria a instância de abrandamento das paixões e a instância capaz de findar a guerra. Esta não é sua função e nem a sua natureza. O poder seria, ao contrário, algo que se dá de modo paralelo e independente da lei, funcionando a partir de seus próprios mecanismos, que não os jurídicos. A lei é, na verdade, um prolongamento do conflito, é a perpetuação da dominação, da sujeição e da luta. É, entretanto, a perpetuação da guerra. 

Foucault entende que o aforismo de Claus Von Clausewitz, segundo o qual "a guerra é a continuação da política por outros meios", deve ser invertido. Diz Foucault: "a política é a continuação da guerra por outros meios". Deste ângulo adotado por Foucault para apreciar a questão, derivam algumas conclusões lógicas. Uma vez que nesta análise as relações de poder não ficam circunscritas ao âmbito estatal, esfera macro-política, mas também são travadas em cada nível do quotidiano das relações humanas, as relações de poder, tais como elas funcionam numa sociedade como a nossa, têm essencialmente como ponto de ancoragem uma relação de força estabelecida num dado momento, historicamente precisável, na guerra e pela guerra. 

Explica-se melhor: o poder político, entendido no seu sentido miúdo, reinsere perpetuamente uma relação de força, mediante uma guerra silenciosa, tanto nas instituições, como nas relações econômicas, na linguagem e nos corpos. A política seria a sanção e a recondução do desequilíbrio das forças manifestado na guerra. Isto é: o poder e as relações daí derivadas são o próprio fio condutor das relações de força e sujeição. Nas relações de poder, ocorridas a cada momento da vida, existe a subordinação de um por outro. É no exercício do poder, portanto, que se desenrola o mecanismo pelo qual a guerra se perpetua. O poder, mas não propriamente a lei, é a própria condição de perpetuação da guerra, é a condição de possibilidade da continuação da luta, da sujeição, da dominação.

Verifica-se que esta posição é antinômica em relação à de Hobbes: enquanto para este o poder é que cessa o estado de guerra e possibilita a instauração da paz, para Foucault é o exercício do poder que veicula consigo a sujeição, a violência e a guerra. 

O conceito de poder, autoridade e violência em Hannah Arendt


Poder, conceito chave no pensamento político de Arendt (1994, p. 36), “corresponde à habilidade humana não apenas para agir, mas para agir em concerto”. Pertence a um grupo e permanece somente na medida em que o grupo conserva-se unido, desaparecendo quando este desaparece. Para ela, a perda do poder é que solapa e destrói as comunidades políticas, porque não pode ser armazenado e mantido em reservas para casos de emergência, pois a sua existência condiciona-se à sua efetivação.

O poder só é efetivado enquanto a palavra e o ato não se divorciam, quando as palavras não são vazias e os atos não são brutais, quando as palavras não são empregadas para velar intenções mas para revelar realidades, e os atos não são usados para violar, mas para criar relações e novas realidades (ARENDT, 1997, p. 212).

Arendt reluta em associar violência com o poder ou com o Estado: “O poder é de fato a essência de todo o governo, mas não a violência” (ARENDT, 1994, p. 40). Desta maneira, recusa toda tradição anterior em equacionar o poder político com a organização dos meios de violência e o consenso em aceitar que a violência é a mais flagrante manifestação de poder, refutando as afirmações como a “[...] de Wright Mills ("Toda política é uma luta pelo poder, a forma básica de poder é a violência"), de Max Weber (“O domínio do homem pelo homem baseados nos meios de violência legítima”)” (ARENDT, 1994, p. 31).
Criticando a associação, própria da história da filosofia política, entre vontade de poder e vontade de obedecer, ela faz uma nova distinção, desta vez entre poder e comando: “Se a essência do poder é efetividade do comando, então não há maior poder do que aquele emergente do cano de uma arma”, e seria difícil dizer "em que medida a ordem dada por um policial é diferente daquela dada por um pistoleiro" (ARENDT, 1994, p. 32). 

É na análise da gênese histórica do político (a concepção grega de poder) que encontra o argumento mais sólido para dissolver os nexos entre poder e comandar, poder e obedecer: “Se fosse verdade que nada é mais doce do que dar ordens e dominar os outros, o senhor jamais teria abandonado o seu lar” (ARENDT, 1994, p. 34). 

Na isonomia grega e na civitas romana, o conceito de poder não se assentava na relação mando-obediência e não identificava poder e domínio. Viver numa polis tinha o significado de decidir mediante palavras e persuasão e não através da força ou da violência. Forçar alguém mediante violência, ordenar ao invés de persuadir, constituíam em modos pré-políticos de lidar com as pessoas, próprios do lar e da vida em família, “na qual o chefe da casa imperava com poderes incontestes e despóticos, ou da vida nos impérios bárbaros da Ásia, cujo despotismo era freqüentemente comparado à organização doméstica” (ARENDT, 1997, p. 36).

Arendt, por sua vez, não apenas diferencia poder e política de violência, mas coloca-os em espaços contraditórios: “Poder e violência são opostos; onde um domina absolutamente, o outro está ausente. A violência aparece onde o poder está em risco, mas, deixada a seu próprio curso, ela conduz à desaparição do poder” (ARENDT, 1994, p. 44). 

A autora aprofunda esta oposição, conferindo à violência, em virtude de sua natureza instrumental apenas justificação pelo fim que almeja, mas nunca legitimação, própria do poder porque derivado de comunidades políticas:

O poder emerge onde quer que as pessoas se unam e ajam em concerto, mas sua legitimidade deriva mais do estar junto inicial do que de qualquer ação que então possa seguir-se. A legitimidade, quando desafiada, ampara-se a si mesma em um apelo ao passado, enquanto a justificação remete a um fim que jaz no futuro. A violência pode ser justificável, mas nunca será legítima. Sua justificação perde em plausibilidade quanto mais o fim almejado distancia-se no futuro. (ARENDT, 1994, p. 41).

Ao tratar poder e violência como mutuamente exclusivos, de forma que onde domina um absolutamente, o outro está ausente, Arendt chama a atenção para a “instrumentalização da ação e a degradação da política” (ARENDT, 1997, p. 242). 

A instrumentalização da ação significa a transferência do processo de fazer, determinado pela categoria meio-fins, próprio do trabalho, para o campo político da ação. Em virtude da condição humana da pluralidade, a ação é sempre imprevisível e incerta. Substituindo-a pela fabricação, a humanidade abandona a fragilidade dos negócios humanos para a solidez da tranqüilidade e da ordem. A violência desempenha papel importante no pensamento e planos políticos baseados na interpretação da ação como fabricação. Porém, a esfera da ação política não trabalha com meios e fins. 

No entanto, “a instrumentalização da ação e a degradação da política jamais chegaram a suprimir a ação, a evitar que ela continue a ser uma das mais decisivas experiências humanas nem a destruir por completo a esfera dos negócios humanos” (ARENDT, 1997, p. 242). 

Desta forma, mesmo reconhecendo a fragilidade do poder em face da violência, Arendt dá àquele um lugar insubstituível diante desta: “A violência é capaz de destruir o poder, mas nunca de substituí-lo” (ARENDT, 1997, p. 214). Nem mesmo poderá reconstruí-lo ou recuperá-lo: “A violência não reconstrói dialeticamente o poder. Paralisa-o e o aniquila” (ARENDT, 1994, p. 9).

Na concepção arendtiana, o poder não impõe e nem se sustenta pela violência; pelo contrário. A seu ver, o poder surge da ação em concerto dos cidadãos, e a violência destruiria as bases de sustentação desse mesmo poder. 

Para Arendt, o poder político é sempre plural: ele “[...] só passa a existir entre os homens quando eles agem juntos, e desaparece no instante em que eles se dispersam” (ARENDT, 1997, p. 212).

É esse poder que “[...] mantém a existência da esfera pública” e ele se efetiva quando a ação não-violenta corresponde ao discurso sincero e revelador das intenções individuais. A violência, por sua vez, pode destruir o poder, mas nunca substituí-lo. Portanto, o conceito de poder político de Arendt contrapõe-se ao pensamento tradicional, pois não se baseia na coerção, mas sim na ação conjunta dos indivíduos na esfera política. 

Por sua vez, um aspecto importante da contribuição de Arendt para a reflexão sobre a violência é sua delimitação conceitual, num campo geralmente afeito a muitas implicações e confusões. Ela mesmo assim constata: “Penso ser um triste reflexo do atual estado da ciência política que nossa terminologia sobre violência não distinga entre palavras-chave tais como “poder” (power), “vigor” (strenght), “força” (force), “autoridade” e, por fim, “violência” – as quais se referem a fenômenos distintos e diferentes” (ARENDT, 1994, p. 36). 

Não se trata, no seu entender, de apenas uma questão de imprecisão na linguagem, mas de uma forma de impostar a própria política e seu significado e transcendência.  Os termos poder, vigor, força, autoridade e violência são tomados como sinônimos porque têm, na compreensão comum, a mesma função, isto é, indicar “quem domina quem”. É necessária uma “[...] mudança de percepção _ deixar de reduzir o público à questão do domínio _ para que a precisão conceitual se manifeste” (ARENDT, 1994, p. 36).

O vigor “designa algo no singular, uma entidade individual”, constituindo-se em “propriedade inerente a um objeto ou pessoa e pertence ao seu caráter, podendo provar-se a si mesmo na relação com outras coisas ou pessoas, mas sendo essencialmente diferente delas” (ARENDT, 1994, p. 37)

Quanto à palavra força, "deveria ser reservada, na linguagem terminológica, às “forças da natureza” ou à “força das circunstâncias” (la force des choses), isto é, deveria indicar a energia liberada por movimento físicos ou sociais” (ARENDT, 1994, p. 37), não podendo, assim, ser confundida com vigor.

Em relação aos usos e abusos conceituais, menciona que o mais freqüente ocorre com o termo autoridade, que “é comumente confundida como alguma forma de poder ou violência” (ARENDT, 2005, p. 129). 

A palavra e conceito de autoridade são de origem romana. Segundo Arendt (2005, p. 142), “Nem na língua grega nem as várias experiências políticas da história grega mostram qualquer conhecimento da autoridade e do tipo de governo que ela implica”.

A essência da autoridade, no seu entender, é o reconhecimento inquestionável, “constituindo-se o desprezo seu maior inimigo e a risada o meio eficiente para destruí-la” (ARENDT, 1994, p. 37). 

Assim, a autoridade: 
[...] exclui a utilização de meios externos de coerção; onde a força é usada, a autoridade em si mesmo fracassou. A autoridade, por outro lado, é incompatível com a persuasão, a qual pressupõe igualdade e opera mediante processo de argumentação. Onde se utilizam argumentos, a autoridade é colocada em suspenso. Contra a ordem igualitária da persuasão ergue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica [...] (ARENDT, 2005, p. 129).

Para Arendt, a autoridade é incompatível com a persuasão, pois esta pressupõe igualdade e opera mediante um processo de argumentação. Assim, não se argumenta com a autoridade. Toda vez que isso ocorre a autoridade fica suspensa, ou seja, ela existe, mas não opera.

Contra a ordem igualitária de persuasão ergue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica. Se a autoridade deve ser definida de alguma forma, deve sê-lo, então, tanto em contraposição à coerção pela força como a persuasão através de argumentos. (A relação autoritária entre o que manda e o que obedece não se assenta nem na razão comum nem no poder do que manda; o que eles possuem em comum é a própria hierarquia, cujo direito e legitimidade ambos reconhecem e na qual ambos têm seu lugar estável predeterminado). (ARENDT, 2005, p. 129).

Por sua vez, a violência, no pensamento arendtiano, distingue-se por seu caráter instrumental. Meios, implementos, instrumentos, ferramentas, são alguns dos substantivos usados pela autora. Assim, com o propósito de multiplicar o vigor natural, a violência aproxima-se fenomenologicamente do vigor.

Embora Arendt faça estas distinções, entendendo-as como não sendo arbitrárias, diz que não se referem a “compartimentos estanques no mundo real”. 

Assim, o poder institucionalizado em comunidades organizadas freqüentemente aparece sob a forma de autoridade, exigindo reconhecimento instantâneo e inquestionável; nenhuma sociedade poderia funcionar sem isso (ARENDT, 1994, p. 38).

Nessa linha de raciocínio, o poder parece se contrapor, verdadeiramente, à violência se efetivados o discurso e a ação, compreendidos como realidades que interagem reciprocamente e criam novos discursos e ações. Na reflexão de Arendt, vale repetir a citação:

O poder só é efetivado enquanto a palavra e o ato não se divorciam, quando as palavras não são vazias e os atos não são brutais, quando as palavras não são empregadas para velar intenções mas para revelar realidades, e os atos não são usados para violar e destruir, mas para criar relações e novas realidades. (ARENDT, 1997, p. 212).

Um poder que não efetiva o discurso e a ação, em que os sujeitos não são protagonistas, isto é, detentores da palavra e autônomos em seu agir, é um poder que perpetua e reitera a violência dentro e fora dela. A partir do momento em que se possibilita um consenso de idéias, em que a autoridade tenha participado de alguma forma, depois, diante de um conflito, só prevalece a autoridade.

O poder emerge onde quer que as pessoas se unam e ajam em concerto, mas sua legitimidade deriva mais do estar junto inicial do que de qualquer ação que então possa seguir-se. A legitimidade, quando desafiada, ampara-se a si mesma em um apelo ao passado, enquanto a justificação remete a um fim que jaz no futuro. A violência pode ser justificável, mas nunca será legítima. Sua justificação perde em plausibilidade quanto mais o fim almejado distancia-se no futuro (ARENDT, 1994, p. 41).

Neste sentido, a reversão e a alternativa à violência passa pelo resgate e devolução do direito à palavra, pela oportunidade da expressão das necessidades e reivindicações dos sujeitos, pela criação de espaços coletivos de discussão, pela sadia busca do dissenso e da diferença. Necessário, por meio da educação a reflexão sobre tais conceitos.

Relação entre as concepções filosóficas com poder de polícia contemporâneo

E é nesse contexto e complexidade que as concepções de pacto, de poder, de coerção, de justiça, de segurança, de liberdade, de autoridade, de violência, ainda sob os aspectos filosóficos, estão diametralmente relacionadas com o poder de polícia. Isso implica modernamente em uma reflexão sobre a relação genérica entre a Administração e os particulares, e não vinculação de caráter particular. 

Na esfera privada vigora o princípio da liberdade, pois “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (artigo 5º, II, Constituição Federal). Por isso, o poder de polícia passa a ser entendido como as limitações administrativas à liberdade e à propriedade e deve, enquanto atos da vida privada, encontrar fundamento em lei, pois é a lei que tratará de seus limites de atuação. 

Em suma, o “emprego do poder estatal para restringir e condicionar liberdades e direitos individuais é uma exceção às suas correspectivas afirmações constitucionais, daí porque deve ser exercida sob reserva legal” (MOREIRA NETO, 2005, p. 396).

As realidades individuais ditas por Mayer (apud, MOREIRA NETO, 2005, p. 396), “[...] são legitimadas pelo legislador que institui normas de polícia para alterar e adequar os direitos individuais ao convívio social”. 

Evidentemente que o legislador jamais conseguirá valer-se de tipificações suficientemente restritas para abranger as normas de polícia no plano da legislação ordinária, haja vista a multiplicidade de hipóteses concretas na vida real, em que as condutas reais, capazes de prejudicar o interesse geral, ou de interesses coletivos, são apresentadas, fugindo às previsões e às exemplificações. Reserva ao legislador, entretanto, valer-se de bases legais de tipificações amplas, permitindo ao administrador público, por sua vez, valer-se do instituto da discricionariedade para o encargo de regular e de praticar, diante dos casos concretos, o poder de polícia enquanto funções de polícia.

A discricionariedade não é arbitrariedade. A discricionariedade é um atributo à legitimidade do agente da administração pública que detém o poder de polícia; logo, detém força de autoridade. Essa autoridade deve ser exercida ainda que seja contra a lei, desde de que seu pressuposto legítimo atenda o interesse público, porque não há igualdade como pressuposto para valer-se da argumentação, segundo filosofia arenditiana. 

É impossível, portanto, a Administração prever todas as condutas a serem apreciadas por quem detém o poder de polícia. Aliás, dois elementos são importantes em relação à discricionariedade: oportunidade e conveniência. Tal análise só pode ser realizada por quem detém a autoridade diante de um caso concreto.

Portanto, verifica-se que o problema do poder de polícia sob os aspectos contemporâneos resulta do inafastável confronto entre os interesses público e privado, e nele há necessidade de impor, às vezes, restrições às liberdades das pessoas, evidentemente apoiado pelo poder de polícia.

Nesse sentido, por sua vez, o poder de polícia contemporâneo sofre críticas ao equilibrar as duas concepções, interesses público e privado, e a força de proteção do Estado. É um conflito que afeta a ordem prática, ou seja, o ato de polícia, mormente quando se utiliza da coerção sob o fundamento da supremacia dos interesses públicos sobre os da pessoa. É legítimo até o ponto de não se atingir os direitos fundamentais consagrados, dentre eles a própria dignidade da pessoa humana.

Bobbio já mencionava que o Estado, além de assegurar os direitos de liberdade, viu-se diante da proliferação dos direitos sociais. Por essa questão, observou que “[...] a igualdade e diferença têm uma relevância diversa conforme estejam em questão direitos de liberdade ou direitos sociais” (BOBBIO, 1992, p.71). 

Se por um lado o Estado tem o dever de proteção aos direitos sociais, ou seja, requer sua interferência ativa, por outro o seu superpoder interfere nos direitos de liberdade. Daí um paradoxo nessa relação, ainda mais quando o Estado limita o uso e gozo das liberdades por meio do poder de polícia. Surge a seguinte indagação: a polícia tem o dever de proteger os direitos sociais como instrumento de poder do Estado que visa limitar o uso e gozo de liberdade, diante do princípio da supremacia dos interesses públicos sobre os particulares?

Parece que essa questão realmente é de interesse, não filosófico, mas prático, quando se exige da polícia uma atuação direta com os anseios sociais, de tal sorte que ela seja interpretada como o órgão do Estado facilitador das resoluções de vários problemas de interesses comunitários e sociais, por assim dizer, exercendo um ato de polícia efetivamente comunitária. 

Enquanto os direitos de liberdade nascem contra o superpoder do Estado _e, portanto, com o objetivo de limitar o poder _, os direitos sociais exigem, para sua realização prática, ou seja, para a passagem da declaração puramente verbal à sua proteção efetiva, precisamente o contrário, isto é, a ampliação dos poderes do Estado. Também “poder” _ como, de resto, qualquer outro termo da linguagem política, a começar por “liberdade” _ tem, conforme o contexto, uma conotação positiva e outra negativa. O exercício do poder por ser considerado benéfico ou maléfico segundo contextos históricos e segundo os diversos pontos de vista a partir dos quais esses contextos são considerados. Não é verdade que o aumento da liberdade seja sempre um bem ou o aumento do poder seja sempre um mal (BOBBIO, 1992, p. 72).

Essa relação será mais bem desenvolvida na continuação desse estudo, pois a tendência mundial é a de que o Estado, também por meio de sua polícia, tenha melhores condições de proteger os direitos sociais, os direitos fundamentais no mundo contemporâneo.

Conceituação e fundamento do poder de polícia

Administrativistas consagrados em suas obras de direito administrativo abordam o “poder de polícia” sob as mais diversas descrições em profunda investigação da questão e, por isso, tal tema recebe tratamentos diversos. 

Pessoa (2003, p. 490), afirma:

Por vezes aparece incluído entre os modos e meios de ação administrativa, como é o caso dos franceses Prosper Weil e Benoit. Noutras abordagens apresenta-se incluído entre os Poderes Administrativos, como, por exemplo, na clássica exposição de Hely Lopes Meirelles. No Direito italiano aparece no estudo da ampla temática das “limitações administrativas e o sacrifício do direito”, como bem ilustram as obras de Santi Romano e Renato Alessi.

Jacques (apud MEDAUAR, 1995, p. 52), incluiu “poder de polícia” no capítulo relativo às “intervenções das autoridades administrativas no campo das liberdades públicas”.

Ainda nessa óptica, Medauar (1995, p.52) ensina: 

[...] o ‘poder de polícia’ vem sendo tratado no direito anglo-saxônico no Constitucional law, como legal restraints ou prior restraints. Não diferentemente no direito norte-americano atual, na parte referente aos poderes do Congresso e também no título individual rights na parte dedicada ao susbstantive due process (grifo do autor).

Aliás, é consenso na doutrina que “poder de polícia”, no ordenamento jurídico brasileiro, é a tradução de police power, cuja expressão ingressou pela primeira vez na terminologia legal no julgamento da Corte suprema norte-americana, no caso Brown versus Maryland, de 1827; a expressão fazia referência ao poder dos Estados-membros de editar leis limitadoras de direitos, em beneficio do interesse coletivo.

É nesse contraponto que se construiu a cláusula do substantive due process law, com o fim de refrear o poder estatal que pudesse incidir sobre direitos fundamentais, como de fato refreou. No entanto, a partir da crise de 1929, o police power se ampliou nos Estados Unidos, para disciplinar atividades econômicas, com fundamento no bem-estar comum.

Assim, “poder de polícia” tem sido enfocado sob o prisma dos direitos fundamentais e é neste prisma que vem sendo tratado no Direito contemporâneo. 

Como os precursores da doutrina brasileira sobre o termo polícia, Medauar (1995, p.56), cita Pereira do Rego, 1857, e Veiga Cabral, 1859, “os quais distinguiam, sob a influência francesa, a polícia administrativa e a polícia judiciária”.

Houve, portanto, na doutrina brasileira, em relação à polícia, influência francesa como também alemã, sobretudo, na obra de Aurélio Leal, publicada em 1918, “Polícia e Poder de Polícia”, referindo-se à obra de Otto Mayer. 

Ruy Barbosa e Aureliano Leal firmaram no direito pátrio a expressão “poder de polícia”.

Ao discorrer sobre o designativo “poder de polícia”, Mello (1993, p. 393-394), critica o termo, pois, algumas vezes, levaria a reconhecer: 

[...] à Administração poderes que seriam inconcebíveis (no estado de Direito), dando-lhes uma sobranceria que não possui, por ser imprópria de quem nada mais pode fazer senão atuar com base em lei que lhe confira os poderes tais ou quais a serem exercidos nos termos por ela estabelecidos. Além disto, [...] traz consigo a evocação de uma época pretérita, a do “Estado de Polícia”, que precedeu ao Estado de direito. [...] raciocina-se como se existisse uma ‘natural’ titularidade de poderes em prol da Administração e como se dela emanasse intrinsecamente, fruto de um abstrato “poder de polícia” (grifo do autor).

O referido autor cede à terminologia, utilizando a expressão “Poder de Polícia” quando estiver referindo-se às leis condicionadoras da liberdade e da propriedade e “Polícia Administrativa” quando se referir apenas a comportamentos administrativos. 

O poder de polícia vem sendo estudado entre as técnicas de tratamento das liberdades públicas no sistema preventivo. O administrativista Justen Filho (2005, p. 385), confirma essa concepção quando ensina que a “[...] atividade de poder de polícia se orienta a produzir a realização de direitos fundamentais dos demais integrantes da coletividade [...]”, de modo a evitar que a máxima liberdade de cada um produza a redução da liberdade alheia. 

Ao disciplinar o exercício da autonomia privada, afirma Justen Filho (2005, p. 385):

A atividade de poder de polícia não apresenta cunho prestacional e tem natureza essencialmente preventiva e repressiva. O estado não desenvolve uma atividade consistente em satisfazer necessidades individuais, mas busca evitar que a fruição das liberdades e dos direitos privados produza lesões a direitos, interesses e bens alheios, públicos ou privados.

Por sua vez, o regime de liberdades públicas em que vivemos assegura o uso normal dos direitos individuais, incluindo, por assim dizer, o direito à liberdade, mas não autoriza o abuso, nem permite o exercício anti-social desses direitos. As liberdades admitem limitações e os direitos pedem condicionalmente ao bem-estar social. Essas restrições ficam a cargo da polícia administrativa. Mas, sob a invocação do poder de polícia não pode a autoridade anular as liberdades públicas ou aniquilar os direitos fundamentais da pessoa humana, assegurados na Constituição.

Meirelles (1987, p. 92), nesse sentido, distingue poderes políticos e poderes administrativos:

[...] o Estado é dotado de poderes políticos exercidos pelo Legislativo, pelo Judiciário e pelo Executivo, no desempenho de suas funções constitucionais, e de poderes administrativos que surgem secundariamente com a Administração e se efetivam de acordo com as exigências do serviço público e com os interesses da comunidade. Assim, enquanto os poderes políticos se identificam com os Poderes de Estado, e só são exercidos pelos respectivos órgãos constitucionais do Governo, os poderes administrativos se difundem por toda a administração e se apresentam como meios de sua atuação (grifo do autor).

Para esse consagrado autor, o poder de polícia não é poder político, é um dos poderes administrativos. É exercido pela Administração Pública sobre todas as atividades e bens que afetam ou possam afetar a coletividade. Por derradeiro, o ato de polícia é um ato administrativo e subordina-se ao ordenamento jurídico que rege as demais atividades da Administração Pública, sujeitando-se ao controle de legalidade pelo Poder Judiciário. 

Mayer (1951, p. 5), preferiu no início do século XX definir o poder de polícia, como "[...] a atividade do Estado que visa defender, pelos meios do poder da autoridade, a boa ordem da coisa pública contra as perturbações que as realidades individuais possam trazer”. 

Carvalho Filho (2003, p. 60), cita o conceito firmado pelo administrativista Marcelo Caetano: “[...] é o modo de atuar da autoridade administrativa que consiste em intervir no exercício das atividades suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que a lei procura prevenir”.
Em seguida, conceitua poder de polícia como “[...] a prerrogativa do direito público que, calcada na lei, autoriza a Administração Pública a restringir o uso e gozo da liberdade e da propriedade em favor do interesse da coletividade” (CARVALHO FILHO, 2003, p. 61). 

Cabe, agora, indagar o fundamento do poder de polícia. 

O poder de polícia está centrado num vínculo geral, existente entre a Administração Pública e os administrados, o qual autoriza o condicionamento do uso, gozo e disposição da propriedade e do exercício da liberdade em benefício do interesse público ou social. 

É nessa contextualização hobbesiana que alguns autores chamam-no de “supremacia geral” da Administração em relação aos administrados. Necessário, pois, sustentar essa assertiva nos itens seguintes.

Interpretações sobre concepção do interesse público

Nesse diapasão, a concepção “interesse público”, também em comento, não deixa de sofrer nuanças em relação às suas interpretações. Aliás, o que se entende por interesse público, ainda mais quando se refere à supremacia do Estado em relação ao particular, ou sobre as pessoas?

Moreira Neto (2005, p.87), ao tratar dos princípios gerais do Direito Público, ensina: 

[...] no Estado Democrático de Direito, não há mais fundamento para sustentar-se o antigo princípio da supremacia do interesse público, que partia da existência de uma hierarquia automática entre as categorias de interesses públicos e privados. [...] quaisquer interesses só podem estar subordinados ou supraordinados, uns aos outros, conforme o disponha a lei (grifo do autor).

Também Pessoa (2003, p. 498), confirma: 

Não pode a Administração invocar imprecisa e vaga noção de interesse público para constranger a liberdade e a propriedade dos administrados. Indispensável que o interesse público esteja fixado com clareza, de forma explícita, pela lei. 

Não se pode confundir interesse público com o interesse do Estado, pois a Constituição Federal contemplou a existência de interesses públicos também às organizações não governamentais, o chamado terceiro setor. Bem elucidativo é o raciocínio de Justen Filho (2005, p. 37):

Não é possível definir interesse público a partir da identidade do seu titular, sob pena de inversão lógica e axiológica. O equívoco está em que o Estado existe para satisfazer as necessidades coletivas. O Estado Democrático é instrumento de realização dos interesses públicos. Ou seja, o interesse público existe antes do Estado. [...] o interesse público não pode ser titularidade do Estado, mas atribuído ao Estado por ser público (grifo do autor).

Assim, num Estado Democrático de Direito, o Estado somente está legitimado a ser sujeito de interesse público. Atribuir ao Estado a titularidade de interesse privado infringe o princípio da República.

O Estado contemporâneo é fragmentado de interesses. Há afirmação conjunta de posições subjetivas contrapostas e a variação dos arranjos entre diferentes grupos. Nesse contexto, a utilização do conceito de interesse público deve ser feita com cautela, diante da pluralidade e contraditoriedade entre os interesses dos diferentes integrantes da sociedade.

Justen Filho (2005, p. 43), aduz: 

Justamente por isso, nem sequer há um modo prático de descobrir “o” interesse da “maioria” do povo. É que não existem maiorias permanentes, que tenham interesses comuns. Não existe um conjunto homogêneo de interesses privados ao qual se possa atribuir a condição de interesse da maioria. Na sociedade moderna, há uma pluralidade de sujeitos, com interesses contrapostos e distintos. [...] traduzidos nas palavras de CASSESE, no sentido de que “não existe o interesse público, mas os interesses públicos, no plural” (grifo do autor).

Nessa óptica, Justen Filho (2005, p. 45) assevera: 

A atividade administrativa do Estado Democrático de Direito [inclui-se naturalmente a atividade ou ato de polícia] subordina-se, então a um critério fundamental que é anterior à supremacia do interesse público. Trata-se da supremacia e indisponibilidade dos direitos fundamentais (grifo do autor).

Bem por isso, o interesse público ou interesses públicos convergem a um princípio constitucional: o da Finalidade.

Reforça-se, nessa temática, a idéia do próprio poder de polícia e, como mencionado, deixou-se de impor obrigação apenas negativa visando resguardar a ordem pública, na concepção de polícia geral francesa, para também impor obrigação positiva, além de ampliar seu campo de atuação, o qual passou abranger, além da ordem pública, também a ordem econômica e social.

Assim, se há o poder de polícia, a autoridade administrativa deve ter em vista produzir a realização de direitos fundamentais dos demais integrantes da coletividade. A convivência social acarreta a necessidade de evitar que a fruição das liberdades e dos direitos privados produza lesões a direitos, interesses e bens alheios, públicos e privados, ou seja, a evitar que a máxima liberdade de cada um produza a redução da liberdade alheia. Ao encarregado de aplicar a lei 
, não deve ceder às tentações de satisfazer interesse individual, ou pessoal, sobre o interesse coletivo, pois estaria desviando-se da finalidade pública prevista em lei, sujeitando-se ser responsabilizada por desvio de poder ou desvio de finalidade, tornando o ato de polícia ilegal e, desta forma, passível de anulação. Havendo anulação, evidentemente que o terceiro que sofreu os efeitos do ato nulo, agindo de boa fé, será indenizado, à vista da responsabilidade objetiva do Estado. 

O Estado assumiu amplas atividades para atender às necessidades coletivas, o atendimento de interesse geral. Daí, portanto, entender-se também tratar-se do princípio da finalidade pública e, por isso, irrenunciáveis e indisponíveis (grifo nosso). 

E são nesses interesses públicos, diante dos mais variados setores da sociedade, como segurança, moral, saúde, ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade, que aparecem os mais variados ramos da polícia administrativa: polícia de segurança, das florestas, das águas, de trânsito, de pesos e medidas, logradouros públicos, sanitária, edilícia, dentre outros.

Princípios relevantes da administração pública inerentes ao poder de polícia

Princípios administrativos são os postulados fundamentais inspiradores de todo o modo de agir da Administração Pública. A Constituição Federal, quando trata da Administração Pública, em seu artigo 37, refere-se expressamente a princípios aos quais a administração direta e indireta dos entes federativos devem obedecer, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A fim de chegar-se aos princípios traçados expressamente na Constituição Federal, no tocante à Administração Pública, busca-se os ensinamentos de Bonavides (1998, p. 231), que, ao tratar da conceituação de princípios, apresenta sua vinculação a disposições normativas:

A caminhada teórica da juridicidade dos princípios gerais, até sua conversão em princípios constitucionais, constitui matéria das inquirições subseqüentes. Os princípios, uma vez constitucionalizados, se fazem a chave de todo o sistema normativo.

E nessa conceituação: “Os princípios gerais [...] correspondem, em sentido de substância, aos princípios constitucionais e às disposições de princípio, da terminologia mais em voga entre os Mestres do Direito Público contemporâneo” (BONAVIDES, 1998, p. 245).

Nesses estudos, ao trabalhar sobre a dicotomia princípios e regras, Bonavides vale-se dos ensinamentos e das contribuições de Robert Alexy, de um lado, e Ronald Dworkin, de outro, que teriam, ambos, contribuído para a formulação da questão. No entanto, Bonavides enaltece a precisão de Alexy com a qual se fundamentam estes estudos.

Alexy distingue regras e princípios. Os princípios são mandados de otimização, isto é, são normas que ordenam algo que deve ser realizado na maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes, podendo ser cumpridos em diferentes graus e que a medida devida de seu cumprimento depende não somente das possibilidades reais, mas também das jurídicas.

[...] los principios son mandatos de optimización, que están caracterizados por el hecho de que pueden ser cumplidos en diferente grado y que la medida debida de su cumplimiento no solo depende de las posibilidades reales sino también de las jurídicas. El ámbito de las posibilidades jurídicas es determinado por los principios y reglas opuestos. […] las reglas son normas que sólo pueden ser cumplidas o no. Si una regla es válida, entonces de hacerse  exactamente lo que ella exige, ni más ni menos. […] las reglas contienen determinaciones el ámbito de lo fáctica y jurídicamente posible. […] la diferencia entre reglas y principios es cualitativa y no de grado. Toda norma es o bien una regla o un principio (ALEXY, 1993, p. 86).

Por sua vez, as regras são normas que somente podem ser cumpridas ou não. Se uma regra é válida, então há de fazer-se exatamente o que ela exige, nem mais, nem menos. Elas contêm, pois, determinações, no âmbito do fática e juridicamente possível. Isto significa que a diferença entre regras e princípios é qualitativa e não apenas de grau.

A distinção entre regras e princípios mostra-se mais claramente nas colisões de princípios e nos conflitos de regras. Embora apresentem um aspecto em comum - o fato de duas normas, aplicadas independentemente, conduzem a resultados incompatíveis - diferenciam-se, fundamentalmente, na forma como o conflito é solucionado.

Assim, os conflitos de regras se resolvem na dimensão de validade. Ou seja, somente podem ser solucionados introduzindo-se uma regra de exceção, debilitando o seu caráter definitivo, ou declarando-se inválida, pelo menos, uma das regras. Com efeito, uma norma vale ou não vale juridicamente. E se ela vale e é aplicável a um caso, significa que vale também sua conseqüência jurídica.

A diferencia de lo que sucede con el concepto de validez social o de la importancia de una norma, el concepto de validez jurídica no es graduable. Una norma vale o no vale jurídicamente. Que una regla vale y es aplicada a un caso significa que vale también su consecuencia jurídica. Cualquiera que sea la forma como se los fundamente, no puede ser el caso que valgan dos juicios concretos de deber ser recíprocamente contradictorios. Si se constata la aplicabilidad de dos reglas con consecuencias recíprocamente contradictorias en el caso concreto y esta contradicción no puede se eliminada mediante la introducción de una cláusula de excepción, hay entonces que  declarar inválida, por lo menos, a una de las reglas (ALEXY, 1993, p. 88).

Daí que o conflito entre duas regras há de ser solucionado por outras regras, como lex posterior derogat legi priori e lex specialis derogat legi generali. E conclui Alexy: lo fundamental es que la decisión es una decisión acerca de la validez.

Por sua vez, a colisão de princípios se resolve na dimensão de peso, tal como Bonavides expressa em Ronald Dworkin. Quando dois princípios entram em colisão - por exemplo, se um diz que algo é proibido e outro, que é permitido - um dos dois deve ceder frente ao outro, porquanto um limita a possibilidade jurídica do outro. O que não implica ser o princípio desprezado considerado inválido, pois a colisão de princípios ocorre apenas entre princípios válidos.

Bonavides (1998, p. 251) aduz: 

A colisão ocorre, p. ex., se algo é vedado por um princípio, mas permitido por outro, hipótese em que um dos princípios deve recuar. Isto, porém, não significa que o princípio do qual se abdica seja declarado nulo, nem que uma cláusula de exceção nele se introduza.

O princípio estabelece uma direção estimativa, em sentido axiológico, de valoração, de espírito e exige que tanto a lei como os atos administrativos, incluindo, por derradeiro, os atos de polícia, lhe respeitem os limites e que além do mais tenham o seu mesmo conteúdo, sigam a mesma direção, realizem o seu mesmo espírito.

“Em verdade, os princípios são o oxigênio das Constituições na época do pós-positivismo. É graças aos princípios que os sistemas constitucionais granjeiam a unidade de sentido e auferem a valoração de sua ordem normativa” (BONAVIDES, 1998, p. 259).

Em face da teoria dos princípios, é que se procura a normatividade e o exercício do poder contra o arbítrio, favorecendo as mais arraigadas exigências da natureza humana, procurando, assim, a fundamentação de legitimidade à ordem jurídica com fundamento na Constituição. Os princípios fazem a congruência, o equilíbrio e a essencialidade de um sistema jurídico legítimo. 

A dignidade da pessoa humana é um princípio fundamental, pois indica que os interesses das pessoas devem ser respeitados quando da prossecução dos interesses públicos, ainda porque, o encarregar-se da satisfação de interesses individuais inclui-se entre as incumbências do Poder Público, como fica evidente em matéria social. E nessa colisão entre princípios e conflitos de regras sob a argumentação alexyana, a prática nas relações jurídicas entre Estado e indivíduo.

Além dos princípios expressos na Constituição Federal, há os princípios informativos, ou implícitos, como claramente prescreve no seu artigo 5º, parágrafo 2º, com respeito aos direitos e garantias dos administrados, os quais receberão destaque diante da temática pretendida. Esses princípios alcançam o ato administrativo naquilo que lhe é inerente.

A finalidade é um princípio já mencionado, à vista das suas co-relações e interpretações sobre a concepção “interesses públicos”.

Legalidade

Sobre o princípio da legalidade, sempre debatido nessa temática, aduz Pessoa (2003, p. 498), relacionando-o com a atividade de polícia:

Deve-se, contudo, neste particular, fugir a uma visão reducionista do princípio da legalidade, que redundaria em legítimo e dessintonizado com as exigências dos tempos atuais. O princípio da legalidade, mesmo quando diretor da atividade de polícia, implica, mais do que tudo, a busca da satisfação do interesse público segundo a solução ótima, ou seja, aquela mais adequada, a que melhor satisfaz tal interesse numa dada situação específica. Dado o caráter preventivo da atividade, seu escopo maior se traduz evitar danos à coletividade.

É nesse sentido que o autor se expressa ao dizer: “[...] é impossível que a lei preveja todas as situações de risco para determinada sociedade, passíveis de desencadear a atividade de polícia” (PESSOA, 2003, p. 498). 

É necessário conferir valor normativo aos valores e princípios que adensam o princípio da legalidade, quais sejam, moralidade, boa-fé, razoabilidade, proporcionalidade, entre outros, embora também não expressos na Constituição Federal. 

A correção por ilegalidade pode derivar-se internamente, quando se invoca o princípio da autotutela, no qual a própria Administração Pública anula seus atos eivados de vícios, ou externamente, pelo princípio do controle do Poder Judiciário, o qual anula os atos ilegais, desde que a esse poder lhes sejam apresentados.

Ensina Justen Filho (2004, p. 386): “O que não se admite é que as competências de poder de polícia administrativa sejam utilizadas de modo antidemocrático”. Daí a necessidade imperiosa de condicionar a atividade de poder de polícia à produção concreta e efetiva da realização de direitos fundamentais e da democracia. Num Estado de Direito, a Administração não se encontra apenas na impossibilidade de agir contra legem ou praeter legem, mas é obrigada a agir secundum legem e, por assim dizer, sujeita ao controle também externo.

 Proporcionalidade

O princípio da proporcionalidade é relevante quando se trata do poder de polícia. Se o ato de polícia for desproporcional, a conclusão é a de que alguém ou algumas pessoas serão prejudicadas por excesso de poder, revelando-se ausente o verdadeiro interesse coletivo a ser perseguido e configurando-se ilegalidade merecedora de correção. 

O próprio princípio de proporcionalidade, de certo modo, deriva do poder de coerção de que dispõe a Administração Pública ao praticar atos de polícia.  Não se permite desobediência de uma linha proporcional entre os meios e os fins da atividade administrativa, de tal forma que, não havendo proporcionalidade entre a medida adotada e o fim a que se destina, incorrerá a autoridade administrativa em abuso de poder.

Mas, não é porque o poder de polícia tem a compreensão da utilização da força e a estruturação de um aparato estatal destinado à coerção dos particulares, que perderá sua acepção democrática. 

Evidentemente que, ao limitar o exercício de liberdades, o que propiciaria uma atividade dotada de grande potencial antidemocrático, o poder de polícia encontra-se sujeito aos princípios constitucionais e legais disciplinadores da democracia republicana, como qualquer atividade administrativa, inclusive, e principalmente, o da proporcionalidade, embora, ainda, tal princípio não esteja expresso na Lei Maior. 

Dignidade da pessoa humana

O princípio da dignidade da pessoa humana se torna crucial nesse contexto. É a partir daqui que se pode indagar acerca da relação coercitiva do poder de polícia diante dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana. Esse é o cerne da questão que leva a buscar a razão de que polícia, notadamente de segurança pública, e direitos humanos são temas relevantes no direito contemporâneo.

O poder de polícia na visão clássica, como instrumento de manutenção da ordem, ou seja, da segurança, da tranqüilidade e da salubridade, sofreu duas modificações importantes. Dentre elas, a instrumentalização à proteção dos direitos fundamentais. 

Lebreton (apud JUSTEN FILHO, 2005, p. 388) demonstra: 
“[...] a ordem pública não possa ser concebido senão sob a medida desse conceito de dignidade... sempre que a ordem pública é expressamente invocada, a dignidade da pessoa humana não está longe”.

Em relação à instrumentalização à proteção dos direitos fundamentais, a ordem jurídica e o direito sob os aspectos contemporâneos vêm sendo apreciados por uma série de valores sob a medida do conceito de dignidade. 

“A dignidade é um valor de uma tal disposição de espírito e põe-na infinitamente acima de todo o preço, com o qual não pode ser confronto nem em cálculo comparativo sem um modo ou de outro ferir a sua santidade” (KANT, 2003, p. 66). 

Kant (2003, p. 65) asseverava: 

No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende dignidade. 

Esse é o sentido da dignidade humana em relação à coisa, ou seja, a coisa tem um preço, o homem, a dignidade.

A relação entre o princípio da dignidade humana e o poder de polícia foi trazida à luz num famoso precedente francês, conhecido como o “caso do arremesso de anões”, decidido em 1995. 

Gomes (S.d.), discorrendo sobre a temática, elaborou algumas indagações:

A par desses conceitos, podem-se extrair algumas características essenciais do poder de polícia contemporâneo, tais como: existiria, em princípio, alguma vinculação entre o conceito jurídico de ordem pública e o princípio de salvaguarda da dignidade da pessoa humana? Em que circunstâncias pode o Estado fazer uso do seu poder de polícia para, em nome da preservação da dignidade da pessoa humana, restringir o exercício, pelo cidadão, de alguns dos seus direitos fundamentais?

Gomes (S.d.) diz que a resposta a estas e outras questões foi dada em decisão da Justiça administrativa francesa que remonta a outubro de 1991. Uma conhecida empresa do ramo de entretenimento para jovens decidiu lançar, em algumas discotecas de cidades da região metropolitana de Paris e do interior, um inusitado certame conhecido como "arremesso de anão à distância". Em princípio, não havia risco à integridade física dos interessados, os quais se prestavam a participar da atividade mediante remuneração. A municipalidade proibiu a atividade, invocando o poder de polícia, motivada pela natural repugnância que uma iniciativa tão degradante provoca. 

O prefeito de uma das cidades, a Morsang-sur-Orge, interditou o espetáculo, fazendo valer a sua condição de guardião da ordem pública na órbita municipal. Do ponto de vista legal, o ato de interdição teve como fundamento o Código dos Municípios, norma de âmbito nacional - a França é um país unitário – o qual disciplina de forma minuciosa o exercício da ação administrativa estatal no plano municipal. Em julgamento de primeira instância, houve o que se denomina “recurso por excesso de provas”, entendendo que o espetáculo objeto da interdição não tinha, por si só, o condão de perturbar a “boa ordem, a tranqüilidade ou a salubridade pública”. 

Em outubro de 1995, em grau de recurso, o Conselho de Estado francês, órgão de cúpula da jurisdição administrativa, reconheceu que o poder de polícia é orientado, também à proteção da dignidade da pessoa humana e reformou a decisão do Tribunal Administrativo de Versailles, declarando que "o respeito à dignidade da pessoa humana é um dos componentes da (noção de) ordem pública; (que) a autoridade investida do poder de polícia municipal pode, mesmo na ausência de circunstâncias locais específicas, interditar um espetáculo atentatório à dignidade da pessoa humana”.

A dignidade é um valor absoluto pela própria condição da natureza humana, daí um princípio merecedor de uma instrumentalização no temático poder de polícia e direitos humanos.

Instrumentalização do dever de fazer

Desse conteúdo, o conceito de poder de polícia contemporâneo deve seguir a instrumentalização à proteção dos direitos fundamentais e a imposição de deveres de fazer.

Além da instrumentalização do poder de polícia à proteção dos direitos fundamentais, a evolução social conduziu à insuficiência da mera abstenção privada. Surge, então, a imposição de deveres de fazer. A promoção da ordem pública envolve também deveres de colaboração ativa. A funcionalização dos direitos e garantias individuais e sociais exige que os sujeitos adotem cautelas omissivas, non facere, e também comissivas facere, sem as quais se coloca em risco a integridade alheia, um valor de dignidade humana a ser perseguido.

Modernamente, observam-se vários exemplos da imposição de deveres de fazer. Passou ser comum o poder de polícia materializar-se preventivamente em eventos desportivos ou em grandes espetáculos. Exigem-se, em face de objetividades jurídicas, como preservação da integridade alheia, ou da preservação da incolumidade física das pessoas, vistorias por agentes públicos competentes que expedem laudos, atestando condições técnicas para a realização de espetáculos públicos, ante o registro de graves episódios dos quais resultaram mortes, lesões corporais e danos aos bens públicos e particulares, comprovadamente por negligência. 

A própria segurança das edificações em geral, onde espera-se que existam saídas de emergência, edificadas segundo normas apropriadas, é outro exemplo, assim como a própria manifestação de polícia à segurança alimentar, exigindo a adoção de providências, pelo comerciante, que impeçam a deterioração de alimentos perecíveis.

Evidentemente, não se busca meramente evitar que um particular produza lesões a terceiros, mas promova condutas que satisfaçam, de modo mais eficaz as necessidades humanas.
Legitimidade

Assim como a legalidade, a legitimidade é um atributo essencial do poder num Estado Democrático de Direito. A diferença fundamental entre esses dois princípios, ou atributos, ou qualidades do poder, encontra-se no fato de que legalidade representa a qualidade do título, enquanto a legitimidade fundamenta-se na qualidade do exercício do poder, ou seja, a legalidade representa o título do poder e a legitimidade o seu exercício.

Não se descura da legitimidade dos atos de polícia. Para sua validade, deverão ser praticados por agentes no exercício regular de sua competência, sendo, ainda, indispensável que tais atos sejam produzidos com a forma imposta pela lei, além dos requisitos de validade, motivo e objeto. 

Os requisitos ou elementos de validade dos atos de polícia os tornam legítimos. Aliás, legitimidade é uma das características do ato administrativo, logo, também do ato de polícia. 

Parte-se do pressuposto de que o ato de polícia nasce em conformidade com as devidas normas legais, sob o fundamento de que os atos de agentes detentores de parcela do Poder Público têm por objetivo alcançar os interesses públicos, os quais lhes competem proteger. E, para se tornarem legítimos, é indispensável verificar os requisitos da competência regular dos agentes, da forma imposta pela lei, bem como o da finalidade, do motivo e do objeto. Assim, será estabelecida a legalidade ou não do ato de polícia.

A competência deriva de lei, ou seja, na Administração Pública não é competente quem quer, mas quem a norma assim expressa. A lei, portanto, é a fonte primária da competência administrativa e, por conseguinte, do ato de polícia. Por isso, a legitimidade está intimamente ligada à legalidade.

São características da competência a inderrogabilidade e a improrrogabilidade, ou seja, a competência não se transfere por acordo entre as partes, nem pode um ato de polícia derivado de agente incompetente transformar-se em ato superveniente de agente competente, a menos que a norma definidora seja alterada.

A forma é o meio pelo qual se exterioriza a vontade do agente administrativo competente para o ato de polícia. 

Numa concepção mais ampla, Di Pietro (2005, p. 200) explica que a forma é também “[...] todas as formalidades que devem ser observadas durante o processo de formação da Administração, e até os requisitos concernentes a publicidade do ato”. E só será válida se compatível expressamente com a lei ou ato equivalente com força jurídica, sob pena de ficar o ato inquinado de vícios de legalidade e suscetível de invalidação. 

Em regra, a forma será escrita, já que a obediência à forma e ao procedimento constitui garantia jurídica para o administrado e para a própria Administração Pública com o fim de controle, mormente quando se refere aos direitos dos administrados. Por outro lado, principalmente no ato de polícia, há formas de conteúdo variado e são comuns formas verbais, por gestos, por apitos, sinais luminosos, permitidos, a exemplo, nas normas de trânsito.

A finalidade é outro elemento importante para a validade do ato de polícia. Genericamente, como visto, trata-se até de um princípio norteador dos interesses públicos, do bem comum. Deste modo, o ato de polícia não pode ser direcionado a qualquer finalidade. Deve-se obedecer ao que está estabelecido em lei e que seja dos interesses públicos e não diversa destes, porque, senão, ocorreria o desvio de finalidade, tornando o ato de polícia inválido. Há aqui, diante da finalidade, um modo de fixar limites à discricionariedade do poder de polícia.

O motivo é outro elemento relevante do ato de polícia. Importa verificar a existência do motivo suscitador do ato de polícia, bem como sua congruência com o teor da decisão de polícia tomada. Assim, a inexistência dos motivos do ato de polícia, sua insuficiência ou incongruência com a decisão de polícia tomada (razoabilidade e proporcionalidade), importa em nulidade do ato por vício de legalidade. 

A pertinência do motivo direciona-se aos atos de polícia vinculados, mas se forem atos discricionários, uma vez motivados pelo agente de polícia, os motivos invocados vinculam-se ao teor da decisão tomada.

Por fim, o objeto também é um requisito ou elemento do ato de polícia. Alguns autores mencionam “conteúdo” do ato em vez de objeto, como Justen Filho (2005, p. 194). Meirelles (1987, p. 114), menciona: “[...] o objeto identifica-se com o conteúdo do ato, através do qual a administração manifesta o seu poder, e a sua vontade, ou atesta simplesmente situações preexistentes”.

Por finalidade e objeto, afirma Carvalho Filho (2003, p. 99):

[...] o objeto representa o fim imediato, ou seja, o resultado prático a ser alcançado pela vontade administrativa. A finalidade, ao contrário, reflete o fim mediato, vale dizer, o interesse coletivo que deve o administrador perseguir (grifo do autor).

Havendo a ilicitude do objeto do ato de polícia o torna viciado. A própria declaração de vontade constante do ato de polícia não guarda conformidade com a regra legal ou com valores e princípios por ela albergados. Assim, por exemplo, trata-se de objeto ilícito permitir o ingresso de pessoa portando arma de fogo em recintos onde haja grande concentração de pessoas, ou submeter uma pessoa em trajes de banho a uma busca pessoal, alegando-se estar em atitudes suspeitas, por trazer consigo nas vestes grande quantidade de entorpecentes e armas. Desta forma, revela-se que o objeto é inválido.

Atributos do poder de polícia

A doutrina não é unânime diante da concepção “atributos”. Alguns autores denominam “princípios”, ou “características” do poder de polícia, ficando ao talante de cada um deles. Mais modernamente, vê-se abandonando o termo “atributos” do poder de polícia.

Meirelles (1987, p. 97), apresentou como “atributos” do Poder de Polícia o seu discricionarismo, a auto-executoriedade do ato de polícia e, por fim, a coercibilidade deste mesmo ato. Entende-se que o referido doutrinador teve como fonte inspiradora a doutrina francesa, ao denominar atributo às características do poder de polícia, aliás, da Administração Pública. Não se trata de um atributo como discorre parte da doutrina, pois tal concepção só encontra guarida no direito francês, priviège du préalable, embora não exista nela, tecnicamente, qualquer privilégio, pois nenhuma norma jurídica é derrogada em seu benefício. 

Carvalho Filho (2003, p. 69), comenta acerca das “características” do poder de polícia, não lhe atribuindo, nem mesmo motivando o não emprego do termo “atributo", afirmando haver alguma controvérsia em relação à vinculação ou discricionariedade do poder de polícia, entendendo que a matéria deve obedecer ao enfoque a ser dado à atuação administrativa.

Discricionariedade e vinculação

A discricionariedade existe quando a Administração Pública tem a lei diante de si e em face dela leva em consideração a área de atividade na qual vai impor restrição em favor do interesse público e, depois de escolhê-la, o conteúdo e a dimensão das limitações. 

A discricionariedade para Meirelles (1987, p. 98): 

[...] se traduz na livre escolha, pela Administração, da oportunidade e conveniência de exercer o poder de polícia, bem como de aplicar sanções e empregar os meios conducentes a atingir o fim colimado, que é a proteção de algum interesse público. Nesse particular e desde que o ato de polícia administrativa se contenha nos limites legais, e a autoridade se mantenha na faixa de opção que lhe é atribuída, a discricionariedade é legítima.

Na vinculação, por sua vez, já está fixada a dimensão da limitação, de tal sorte que a Administração Pública, utilizando-se do poder de polícia, não pode, sem alteração da norma restritiva, ampliá-la em detrimento da pessoa humana. Assim, a atuação de polícia se caracteriza como vinculada. 

Em relação à interpretação doutrinária sobre o assunto, Carvalho Filho (2003, p. 70), confirma a assertiva de Caio Tácito: 

A doutrina tem dado ênfase, com cores vivas, à necessidade de controle dos atos de polícia, ainda quando se trate de determinados aspectos, pelo Poder Judiciário. Tal controle inclui os atos decorrentes do poder discricionário para evitar-se excessos ou violência da Administração em face dos direitos individuais.

Tanto a discricionariedade como a vinculação do ato de polícia sofrem o controle externo da Administração Pública, mormente pelo Poder Judiciário sem, contudo, substituir, nesse sentido, as funções do próprio administrador no uso do poder de polícia, porque, assim, estaria invadindo funções não lhes atribuídas constitucionalmente. 

Ressalta-se, por fim, que a discricionariedade e não a vinculação é um dos atributos consagrados pela doutrina. 

Auto-executoriedade

Outra característica do poder de polícia é auto-executoriedade. Moreira Neto (2005, p. 102), por sua vez, enuncia a executoriedade como um “princípio” geral de Direito Administrativo, explicando:

A executoriedade consiste na aptidão jurídica, reconhecida à Administração, de deflagrar a aplicação executiva, direita, imediata e concreta da vontade contida na lei, empregando seus próprios meios executivos, até mesmo a coerção, quando se faça necessária e com a devida proporcionalidade, daí ser também chamado, este princípio, da auto-executoriedade.

A auto-executoriedade aqui como princípio, e não atributo, deve ser entendido como execução de ofício, característica ordinária no Direito Público, derivada diretamente da interatividade imanente do Estado e que se justifica pela presunção de validade de seus atos, indistintamente em qualquer de seus ramos de atuação, notadamente nos atos de polícia.

Gasparini (2004, p. 129), também não concede à auto-executoriedade atributo algum, ou seja, não qualifica o ato de polícia. Nesse sentido, apenas o menciona como “prerrogativa”, referindo-se a jurisprudência:

A Administração Pública pode promover, por seus próprios meios, humanos e materiais, a submissão do administrado às determinações editadas, para vê-lo conformado à legislação a que deve obediência, sem necessidade de recorrer a qualquer outro poder, conforme já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo (RDA, 93:188). 

A Administração Pública pode tomar as providências que modifiquem imediatamente a ordem jurídica, impondo desde logo obrigações aos particulares, com vistas ao interesse coletivo, dentro do princípio da supremacia do interesse público sobre o particular e também da legalidade. Essa prerrogativa de praticar atos e colocá-los em imediata execução, sem dependência à manifestação judicial, representa a auto-executoriedade. Verificada a presença dos pressupostos legais do ato, a Administração Pública pratica-o imediatamente e o executa de forma integral. Quando a lei autoriza o exercício do poder de polícia com auto-executoriedade, é porque se faz necessária a proteção de determinado interesse coletivo.

Justen Filho (2005, p. 395), trata da auto-executoriedade como medidas de polícia em diferentes graus de eficácia, até expor o seguinte:

A Administração Pública pode promover as medidas concretas e materiais necessárias à satisfação das determinações impostas. Admite-se que o ato administrativo já nasça com esse grau de eficácia máximo, em vista da urgência ou gravidade da situação a ser atendida. Assim, a Administração pode promover a apreensão de medicamentos deteriorados, simplesmente por descobrir que se encontram à venda. 

Essa característica, para o referido autor, é a que se trata de auto-executoriedade, ou seja, não há necessidade de a Administração Pública recorrer ao Judiciário para impor a produção dos efeitos jurídicos dos atos produzidos unilateralmente, como se tem demonstrado. 

Mello (1993, p. 408), em relação à auto-executoriedade do poder de polícia, ensina: 

[...] não há como se desassociar de três hipóteses: expressa autorização legal; a urgência da medida para a defesa do interesse público que não comporta delongas para manifestação judicial sem o sacrifício ou risco para a coletividade; e inexistência de outra via de direito capaz de assegurar a satisfação do interesse público que a Administração está obrigada a defender em cumprimento à medida de polícia.

Daí decorre, no campo do Poder de Polícia, o exercício da coerção administrativa.

Coercibilidade

A coercibilidade é um ato de polícia no sentido imperativo para seu destinatário, de tal forma que não é facultativo ao administrado, uma vez que, para a Administração Pública, tal característica tem o condão de efetivar o ato. Possibilita, pois, ao agente público detentor do poder de polícia adotar todas as medidas cabíveis para a realização do que decidiu, removendo os eventuais obstáculos opostos pela pessoa do administrado, sem se descurar, para isso, dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, diante da realidade do caso concreto.

A salvaguarda do interesse público, quando em confronto com o interesse particular, ao mesmo tempo quando exige esta força especial, supõe a utilização de instrumentos com intensidade e finalidades muito variadas, incidindo sobre a esfera jurídica dos particulares em múltiplas variações. 

Essa característica estampa o grau de imperatividade de que se revestem os atos de polícia. A Polícia Administrativa, como é natural, não pode curvar-se ao interesse dos administrados de prestar ou não obediência às imposições. Se a atividade corresponder a um poder, decorrente do ius imperii estatal, há de ser desempenhada de forma a obrigar todos a observarem os seus comandos (CARVALHO FILHO, p. 72).

“Todo ato de polícia é imperativo”, ou seja, obrigatório para o seu destinatário, como já ensinava Meirelles (1987, p. 100). 

Nesse sentido:

É intrínseco a essa característica o poder que tem a Administração de usar a força, caso necessário para vencer eventual recalcitrância. É o que sucede, por exemplo, quando, em regime de greve, operários se apoderam manu militari da fábrica e se recusam a desocupá-la na forma da lei (CARVALHO FILHO, p. 72).

A força material destina-se a constranger fisicamente os sujeitos envolvidos e só é admitida quando expressamente autorizada em lei ou quando configurar, em vista do princípio da proporcionalidade, como a única alternativa apta a evitar o sacrifício dos direitos fundamentais ou da convivência democrática. 

Em sua essência contemporânea, podemos afirmar que o poder de polícia:

a) É exercido pelo Estado;

b) É atividade administrativa;

c) Sua atuação é subordinada à ordem jurídica, ou seja, não é eminente, nem superior, mas regida pelo ordenamento vigente, sobretudo pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, eficiência, moralidade e, sobretudo, da dignidade da pessoa humana; 

d) Produz realização dos direitos fundamentais e da democracia;

e) Acarreta limitação direta à liberdade e à propriedade dos particulares; 

f) O limite ao direito do particular, de regra, significa um obstáculo ao seu exercício pleno, ou a retirada de uma faculdade pertinente ao conteúdo do direito ou uma obrigação de fazer; 

g) Situa-se na face da autoridade, considerando a configuração da Administração Pública, dividida entre uma face de autoridade e uma de prestadora de serviço;

 h) Abrange o controle da observância das prescrições e a imposição de sanções em caso de desatendimento; 

i) Deve ater-se ao princípio da proporcionalidade que está na base dos direitos à limitação.

À vista do exposto neste capítulo, verifica-se a importância de se ter estabelecido a evolução histórica da polícia e do poder de polícia. Não se pode olvidar que a polícia sempre existiu de alguma forma na relação humana, ora com o condão de se estabelecer uma autoridade que persuadia aqueles que viviam na polis, portanto, delimitado por critérios filosóficos, ora com a necessidade da coerção para se estabelecer a segurança e a paz entre os homens. Por sua vez, mesmo diante desses aspectos filosóficos, necessário foi demonstrar alguns conceitos relevantes sobre poder, autoridade, liberdade e violência, termos muito comuns na relação entre indivíduo e Estado.

Entende-se que a polícia deve exercer sua autoridade, essa é a sua razão de ser, pois seu exercício deve ser de conhecimento de todos que vivem em sociedade.

A polícia contemporânea não despreza princípios que lhe proporcionam a base para a legitimidade de suas ações, nem regras que lhe dão o sustentáculo para agir sob uma ética e, por conseguinte, valorizando o ser humano pela sua própria condição de ser.

Arendt soube com muita propriedade ensinar que, como a ação, o discurso é que faz o ser humano político. É pela palavra que a ação se torna relevante, no qual o autor se identifica, anuncia o que fez, faz e pretende fazer. A violência é definida como o agir sem argumentar. A polícia existe porque conserva a autoridade e nem por isso deva ser violenta. 

No conjunto da sociedade, a violência surge quando as pessoas não têm acesso à palavra e prevalece a forma mais radical à tradição autoritária. Quando a palavra não é possível, a violência se afirma e a condição humana é negada.

A polícia contemporânea entende esse problema, talvez não de forma científica. Mas, demonstra que colabora na oportunidade dos sujeitos de se expressarem acerca de suas necessidades e reivindicações, possibilitando que os espaços coletivos de discussão, pela sadia busca do dissenso e da diferença diminuam a questão da violência.  

1.5 POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E SUA COMPLEXIDADE

Para delimitar Polícia e Poder de Polícia na temática pretendida, não se atem neste capítulo todos os campos de atuação da polícia administrativa, nem os seus diversos setores de atuação. Por assim dizer, será enfocado o Direito Administrativo da Segurança Pública e a Proteção dos Direitos Humanos, deixando-se para um outro estudo os setores de polícia dos costumes, polícia da comunicação, polícia sanitária, polícia da aviação, polícia do comércio e da indústria, polícia das profissões, polícia ambiental, polícia de estrangeiros, polícia edilícia e tantas outras, uma vez que se distribuem segundo critérios legais ditados pela política e pelas conveniências da organização administrativa do Estado.

Polícia de segurança pública na Constituição Federal

Delimitando esta temática, daqui por diante não se referirá acerca da atribuição de polícia em sentido amplo, o qual alcança os atos do Executivo e Legislativo, mas o seu sentido estrito, alcançando atos do Executivo para assim dizer polícia de segurança pública.

Partindo-se para a questão da segurança, Chiavenato (1997, p. 86), quando tratou das teorias sobre motivação, ressaltou que “[...] as necessidades humanas residem no próprio indivíduo e que algumas dessas necessidades são conscientes, enquanto outras não”. Assim, dentre várias teorias motivacionais, destaca a de Maslow, baseado na chamada hierarquia de necessidades humanas.

Para Maslow (Apud CHIAVENATO, 1997, p. 86): 

[...] as necessidades humanas estão arranjadas em uma pirâmide de importância e de influenciação do comportamento humano, tendo em sua base as necessidades mais baixas e recorrentes, as chamadas necessidades primárias, enquanto no topo estão as mais sofisticadas e intelectualizadas, as chamadas necessidades secundárias.

Nessa hierarquia das necessidades humanas, um destaque importante refere-se à segurança, pois para esse teórico, imaginando-se a base da pirâmide, tem-se as necessidades fisiológicas e, logo em seguida, a segurança, ambas pertencentes às necessidades primárias. Seguindo ao topo da pirâmide, ter-se-iam as necessidades secundárias, ou seja, as sociais, as ligadas à estima e as de auto-realização.

Portanto, depois das necessidades fisiológicas, a segurança aparece como necessidade primária do ser humano. E, Chiavenato, nesse campo de estudos psicológicos, argumenta acerca das necessidades de segurança:

[...] constituem o segundo nível das necessidades humanas. Levam a pessoa a proteger-se de qualquer perigo real ou imaginário, físico ou abstrato. A busca de proteção e ameaça ou privação, a fuga ao perigo de estabilidade, a busca de um mundo ordenado e previsível são manifestações típicas destas necessidades. Surgem no comportamento humano quando as necessidades fisiológicas estão relativamente satisfeitas. Como aquelas, também estão intimamente relacionadas com a sobrevivência da pessoa [...] (CHIAVENATO, 1997, p. 87).

Nessa abordagem intra-orientada, depois que a pessoa consegue controlar suas necessidades fisiológicas, como fome, sede, ciclo sono-atividade, sexo, entre outras, ingressa em uma longa trajetória de aprendizagem de novos padrões de necessidades. Surgem as necessidades de segurança, voltadas para a proteção contra o perigo, contra as ameaças e contra a privação e, juntamente com as necessidades fisiológicas, são voltadas para a sua conservação pessoal. Só depois de controladas essas necessidades primárias, a pessoa buscará lenta e gradativamente as necessidades secundárias, quais sejam: sociais, auto-estima e realização.

Partindo-se, por sua vez, a uma concepção jurídica em torno da segurança, torna-se necessária uma análise sobre os aspectos da Segurança Pública na Constituição Federal.

Em nosso ordenamento jurídico, a Constituição de 1988, em seu artigo 144, disciplina a questão de Segurança Pública e pela primeira vez trouxe como norma constitucional uma definição nominal e estipulativa de Segurança Pública, logo em seu caput, procurando não contrariar a doutrina do direito administrativo comparado, de modo a não provocar maiores polêmicas acadêmicas.

O referido artigo constitucional, ao falar em “responsabilidade de todos” e indicar de forma genérica, os bens a “preservar” (a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio), atribuiu até mesmo ao cidadão comum, individualmente, responsabilidade na promoção da segurança pública. Advirta-se, entretanto, que o objetivo do constituinte foi o fortalecimento da participação comunitária e da sociedade civil e isso é relevante no mundo contemporâneo, como será demonstrado.

Foram criadas, em nível constitucional, novas polícias federais: a Polícia Rodoviária Federal, antiga Patrulha Rodoviária Federal, e a Polícia Ferroviária Federal, esta até hoje não saída do papel, sem que essas duas organizações fossem órgãos da Polícia Federal.

Pela primeira vez, ainda na história constitucional do Brasil, são inscritas na Constituição Federal as Polícias Civis, institucionalizando o anacrônico inquérito policial, de forma indireta 
. Às Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal, excetuando a competência da União, competem as funções de “polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares” 
.

Por outro lado, às Polícias Militares incumbiu, observando rigorosamente a linguagem constitucional, a “polícia ostensiva e a preservação da ordem pública” 
. Portanto, todo o policiamento ostensivo preventivo e, em particular, o uniformizado ou fardado, que proteja o cidadão e mantenha o bom estado da coisa pública, está, por assim dizer, mais bem definido nos papéis das Polícias Militares.

Em relação aos corpos de bombeiros militares, existem algumas exceções polêmicas, uma vez que o legislador constitucional tem, através dos tempos, reconhecido que o Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro foi e é um órgão independente da Polícia Militar do Rio de Janeiro por razões históricas, da mesma forma que o Corpo de Bombeiros de Brasília. Em Minas Gerais, por exemplo, ocorreu em 1999.

As Guardas Municipais surgem pela primeira vez na Constituição Federal, na condição de órgãos de vigilância patrimonial municipal, sem integrarem o elenco dos órgãos de Segurança Pública, isto é, não respondendo à condição de polícia e sim de vigilância no âmbito do Município, conforme dispõe o “caput” do artigo 144, da Constituição Federal.

A Constituição Federal de 1988 possui o mérito de haver tratado o tema Segurança Pública de forma sistemática e transparente, fugindo da linha de omissão normativa constitucional, ao entender que as normas reguladoras dos órgãos integrantes do sistema Segurança Pública são classificados como normas constitucionais materiais e não meramente formais, pois sobre esses órgãos repousa também a estrutura do Estado, particularmente na época contemporânea das sociedades pós-modernas, região do tempo e do espaço, onde crescem a criminalidade, o narcotráfico, a degradação e a dissolução paulatina da família, instituição fundamental da comunidade, por meio de condutas caracterizadoras das linhas de fuga nos termos da filosofia contemporânea.

Em se tratando de um dos campos de atuação da polícia administrativa, a segurança tem um valor de autuação e principal responsabilidade do Estado. 

Assim ensina Moreira Neto (2005, p. 401):

[...] tanto o Estado como o direito são ambos instrumentos da segurança, considerada esta sob seus dois aspectos fundamentais: a manutenção das ordem social e a  manutenção da ordem jurídica.A manutenção da ordem social , entendida com um conceito concreto, referido às pessoas, aos bens e às suas instituições espontâneas, e a manutenção da ordem jurídica, como um conceito abstrato, referido ao Estado e a suas instituições estabelecidas (grifo do autor).

A função de polícia de segurança pública, que aparenta ser pleonástica, pode ser considerada como a atividade destinada a manter a ordem social, referida às pessoas, bens e instituições sociais em geral, e a ordem jurídica referida ao Estado e suas instituições. 

A segurança pública enquanto atividade desenvolvida pelo Estado, traduz-se em empreender ações e oferecer estímulos ativos para que os cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir e usufruir o lazer, protegendo-os dos riscos a que estão expostos. 

As instituições responsáveis por essa atividade atuam no sentido de inibir, neutralizar ou reprimir a prática de atos anti-sociais, assegurando a proteção coletiva e, por extensão, dos bens e serviços.

Para o cumprimento de suas respectivas missões constitucionais ligadas à segurança pública brasileira, há uma linha de diferenciação entre o que seja polícia administrativa e polícia judiciária. Essa linha traduz-se sempre a partir da ocorrência ou não do ilícito penal. Porém, essa divisão é doutrinária, como ensina Lazzarini (apud DI PIETRO, 2005, p. 112):

[...] a linha de diferenciação está na ocorrência ou não do ilícito penal. Com efeito, quando atua na área do ilícito puramente administrativo (preventiva ou repressivamente), a polícia é administrativa. Quando o ilícito é praticado, é a polícia judiciária que age.

Na prática, é impossível de ser efetivada. No ciclo de polícia, o órgão policial que está exercendo atividade de polícia preventiva, ou seja, polícia administrativa da ordem pública, diante do ilícito penal que não conseguiu evitar, passa, automática e imediatamente, ao exercício da atividade de polícia repressiva, isto é, à polícia judiciária. 

As Polícias Militares, no ciclo de polícia, embora tenham de cumprir sua missão de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, atuam em função de polícia administrativa preventivamente, até a ocorrência da infração penal. Daí, prosseguindo nesse ciclo, as Polícias Militares atuam em atividade de repressão imediata, desempenhando função de polícia judiciária, tal como diligências em decorrência de estado de flagrância, perseguição e detenção de criminosos, apreensão de materiais objetos do crime, apresentando-os às autoridades de polícia judiciária federal, ou estadual, conforme o caso. Os delegados de polícia são os responsáveis pela formalização e a devida apuração do ilícito penal, por meio do inquérito, a ser remetido oportunamente à Justiça Criminal. Obedecem eles, nesse contexto, o estabelecido no Direito Processual Penal. 

Portanto, as Polícias Militares exercem atividades de polícia judiciária quando da ocorrência do ilícito penal, ou seja, atividade de repressão imediata, no momento em que encaminham o infrator e as provas indiciárias coletadas, principalmente em casos de flagrante delito, à polícia judiciária comum, estadual ou federal. 

Ocorrendo crime militar 
, as Polícias Militares encaminham as partes e as provas iniciais à autoridade de polícia judiciária militar competente, estadual ou federal, uma vez que há impeditivo constitucional de as autoridades de polícia judiciária comum apurarem crimes militares. Há o que se pode chamar de uma área de intersecção entre as atividades de polícia administrativa e judiciária quando da ocorrência do ilícito penal, e, desta forma, a Polícia Militar age em funções de polícia judiciária legitimamente.

Da mesma forma, as Polícias Civis, quando da infração penal militar, devem encaminhar as partes às respectivas autoridades de polícia judiciária militar, uma vez existir a vedação constitucional para apuração dos crimes militares, como visto.

Percebe-se, nesse contexto, que não há exclusividade de atividades de polícia judiciária atribuída às Polícias Civis. 

Além da polícia ostensiva de preservação da ordem pública, o próprio Poder Judiciário, quando houver indício de prática de crime por parte de magistrado, se encarrega das investigações, isso através do Tribunal ou Órgão Especial competente, vedado à autoridade policial, civil ou militar, fazê-lo 
. 

Também o Ministério Público 
 da União, dos Estados e do Distrito Federal, incumbe às atividades de polícia judiciária sobre seus membros. 

Tudo isso demonstra a impossibilidade de prever-se em norma legal a exclusividade nas funções de polícia judiciária destinadas constitucionalmente às Polícias Civis, embora elas devam ser entendidas de forma ampla, mas não exclusiva, mormente no que tange à atuação repressiva imediata.

Há uma impropriedade no artigo 144, inciso IV, da Constituição Federal, a qual fixou exclusividade para a Polícia Federal exercer funções de polícia judiciária, embora na esfera de poder da União, quando possui as mesmas características e limitações das polícias judiciárias estaduais.

Por sua vez, em que pesem opiniões contrárias sob o argumento politizado de melhor ostensividade de polícia na busca de sensação de segurança à comunidade, não parece acertado às Polícias Civis praticarem atos típicos de polícia ostensiva executados por seus integrantes, mediante uso de viaturas, equipamentos, armamento pesado, coletes, bonés, todos caracterizados, para identificação imediata do policial, numa ostensividade contrastante com o caráter discreto que deve merecer qualquer investigação policial bem conduzida.

Percebe-se que há um desvio de finalidade ou de competência nessa prática, pois é esperado que as Polícias Civis cumpram o seu papel constitucional, ou seja, “a polícia judiciária e a apuração das infrações penais”, por meio de investigação mais eficiente na busca de provas criminais, e não com afazeres que não dizem respeito à polícia judiciária, em concorrência com a polícia ostensiva. 

Se as Polícias Civis cumprissem seu papel e merecessem do poder público uma estrutura organizacional adequada à realidade com melhoria de recursos humanos e materiais, um sistema de depuração interna contra policiais corruptos e improbos, para o exercício de polícia judiciária e apuração das infrações penais, não se desviando de sua missão constitucional, provavelmente não teríamos tantas reclamações do público acerca do número de crimes conhecidos e o número dos elucidados.

[...] a eficiência na investigação dos casos de homicídio em que a polícia descobre os autores, em 3% dos casos de homicídio. Por sua vez, 97% a taxa de elucidação de homicídio e 75% a taxa de elucidação para de roubo no Japão, contra 72% e 23%, respectivamente, nos Estados Unidos (7 SOLUÇÕES..., 2005, p. 72). 

No Brasil, há uma ausência de dados sobre o desempenho na busca de autoria e materialidade delituosa.

Lamentavelmente, embora no Brasil não se dê maior atenção a esse ponto, tem-se que essas taxas são ridículas, a considerar a histórica desproporção entre o número de crimes conhecidos, o de inquéritos efetivamente instaurados, e o número destes sem solução. Um analista descuidado poderia concluir que a diminuição de processos enviados às varas criminais [...] significasse a diminuição do número de crimes, e não a incúria da polícia (SILVA, 2003, p. 331).

O objetivo aqui não é detalhar um provável despreparo daqueles que têm a incumbência de investigar, nem mesmo detalhar acerca da incúria por parte de alguns agentes encarregados da investigação, ou mesmo levar adiante um problema cultural de se procurar no suspeito de um crime a sua confissão, sem observar outros métodos menos inquisitoriais para se chegar à autoria ou mesmo à materialidade da infração penal. Cabe, por oportuno, não deixar de observar o problema, uma vez que é senso comum a necessidade de aperfeiçoar o sistema de repressão policial a partir da ocorrência do ilícito penal, para não ocorrer uma das principais causas da violência: a impunidade.

No que tange a ostensividade de polícia, também não há exclusividade às Polícias Militares no desempenho da polícia de segurança pública preventiva, até porque a Constituição de 1988 atribuiu também à Polícia Rodoviária Federal e à Polícia Ferroviária Federal a limitação ao patrulhamento ostensivo nas rodovias e ferrovias federais, respectivamente.

No entanto, a “polícia ostensiva”, não o policiamento, é exclusividade das Polícias Militares dos Estados-membros e do Distrito Federal, eis que essas corporações exercem a exclusividade de vários tipos de policiamento ostensivo geral, urbano e rural 
 e a impossibilidade de sua transferência, quer por delegação, quer por acordo ou convênio 
.

Essa afirmação é corroborada por Moreira Neto (apud LAZZARINI, 1995, p. 36), que assevera o seguinte:

A polícia ostensiva, afirmei, é uma expressão nova, não só no texto constitucional, como na nomenclatura da especialidade. Foi adotada por dois motivos: o primeiro, já aludido, de estabelecer a exclusividade constitucional e, o segundo, para marcar a expansão da competência policial dos policiais militares, além do “policiamento” ostensivo. Para bem entender esse segundo aspecto, é mister ter presente que o policiamento é apenas uma fase da atividade de polícia. A atuação do Estado, no exercício de seu poder de polícia, se desenvolve em quatro fases: a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fiscalização de polícia e a sanção de polícia.

Dessa alusão, verifica-se que o policiamento corresponde apenas à atividade de fiscalização e, por esse motivo, a concepção de polícia ostensiva. O adjetivo ostensivo refere-se à ação pública de dissuasão, característica do policial fardado e armado, reforçada pelo aparato militar utilizado, evocação do poder de uma corporação eficientemente unificada pela hierarquia e disciplina. É a polícia que o cidadão vê.

No plano federal, as mais importantes funções de segurança pública estão cometidas à Polícia Federal 
, destacando-se a fiscalização de fronteiras terrestres e da orla marítima; a fiscalização dos passageiros procedentes do exterior ou que se ausentem do País; o registro geral dos estrangeiros; a direção da polícia preventiva de guarda aeroportuária; a expedição de passaportes; a segurança pessoal do Presidente da República, de diplomatas, de visitantes oficiais e de outras autoridades e a coordenação e interligação no País dos serviços de identificação datiloscópica, civil e criminal, além da polícia judiciária da União, numa atribuição de polícia administrativa e judiciária.

No plano municipal, as funções de segurança pública se restringem à atividade de vigilância, voltada à segurança patrimonial de bens, serviços e instalações dos Municípios que instituírem as Guarda Municipais.

 Aliás, as Guardas Municipais não são consideradas polícia municipal e, portanto, não se destinam prioritariamente à proteção de pessoas.

O constitucionalista Silva (1992, p. 661), confirma essa asserção:

Os constituintes recusaram várias propostas no sentido de instituir alguma forma de polícia municipal. Com isso, os Municípios não ficaram com nenhuma específica responsabilidade pela segurança pública. Ficaram com a responsabilidade por ela na medida em que sendo entidade estatal não podem eximir-se de ajudar os Estados no cumprimento dessa função. Contudo, não lhes autorizou a instituição de órgão policial e menos de polícia judiciária.

Os municípios, por sua vez, têm a faculdade de criarem Guardas Municipais. 

As referidas Guardas não podem ter atribuições concorrentes com o serviço de segurança prestado pelo Estado através das Polícias Militares. Os Municípios que a criaram vêem grande utilidade à coletividade, notadamente na proteção de escolas, hospitais, pronto-socorros, creches, centros educacionais e esportivos, centros de saúde, mercados, monumentos, prédios públicos municipais em geral, cemitérios, portanto, em toda a infra-estrutura municipal que pode sofrer ações de vândalos.

Como não há lei ordinária federal regulando as Guardas Municipais, elas deverão limitar-se ao texto constitucional e à correspondente lei federal em vigor. Por isso, não podem exercer patrulhamento nas ruas, realizar barreiras policiais, identificar transeuntes, uma vez que as normas jurídicas não lhes reservaram o poder de polícia. 

No ensinamento de Gasparini (apud LAZZARINI, 1995, p. 49): 

Os serviços de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, a toda força, não são predominantemente locais, dado destinarem-se a coibir a violação da ordem jurídica, a defender a incolumidade do Estado e dos indivíduos e a restaurar a normalidade de situações e comportamentos que se opõem a esses valores. De fato, a quebra da ordem jurídica e os atentados contra o Estado e os indivíduos são comportamentos que repercutem além dos limites do município, que transcendem suas fronteiras. Escapam, pois, do predominantemente municipal e determinam, em razão disso, outra ordem de competência as cujos integrantes cabem presta-los (grifo do autor). 

Por isso mesmo, os municípios não são obrigados a criar e manter as Guardas Municipais. Se criarem, jamais podem as guardas agir como polícia de ordem pública ao arrepio da Constituição e das leis, pois, os mandantes e executores, assim agindo, incorrerão à responsabilidade penal, civil e administrativa, de tudo sob o controle do Poder Judiciário.

Ordem pública e segurança pública

Há várias interpretações jurídicas acerca da concepção da ordem pública. Buscar uma conceituação de ordem pública também não é tarefa fácil, tamanha a conotação que se possa compreender, notadamente no campo ideológico.

Para Moreira Neto (2005, p. 410), a quem se rende fonte doutrinária muito especial nesse contexto: 

[...] a ordem, considerada em seu sentido pleno, é uma situação de harmonia desejável e necessária à vida das sociedades, sendo, por isso, objeto do Direito que, para garanti-la, institui a sua correspondente ordem jurídica. [...] guarda o sentido de situação a ser alcançada e mantida, tanto podendo significar a ordem espontânea, gerada pelas sociedades, como a ordem coacta, imposta pelas superestruturas de poder por elas desenvolvidas.

Para esse autor, quando a ordem se refere a toda organização política de uma sociedade, tem-se a ordem política, ou seja, uma disposição interna da organização política que viabiliza a existência do Estado e do Direito. Em conseqüência, quando a segurança se refere à garantia de toda ordem política de uma sociedade, tem-se a segurança política. Esse referencial político demonstra que toda organização política pressupõe, portanto, uma ordem política mínima que a prescreve.

Delimitado o referencial político, que é geral, passa-se ao referencial público, que é especial. Assim, quando a ordem se refere a toda a organização da convivência pública de uma sociedade, tem-se a ordem pública.

Silva (1993, p. 657), lembra que a “[...] ordem pública requer definição, até porque [...] a caracterização de seu significado é de suma importância, porquanto se trata de algo destinado a limitar situações subjetivas de vantagem, outorgadas pela Constituição”. 

A preocupação coerente desse autor é no sentido de se evitar, em nome da “ordem pública”, as arbitrariedades que foram registradas pela história brasileira, principalmente durante o regime militar, pois o que ocorreu nesse período foi desrespeitar direitos fundamentais da pessoa humana, quando ela apenas autoriza o exercício regular do poder de polícia.

A ordem pública “é uma situação de harmonia desejável e necessária à vida das sociedades, sendo, por isso, objeto do Direito que, para garanti-la, institui a sua correspondente ordem jurídica” (MOREIRA NETO, 2005, p. 410). 

“Será uma situação de pacífica convivência social, isenta de ameaça de violência ou de sublevação que tenha produzido ou que supostamente possa produzir, a curto prazo, a prática de crimes” (SILVA, 1993, p. 657).

A ordem pública transcende o referencial legal, legítimo e moral, uma vez que se compatibiliza com uma dimensão moral diretamente referida às vigências sociais e, por isso, própria de cada grupo.

É a disposição interna da organização social das interações interindividuais públicas, permanentes ou ocasionais, que viabiliza a convivência pública. Quando a segurança se refere à garantia de toda a ordem pública de uma sociedade, tem-se a segurança pública. 

A segurança pública “é [...] uma garantia, e, por extensão, vem a ser um conjunto de atividades que a salvaguardam em favor de indivíduos, grupos, nações, Estados e grupos de Estados, contra tudo que lhes possa oferecer perigo à sua existência e a seu progresso” (MOREIRA NETO, 2005, p. 410).

Ainda, em se tratando de segurança pública, alude Silva (2003, p. 236): 

[...] estamos falando de bens e interesses difusos, relativos a titulares dispersos, sem qualquer vínculo especial a não ser o fato de serem residentes de cidade, região ou país. Estamos falando de “ordem pública” como bem coletivo; “da incolumidade das pessoas e do patrimônio” em geral, e não destes e daqueles indivíduos. Estamos falando das situações em que o Estado, nas suas relações com os particulares, faz uso do seu poder soberano para atuar na tutela desses bens coletivos, como ensina Maria Helena Diniz.

Se segurança pública é a garantia da ordem pública, o Estado vale-se dessa atividade-meio, transformando-as em funções de segurança pública que demandam a concentração de poderes estatais específicos em órgãos de segurança pública.

Para que exista essa garantia, lembra Moreira Neto (2005, p. 411): 

[...] as sociedades civilizadas sujeitam-se a disciplinas costumeiras de convivência que instituem, em seu conjunto, uma ordem social espontânea que, no processo de sofisticação da cultura e da civilização, se vai desdobrando em aspectos específicos, surgindo então a ordem política, a ordem jurídica, a ordem econômica etc. (grifo do autor).

A prestação administrativa de segurança pública é função do Estado, logo, trata-se de um poder-dever, pois o monopólio da coerção foi transferido ao Estado pela sociedade a qual tem, ainda assim, o dever de colaborar, ou, pelo menos, de não estorvar aquela prestação estável de segurança pública.

Violência, insegurança e o resgate da autoridade

A violência e seu impacto na sociedade contemporânea brasileira merecerão destaque neste item. Analisa-se a participação do Estado e da própria comunidade na busca incessante na resolução desse problema, pois que violência gera insegurança, e quando o cidadão sente-se inseguro diante da violência, abalam os seus direitos fundamentais.

No cotidiano, violência aparece associada ao caos, à falta de regras, à imprevisibilidade. Está em todos os lugares e atinge as mais diversas situações. Uma situação de violência caracteriza-se pela ruptura da normalidade, da estabilidade, do equilíbrio. A violência, ou a vivência em situação violenta, revela a vulnerabilidade, confrontando o ser com a fragilidade da condição humana.

Arendt (apud BORGES FILHO, 1994, p. 101), como uma das expressões intelectuais deste século mais preocupada com a questão da violência, menciona: 

 [...] todo aquele que se dedica à meditação sobre a história e política não poderia se manter ignorante do enorme papel que a violência sempre desempenhou nas atividades humanas, admitido que a violência não era objeto de muita consideração. Isso mostra [...] até que ponto tornou-se a violência e sua arbitrariedade como fatos corriqueiros e foram, portanto negligenciados: ninguém questiona ou examina aquilo que é óbvio para todos. 

A violência no mundo moderno tornou-se mera estatística policial, sendo poucos os dedicados ao estudo desta temática ou, no mínimo, questionadores de sua origem. 

Os mais céticos imaginam que na própria síntese das contradições sociais do Brasil, que atravessa uma visível crise de Estado, incapaz de responder as demandas mínimas dos expropriados, excluídos e miseráveis, o país poderá ingressar no pesadelo da convulsão social, ou que já está convivendo com uma guerra civil instalada de proporções avassaladoras, principalmente nas grandes capitais (BORGES FILHO, 1994, p.97).

Demonstra-se que cada cultura e cada sociedade têm seus valores e dão limites e soluções diferentes para seus problemas. Assim, a noção de violência também varia de cultura para cultura, o que é violento para uma sociedade pode ser absolutamente normal para outra. Mas, há um consenso nessa concepção: 

[...] todas as formas pelas quais os homens perdem seus direitos e têm sua integridade moral e física ameaçada, seja por outros homens, seja pela sociedade. Estamos acostumados a pensar, porém, que a criminalidade é a verdadeira violência (BUORO, et al, p. 36).

No Brasil, quando os efeitos da violência são perceptíveis, não se pode esquecer de suas causas, também se relacionam ao crime.

Lazzarini (1995, p. 8), analisando o relatório dos juristas do Fórum da Criminalidade e Violência, de 1980, já apontava como fatores sociais geradores da insegurança o seguinte: 

a) o crescimento populacional; 

b) a má distribuição demográfica; 

c) a distribuição inadequada de rendas; 

d) a falta de planejamento familiar; 

e) as favelas e conglomerados; 

f) o problema do menor. 

O professor Baracho (Apud LAZZARINI, 1995, p. 8), por sua vez, já relacionava os seguintes: 

a) a facilidade do cidadão em se armar; 

b) o menor abandonado; 

c) a proliferação dos entorpecentes; 

d) a violência urbana. 

Por fim, Lazzarini (1995, p. 8), cita Moreira Neto, o qual entende ser: 

a) a miséria e sua exploração política; 

b) a provocação ao consumo pelos meios de comunicação; 

c) a natalidade irresponsável; 

d) o abandono pela administração púbica da infra-estrutura sanitária e educacional. 

Percebe-se haver uma confusão entre causas da insegurança, da criminalidade e da própria violência, ou seja, a violência é tida para alguns como causa de insegurança. De outro modo, poderia indagar se a violência não é o efeito de uma sociedade insegura, que traz o medo, e que desperta uma reação violenta diante disso. 

Em estudos sobre o tema violência e sua complexidade para efetivas análises, Zaluar (S.d.), demonstra o aspecto de se explicar esse tema numa visão de causa e efeito em dois campos da Ciência:

Na Antropologia e na Sociologia contemporânea não se busca mais a explicação numa visão linear de causa e efeito. Antes, busca-se num conjunto de fatores que desencadeiam um conjunto de dispositivos que têm uma cadeia de efeitos que se cruzam entre si, uma interpretação mais adequada, mais convincente, mais próxima das realidades extradiscurso ou dos seus referentes. São os entrecruzamentos dos fluxos, as interseções de diferentes processos que se precisa reter, ou seja, trabalhar na interseção das teorias macrossociais da exclusão social, da pobreza, da globalização do crime e sua natureza transnacional e empresarial, assim como do quadro institucional e cultural no qual se desenvolvem as práticas ou hábitos e se formam as imagens e idéias dos policiais e demais atores desses novos dramas urbanos. 

Numa análise apriorística, partindo-se para a geografia do crime, Felix (2002, p. iii), afirma:

Há consenso de que esta violência começou a aumentar com o fenômeno da metropolização (grande concentração humana nas cidades), que escancarou as desigualdades sociais responsáveis por profundas frustrações humanas. [...] a mobilidade espacial da população também ajuda a enfraquecer os mecanismos de controle social informal. O contrário ocorre com o habitante de zonas rurais ou de pequenas cidades, onde há um compromisso mais firme com os valores comunitários, com maior controle social e pouca criminalidade [...].

Por sua vez, também não se pode creditar a criminalidade e a violência na conta de certas minorias, como pobres, nordestinos, negros, favelados, pois apresenta manifesto preconceito que, por si, efetivado na prática da discriminação, pode explicar grande parte da violência e da criminalidade.

Os sinais deixados pela violência revelam os limites do homem em controlar o mundo à sua volta, mas, em contrapartida, impelem-no a procurar novas maneiras de se proteger. Aparecem, após momentos de grandes turbulências, os discursos, novos diálogos, novas reuniões e encontros entre as pessoas para repensarem os caminhos e as saídas para a construção da nova regularidade, do novo equilíbrio. Aparecem sempre a conotação de resolução imediata para o problema e as posições dos “salva-pátrias” de plantão.

A análise da violência sob aspectos objetivos contribui de modo significativo para um nível de polarização ideológica. Essa observação é destacada por Silva (2003, p. 484), quando menciona:

É certo que o embate ideológico em torno do tema violência não é exclusividade do Brasil; porém o que singulariza a polarização entre nós é o fato de os defensores destas ou daquela corrente não sentirem a necessidade de se apoiar em números para sustentar seus argumentos. Então, convencer o público de que a criminalidade diminuiu ou aumentou, ou de que o risco da vitimização é maior ou menor, é tarefa que vai depender de incontáveis fatores, mas raramente de taxas e percentuais.

Continua o mencionado autor: “O tema deixa de ser assunto menor e vira problemática obrigatória para políticos, acadêmicos, a mídia e a população em geral, transformando-se, na falta de dados objetivos, em meras impressões” (SILVA, 2003, p. 484).

Assim, aparecem os discursos de violência no Brasil em dimensões erudita e popular. O discurso erudito, seja de direita, seja de esquerda, caracteriza-se por ser abstrato, normativo e jurisdicista, não indagando sobre as relações concretas entre os atores humanos da violência, o que diferentemente, vai aparecer no discurso popular. 

Segundo Matta (1993, p. 175-197):

Se os seus produtores são de direita, o discurso encara a violência com um caso de ausência de repressão e de polícia. Quer dizer: é necessário mais polícias (e policiais) para liquidar a violência, que é uma conseqüência da indisciplina das massas, vistas como segmentos racionalmente inferiores, incapazes de disciplina e, por tudo isso, potencialmente perigosas. Se são de esquerda, o discurso não é mais de polícia, mas de “poder”. Liga-se então violência, poder e sociedade de consumo para, em seguida, falar-se de capitalismo, autoritarismo e desmando governamental.

Bem por isso, o senso comum evidencia que a violência está fugindo totalmente do controle do Estado e da sociedade civil. O Estado demonstra estar esfacelado, notadamente o corpo político, com freqüentes notícias de escândalos de corrupção em todos os entes federativos. Assim, o Estado brasileiro, que seria o único a poder exercer legitimamente o uso da força, numa concepção weberiana, encontra-se incapacitado de administrar o dia-a-dia da sociedade civil e abre-se um campo temeroso para o aumento dos índices de criminalidade.

Partindo-se para uma teorização sobre violência, é necessário, por sua vez, analisar o comportamento do homem como produto da violência. 

Após a criança ter aprendido a andar e falar, usar os músculos, e já ser capaz de entender o que se diz para ela, passa-se ao ensino das advertências: "Não faça isto, senão...". Para o ensino da criança, tais advertências são, freqüentemente, acompanhadas por castigo de dor física e isto carrega terrivelmente o futuro da criança. “Em tal sistema de educação, a moralidade do motivo, o qual deveria dirigir sozinha a atividade da criança, é ocultada pelo sentimento muito mais forte de medo e, dessa forma, surge no mundo a triste moralidade do medo” (HERRNSTEIN, 1971, p. 393).

Existem aqueles que educam as crianças, advertindo-as para um possível castigo de um tal “bicho papão” e, muitas vezes, fazendo analogia ao policial, dizendo: “Não faça isto, senão o policial (normalmente o fardado), te prende”.

Nesse sentido, demonstra-se que violência é sinônimo de coerção, tal como utiliza o termo: com a presença de controle aversivo em nossas interações com outros homens e com a natureza. Controle aversivo envolve punição, reforçamento negativo (fuga e esquiva) e privações socialmente impostas. 

O sentido de punição ocorre nos exemplos da polícia invadir uma favela em resposta à morte de um policial, ou invadir um presídio para conter uma rebelião, ou agredir um preso que não seguiu as normas estabelecidas. 

O sentido de reforçamento negativo (fuga e esquiva) pode ocorrer quando alguém entrega uma carteira reagindo a um assalto, ou quando uma família paga o resgate de um seqüestro, ou quando se instala travas e alarmes em veículo.

Quando crianças tornam-se desnutridas por falta de alimento, quando a um trabalhador é pago um salário mísero, quando crianças são obrigadas a trabalhar a partir de tenra idade para ganharem seu sustento, quando, enfim, aumenta a desigualdade entre ricos e pobres, fala-se em privação socialmente imposta. Qualquer destas situações é uma situação de violência. 

Vê-se, portanto, que o tema violência abrange vários campos de estudo e esse, evidentemente, não é a pretensão deste trabalho.

Entretanto, sob os aspectos do Direito, importante nesse contexto voltar à concepção weberiana para quem “[...] o Estado se caracteriza por deter o monopólio da violência física legítima, ou seja, a supremacia dos meios de coerção física coberta por uma legitimidade que se refugia no reino da lei” (BORGES FILHO, 1994, p.98). 

Assim, o Estado é uma comunidade humana que detém o monopólio do uso legítimo da força física sobre um território.

Num sentido ideológico marxista, essa concentração de força por parte do Estado tem raízes nas relações de produção que favorece as relações políticas e ideológicas de denominação e subordinação, em que as classes sociais demonstram estarem em constante conflito na sociedade capitalista. Daí deduz-se que o trabalhador assalariado é despossuído dos meios de produção, enquanto que os capitalistas estão no controle direto dos meios de coerção, de tal forma que o aparelho de repressão do Estado utiliza-se de denominação econômica e ideológica para a manutenção do status quo.

Também nesse sentido, Goulart (1994, p. 29) critica a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão frente ao ideal de liberdade:

A Declaração dos direitos do Homem e do Cidadão levada às últimas conseqüências na organização social e política da França e de outros Estados que se constitucionalizaram após a Revolução de 1789, ao invés de propiciar aos homens liberdade tão eloqüentemente proclamada, deixou-os no isolacionismo, no desamparo, desarmados e fracos, frente à força, à ambição e – irônico que pareça - à liberdade ilimitada de uma minoria economicamente forte.

A relação entre o Estado e a força é extremamente íntima. Todo Estado está fundado na força, mas a força não é o meio normal ou único do Estado, é o meio específico do Estado. 

Nesse sentido, Moreira Neto (2005, p. 411), faz observar:

[...] a ordem coacta é garantida fundamentalmente a partir da atuação do Estado e a segurança, no mundo contemporâneo, nele se centra, disso resulta que o próprio Estado, como seus fundamentos de valor, como o direito, a democracia e toda a ordem jurídica que impõe são, simultaneamente, instrumentos e objeto da segurança (grifo do autor).

Num Estado Democrático de Direito, o Estado edita e pronuncia a lei, e por aí instaura-se um primeiro campo de injunções e de censura, criando o terreno para a aplicação e o objeto da violência. Portanto, a lei, como um dos recursos de dominação utilizados pelo Estado, exerce um papel fundamental na constituição e uso do poder e da violência física, pois toda forma estatal edificou-se sempre como organização jurídica. 

Borges Filho (1994, p. 99), ainda assevera: 

[...] convém salientar que, sem desejar opor a violência à lei, o poder Estatal não se baseia tão somente na violência organizada, mas também na manipulação ideológica-simbólica, na organização do consentimento, na interiorização da repressão e no uso da mentira como verdade política e “necessária”.

Essa mentira provocada pelo Estado visa desviar a atenção da sociedade civil ao seu direito à informação exata e honesta do governo. O Estado mente acerca dos atos de violência por ele proporcionados, seja amenizando a crueldade, seja ocultando a verdade dos fatos. É o que se denomina de violência simbólica 
, uma total ofensa à democracia, a qual exige dos seus governantes a transparência do poder. 

Assim, num Estado Democrático de Direito, espera-se que o próprio Estado se reencontre e controle a violência física, sem ocultar a verdade dos fatos, como forma de controlar a reação da sociedade. Espera-se, por sua vez, que a própria sociedade civil seja uma aliada do governo na busca de soluções mais exeqüíveis no combate à violência. O governo e a sociedade civil devem se aliar e juntos podem resolver vários problemas que se relacionam com as causas da violência e da própria insegurança.

As forças sociais não constituem e se estabilizam de uma só vez. Necessitam de acordos que resultem, como em quaisquer outros acordos, em concessões recíprocas, as quais durarão até o termo em que o Estado e a comunidade tenham interesse em respeitá-los. Procura-se sedimentar nesse contexto o ideal democrático. O homem busca incessantemente transformar a sociedade de modo a compatibilizar a ordem social com seus direitos e anseios mais legítimos, dirigidos no sentido da realização individual. 

O ideal democrático parece que não se identifica sem a existência do Estado e sem que lhe seja atribuída à autoridade necessária. A autoridade, por ser natural, é necessária na democracia. 

[...] o homem, impulsionado por sua natureza gregária, forma naturalmente a sociedade; esta não poderá subsistir sem organização; a organização, por seu turno, supõe, imperativamente, sob pena de tumulto e desagregação social, a presença de um órgão diretor ou guia. Aí está a função da autoridade de que poderá consubstanciar-se na pessoa de um homem ou de um grupo (GOULART, 1994, p. 26).

A presença da autoridade é uma necessidade inarredável; sem ela, não haverá Estado, nem sociedade, nem grupo organizado. O que torna essa autoridade legítima é o Direito. E, por isso, o “[...] Direito que se deve reconhecer aqui é aquele que o Estado não cria porque é anterior a ele, mas o reconhece e o oficializa através de normas escritas e o torna obrigatório pelo poder de coerção” (GOULART, 1994, p. 31).

Daí a relevância da polícia de segurança pública, como instrumento de poder do Estado, interando e interagindo num processo contínuo e aberto com a comunidade, deixando o contratualismo sempre aberto à análise do conteúdo da justiça e da legitimidade em processo de contínua renovação, diante da idéia de pacto social no mundo contemporâneo.

Necessário que a autoridade do Estado, por meio de seus órgãos e especialmente pela polícia de segurança pública, esteja presente e atuante nesse processo de interação e integração com a comunidade, pois um governo indiferente, contemplativo, desinteressado com as questões sociais será um governo ausente. É dentro da sociedade política que o homem, sob a égide da autoridade da qual ele próprio participa, encontra as condições necessárias ao exercício das liberdades individuais.

Não há razão para acreditar que o Estado contemporâneo nas democracias seria o ente soberano, dotado de poder de império, legitimamente capaz de declarar a positividade da lei a uma sociedade pluralista. 

[...] a unidade do Estado e do Direito não é um ponto de chegada, à maneira do contratualismo clássico na sua explicação da origem da sociedade, do Estado e do Direito no paradigma do Direito Natural; nem um pressuposto não-problemático da Dogmática Jurídica, na linha do positivismo, mas sim um processo contínuo e aberto. Trata-se de um processo contínuo e aberto, pois as forças sociais não constituem e se estabilizam de uma vez por todas. Elas compõem-se e decompõem-se sem cessar, desempenhando o acordo das partes um papel fundamental neste processo (LAFER, 1988, p. 72).

Necessário, pois, diante da violência e insegurança reinantes principalmente nos centros urbanos, que se estabeleçam condições favoráveis à quebra de paradigmas entre os órgãos tidos como repressores estatais e a própria sociedade civil a partir da concepção de que a violência ilegítima não interessa a ninguém. 

A mídia, os valores e a violência contemporânea

A mídia sensacionalista, por derradeiro, parece aproveitar todas as oportunidades para informar à população que a mentira e a violência estão cada vez mais próximas, ou seja, de um lado os aparelhos repressivos liderando a violência, de outro a sociedade política construindo a mentira produzida pelos aparelhos ideológicos oficiais. 

Em seu papel de informação, a mídia utiliza os meios de comunicação, influenciando o comportamento das pessoas que refletem acerca das possibilidades de tornarem-se diferentes, induzindo-as ao consumismo exacerbado. As pessoas são influenciadas pela imagem de bens de consumo acessíveis a todos na sociedade. 

A desigualdade social leva as pessoas menos informadas ou preparadas intelectualmente a terem uma visão de que os honestos, os trabalhadores e os inocentes são constantemente castigados e os malandros, os criminosos, são incentivados e vencedores.

Além de serem apresentadas como produto de características pessoais, as mensagens chegam misturadas, de forma ambígua, notadamente quando procuram induzir a busca do poder e do sucesso na sociedade por caminhos tortuosos.

A realidade nas ruas é traduzida pelo desejo de ser diferente e essas idéias levam as pessoas, sobretudo as mais jovens, a organizarem-se com visão própria de mundo e de individualidade. Andar em grupos, ter roupas e comportamentos visualmente agressivos são algumas estratégias que proporcionam a sensação de status e de dominação num pedaço de espaço, rompendo com a fórmula do isolamento. 

Nesses espaços territoriais, as pessoas são influenciadas de diferentes maneiras. Os limites são diferentes e as experiências tendem a ser, também, totalmente diferentes. As pessoas de origem mais humilde e os mais pobres sofrem as experiências e as conseqüências do que fazem nesses espaços, podendo ser cruéis e definitivas, pois essas pessoas, notadamente os mais jovens, não conseguirão mais se desvencilhar dos braços da polícia, do traficante, da gangue de bairro.

Demonstra-se que a mídia ajuda a divulgar a idéia de que a violência é uma das formas de se conquistar um espaço ideal. A violência passa a ser demonstrada como um valor positivo de conquista de status. O mais esperto e, conseqüentemente, o mais bem-sucedido é aquele despontado por comportamento violento de torcidas organizadas, de gangues de bairros ou de grupos que se enfrentam em bailes, no centro da cidade e na periferia, de neonazistas, pit boys e de outros grupos que infernizam a vida das minorias. É o desejo de ser reconhecido o que leva essas pessoas a se digladiarem, a se desafiarem, assim como às autoridades públicas constituídas, numa total falta de respeito à ordem pública. Na realidade, uma falta de respeito à própria dignidade da pessoa humana.

O desejo de se distinguirem dos outros podem levar as pessoas a experimentarem a verdade concreta do inferno ou do paraíso.

Para muitos estudiosos, há uma espécie de casamento perfeito entre a criminalidade e o tipo de mensagem que se recebe dos meios de comunicação. Os crimes são episódios extraordinários, mas repetidos de maneira incessante pelos noticiários, banalizam-se. Os meios de comunicação, em geral, constroem as personalidades de suas notícias, apresentado-as como bizarras e, por isso, não merecedoras de respeito. As pessoas parecem não ter identidade: quem são, que espaços ocupam na cidade, quais os problemas que enfrentam no dia-a-dia, quais são seus papéis reais, enfim, de que processos específicos, econômicos, sociais, culturais e políticos resultam. 

Nesse desejo frenético de informar, retira-se a história da notícia e a violência se torna apenas um fato. Retira-se esse fato de um contexto mais amplo que possa explicá-lo e se concentra toda a força da mensagem no estranho modo de vida dessas exóticas personagens. E o fato passa a ser uma coisa objetiva e verdadeira.

Esse é o efeito da mídia: os problemas e injustiças da sociedade são mascarados pela mensagem que se busca das desordens de cada um, ou em grandes imagens associando violência somente à criminalidade. 

Nos estudos sobre a imagem do crime e da violência por meio da imprensa, na cidade de Marília, Mello e Toigo (2004, p. ?) concluíram que:

[...] cabe à mídia uma destacada contribuição na qualificação das informações sobre violência, pois ocupa na sociedade contemporânea um papel importante como mediadora social, como agente de socialização, ao lado da família, da escola e de outras instituições. E, de fato, não há dúvida do poder da notícia publicada ou divulgada.

Por isso, esse poder da imprensa deva ser encarado também com limites, tamanha a responsabilidade que tem em relação à violência.

A problemática: violência policial, corrupção policial e desvio de finalidade

Lazzarini (1995, p. 61), inclui a violência, a corrupção e o desvio de finalidade como os principais problemas relacionados ao aperfeiçoamento das polícias brasileiras:
[...] é necessário a reflexão sobre o ciclo da persecução criminal 
 por inteiro, que não se esgota na atividade policial, ou seja, desde o início do ciclo de polícia 
, em que se destaca a polícia preventiva, ou polícia geral, encarregada da ordem pública, até o fim desse ciclo, com a efetivação da repressão, com destaque o sistema prisional ou penitenciário.

Além dessa reflexão, Lazzarini (1995, p. 61), destaca: “Tais comportamentos desmoralizam os órgãos públicos envolvidos na segurança pública perante o povo brasileiro e comprometem a imagem do Brasil no exterior”. Neste estudo, reforça-se essa assertiva, como se vê a seguir.

Violência policial 

A história brasileira demonstra que o povo brasileiro viveu mais períodos de governos fortes, ditatoriais e anti-sociais do que democrático, comprometendo, por conseqüência, a atuação policial. 

Silva (2003, p.518), ao tratar da violência policial, afirma:

É pouco provável que alguém discorde da afirmação de que a polícia brasileira ainda carrega as marcas da truculência; que não se livrou totalmente do papel de garante de uma ordem social historicamente calcada na hierarquia social e na discriminação. [...], sobretudo as tradicionais vítimas, pessoas pobres da periferia das grandes cidades. O que normalmente fica faltando nesses estudos é aprofundar a discussão no sentido de saber por que isto acontece, e porque o problema não se resolve.

É necessário repensar as condições em que as forças de segurança se inserem na sociedade. Isso significa assumir que a violência institucional faz parte do contexto da violência, a qual se tenta controlar democraticamente. 

A violência institucional é em si mesma um risco para a vida e a integridade dos cidadãos. Existem propostas que se referem a controle administrativo, políticos e cidadãos. [...] E, em conseqüência, desincentivar as estruturas de corrupção e sua autonomia [...]. Além disso, é necessário levar em conta os direitos econômicos e sociais dos agentes dessas forças. A carência de direitos desvaloriza a noção que eles têm sobre os direitos dos cidadãos em geral. Tê-los, ao contrário, a revaloriza (PALMIERI, 2003, p. 20-21).

Um dos aspectos mais relevantes da violência policial refere-se à prática de atos arbitrários, uma vez que sempre a polícia, de forma geral, foi entendida como órgão executor da repressão institucional, sob o argumento de manutenção da ordem pública. E, sistematicamente, como órgão, produziu dentro dela uma linha de pensamento que tem legitimado o comportamento agressivo.

A violência policial pode levar a uma séria desordem pública, à qual a polícia de segurança pública deve, então, responder, podendo, assim, expô-la a situações perigosas e desnecessárias, fazendo com que ela se torne mais vulnerável aos contra-ataques, fragilizando a confiança na própria polícia por parte da comunidade, tornando prejudicial uma nova estratégia de policiamento efetivo. É neste ponto que os órgãos de segurança pública passam a preocuparem-se com as suas imagens perante a opinião pública. 

Existem muitos casos concretos na história contemporânea brasileira que marcaram a violência policial quando do uso abusivo da coerção, devendo ser encarada como um grave problema a ser solucionado pela sociedade 
. 

O problema crucial a ser levantando neste ponto é delimitar com clareza quando o uso da coerção é considerado legítimo e quando parte para a arbitrariedade.

Cabe lembrar nesse contexto a chocante explosão de violência que assolou Los Angeles, em abril de 1992, em decorrência da absolvição dos policiais do Departamento de Polícia de Los Angeles (LAPD), os quais espancaram o motorista negro Rodney King, em março de 1991. “O resultado final foi: 60 mortos; mais de 2.000 feridos; 8.000 incêndios; 10.000 postos de trabalho permanente perdidos; mais de 700 milhões de dólares de prejuízos” (BINNELL, 1994, p. 83-95).

No Brasil ainda não se chegou a tanto, mas protestos contra esse tipo de violência por parte da sociedade civil mereceram destaque pela mídia em casos recentes.

Em relação à revolta dos moradores da favela Vigário Geral, ocorrida em 30 de julho de 1993, em decorrência de assassinatos provocados por policiais, lembra Pedroso (2001, p. 72): 

[...] quando alguns moradores revoltados fecharam a avenida que dava acesso à favela, usando pneus, pedras e paus, prejudicando o tráfego de trens, uma vez que a estação foi tomada pelos favelados. O comércio fechou as portas em sinal de luto e em repúdio ao massacre. Houve também conflitos com a Polícia Militar. 
Em 1997, o famoso caso da Favela Naval foi o estopim que marcou a crise das polícias militares no Brasil. Policias Militares do 24º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano da Polícia Militar do Estado de São Paulo foram filmados agredindo transeuntes e matando um morador da região. Uma indignação que teve repercussão internacional, notadamente pelas comissões de Direitos Humanos.

Para esses exemplos e tantos outros, o destaque importante do controle externo da polícia de segurança pública por parte da sociedade civil. Não fosse a gravação em vídeo das cenas lamentáveis de violência, seria muito provável tais ocorrências passarem in albis. 

Lazzarini (2001, p. 23) ensina, ao discorrer sobre os limites do poder de polícia, no entendimento de que não significa uma “carta branca” para os agentes que exercem atividades de polícia de segurança pública:

Norma legal [...] impõe barreiras ou limites que devem ser intransponíveis, pois abrigam atividades humanas, protegendo-as contra desmandos dos governantes e administradores, barreiras ou limites estes que são de três ordens [...]: os direitos do cidadão, as prerrogativas individuais e as liberdades públicas garantidas pelas Constituições e pelas leis (grifo do autor).

O uso abusivo ou excessivo dessa força a torna ilegítima, ou seja, arbitrária, e, por isso mesmo, é passível das mais severas críticas por parte dos órgãos ligados aos Direitos Humanos e, quanto a isso, não pode haver ninguém que possa concordar com o arbítrio no mundo contemporâneo, merecendo o Estado e os seus agentes as mais severas punições.

Ao Estado incumbe promover o bem comum, sendo essencial, para isso, a ordem pública. O uso da força, como poder coercitivo do Estado, por meio de seus órgãos repressores, é legítimo na medida em que, num Estado Democrático de Direito, e por isso mesmo, se obedeça ao disposto em lei 
. O uso da força coincide com o atributo da coercibilidade do poder de polícia, portanto, legitimado pelo direito.

Os agentes do Estado, que detêm o monopólio do uso da força, têm a lei como limite. É exatamente neste ponto que surge a maior dificuldade de se atribuir à ação policial legitimidade ou não, ou seja, interpretar uma ação de acordo com a lei. É uma linha tênue, mas muito visível quando a ação é arbitrária e deixa muitos vestígios.

Como analisa Balestreri (2000, p. 74): “A fronteira entre a força e a violência é delimitada, no campo formal pela lei, no campo racional pela necessidade técnica e, no campo moral pelo antagonismo que deve reger a metodologia de policiais e criminosos”. 

E em termos do inconsciente coletivo, assevera o mencionado autor: “[...] o policial desempenha função educativa estereotipada. Este deve ser o ‘mocinho’, com procedimentos e atitudes coerentes com a firmeza moral oposta aos desvios nefandos que lhe contrapõe o bandido” (BALESTRERI, 2000, p. 74).

É preciso que a sociedade compreenda, nitidamente, as diferenças metodológicas, pois, na confusão entre os estereótipos, fica intensificada a crise de moralidade, exacerbando-se a violência, significando que a violência policial é causadora de mais violência da qual, constantemente, o próprio policial torna-se vítima. 

Compete ao encarregado da aplicação da lei adotar comportamentos coerentes com a função. Usar a força como manda a lei, não se permitir ser cruel ao lidar com homens cruéis, não ser vingativo e nem liberar comportamentos similares aos delituosos e, com isso, licenciar a sociedade para adotar os mesmos comportamentos, nos quais se ensinam a matar quem quer que seja para preservar a vida. O encarregado da aplicação da lei não pode esquecer que também observa e é responsável pelo inconsciente coletivo. 

A importância de assegurar o fim dos abusos de poder no uso da força não precisa ser enfatizada. A violência por parte dos encarregados da aplicação da lei, no entanto, pode resultar em sérias violações do direito à vida, também à integridade física e dignidade da pessoa humana. Além disso, ela exacerba as dificuldades e os perigos das atividades policiais, já bastante difíceis e perigosas em si mesmo, por causa das reações imediatas e de longa duração que podem provocar. 

Assim sendo, pela lei, e somente por meio dela, é dado à polícia de segurança pública o poder do uso da força. Sem este e outros poderes, tal como aquele de privar as pessoas de sua liberdade, não seria possível à polícia impor a lei ou manter ou restaurar a ordem. 

Embora o policiamento possa ser descrito como uma série de funções, como, por exemplo, fazer aplicar a lei ou manter ou restaurar a ordem, pode também ser definido como uma função só, aquela de responder a qualquer situação que aconteça no seio da sociedade, na qual a força deva ser usada para, pelo menos, restabelecer uma situação de normalidade temporária.

Sobre princípios que justificam o uso da força por policias, aduz Viana (2000, p. 75):

Ao mesmo tempo, princípios, como a aplicação de meios pacíficos antes do uso da força e emprego de níveis mínimos de força em qualquer circunstância, são fundamentais para o policiamento. Considerando esses princípios e a concentração da força, explícita ou implícita, para o policiamento; considerando a natureza do policiamento com suas incertezas e seus perigos; e considerando a importância do policiamento na sociedade, demonstra que o poder do uso da força só poderia ser atribuído àquelas pessoas qualificadas para exercê-la convenientemente. Isto implica uma seleção extremamente rigorosa e processos de treinamento, um comando efetivo, um controle e uma supervisão dos policiais pelos seus superiores, e uma estrita responsabilidade da polícia frente à lei quando há abuso de poder.

O uso da força é legítimo, o uso da violência não; e nessa distinção vale o ensinamento:

É curioso que a percepção do problema do uso da força pela polícia e a discussão de sua propriedade no Brasil se dêem com base na ingenuidade perigosa que não distingue – ou não quer distinguir – o uso da violência (um ato arbitrário, ilegal, ilegítimo e amador) do recurso à força (um ato discricionário, legal, legítimo e idealmente profissional). Esta situação é agravada pela ausência de um acervo reflexivo cientificamente embasado e informado pela realidade comparativa com outros países, o que abre espaço para comportamentos militantes e preconceituosos. De fato, intervenções tecnicamente corretas do ponto de vista da ação policial têm sido lançadas à vala comum da "brutalidade policial" e erigidas em símbolo de uma mítica banalização da violência, que explicaria o atual estado da criminalidade em nossas cidades. O ônus desta indistinção é imenso, sobretudo para as organizações policiais, que se vêem na situação impossível de ter que tomar decisões em ambientes de incerteza e risco sem qualquer critério que as oriente quanto à propriedade das alternativas adotadas (MUNIZ, et al, 1999). 

As Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal, em razão de exercerem suas atividades ostensivamente, são as mais criticadas pelos órgãos e comissões de Direitos Humanos e, conseqüentemente, pela mídia, como se as Polícias Civis, ou mesmo a Polícia Federal, não cometessem arbitrariedade 
. 

As polícias judiciárias, notadamente a Polícia Federal e as Polícias Civis, também são criticadas pela violência, notadamente acerca do indiciamento, como destaca Lazzarini (1995, p. 62):

[...] a violência ocorre nos porões, nas chefias de investigadores, durante o interrogatório, longe da vista do público. [...] estampa até mesmo no inquérito policial [...]”. O indiciamento passou a ter conotação de uma condenação pública. O reconhecimento posterior da inocência afirmado pelo Judiciário não tem mais repercussão, é incapaz de apagar da memória a condenação policial anterior. O indiciamento marca a pessoa com cicatrizes que nenhuma sentença absolutória tem o poder plástico de apagar de sua alma e do seu nome. Pelo erro policial, permanece impune o “julgador” sem toga. O inocente, assim reconhecido pelo julgador togado, não recebe, pela lesão sofrida nenhuma reparação moral e material por parte do Estado [...].

O que se tem criticado, principalmente por parte de comissões de Direitos Humanos, pela imprensa e por organizações não-governamentais, é a atuação violenta das policias estaduais, especialmente da militar, acusada de atuar violentamente no exercício de suas funções como também fora delas. E, quando do exercício da função, a crítica é mais contundente diante dos registros de mortes ocasionadas sob o argumento da legítima defesa ou o estrito cumprimento do dever legal. 

Evidentemente, há casos particulares cometidos pelos policiais, devendo ser apurados e reprimidos pelo sistema penal, e também administrativamente, com o rigor necessário. Aliás, essa é uma depuração que deve ocorrer em todos os órgãos públicos. Mas, salientar que essas organizações agem dessa forma sistematicamente demonstra uma leviandade e um preconceito absurdos. E, às vezes, com essa conotação espúria 
, alguns teóricos mais desavisados, precipitadamente, pedem a extinção das Polícias Militares, como se os problemas de violência fossem assim facilmente solucionados. 

Há um preconceito em relação às Polícias Militares por parte dos cientistas políticos e da mídia em geral, pois alegam sempre que essas organizações teriam nascido sob a influência da ditadura militar e por serem “militares” e subordinadas ao Executivo eram tidas como o instrumento do Estado opressor para cometer abusos em nome da Segurança Nacional 
. Mas, não costumam incluir nesse rol as Polícias Civis e a Policia Federal. Daí a conotação preconceituosa e, por isso mesmo, descabida e que se constitui paradigmática.

Vale aqui lembrar Muniz (1999, p. 69), quando comenta um caso concreto ocorrido com um oficial superior de Polícia Militar no Estado do Rio de Janeiro, em pesquisa levada a efeito em sua tese de doutorado, demonstrando “uma estética do ressentimento alimentada pelo famoso ‘caldo de cultura autoritária’”:

Um oficial superior, integrante da nova geração, contou-me que em um episódio recente, quando estabelecia contatos com profissionais do meio intelectual, sentiu-se ‘indignado’ com a forma pela qual teria sido por eles ‘tratado e enquadrado’. Disse-me que fora ‘injustamente acusado de colaborar com a ditadura’ pelo simples fato de ‘ter escolhido ser policial e militar’. Face ao que considerou uma ‘provocação desnecessária”, meu confidente, visivelmente chateado teria respondido à interpelação afirmando que ‘não tinha motivos para não se orgulhar da farda’ e durante o regime militar ele, como os referidos intelectuais, se encontrava nos bancos da universidade. Encerrando sua narrativa, o oficial PM apresentou uma resignada e preocupante consideração: ‘eles [o Exército] fizeram o serviço sujo e ficaram bem com a população. Quem se desgastou com o povo foi a Polícia Militar. O Exército sempre soube fazer a sua Propaganda.

Vieira (2001, p. 11), comentava acerca da violência da Polícia Militar, também com rescaldo ideológico:

A Polícia Militar parece ser o principal legado do regime que passou. Perdemos uma oportunidade ímpar de reformular o nosso sistema policial em 1988. [...] a violência e a corrupção tornaram-se parte do cotidiano de maus policiais [...]. A banalidade com que se mata ou tortura é incompatível com o ethos do regime. A solução seria a transformação das duas polícias [...]. 

O que se procura demonstrar é que casos pontuais de violência policial ocorrem e é possível que não deixem de ocorrer em face do aumento da criminalidade. Por sua vez, não pode haver permissivo a excessos no combate a criminalidade, inclusive com apoio das próprias autoridades ao legitimar a violência institucional, premiando ou promovendo aqueles policiais que agem na suposta prática de condutas nas quais se afere à legítima defesa ou estrito cumprimento do dever. 

É necessário a apuração dessas condutas de forma transparente e que não se banalize o emprego de arma de fogo como instrumento letal, quando há outras alternativas mais modernas para se prender criminosos, inclusive utilizando-se estratégias de inteligência policial. 

Deve-se preservar, sim, a instituição policial, mas jamais as suas “maçãs podres” 
, pois estas podem contaminar a todos e, contaminando-os, ai sim o prejuízo se torna institucional. A forma técnica de as polícias trabalharem numa sociedade democrática se legitimará principalmente com o pressuposto do respeito à cidadania, com dados estatísticos obedecendo a uma metodologia científica e com a mediação de conflitos. No entanto, preponderando-se o estilo absolutamente legalista das polícias diante de situações corriqueiras de preservação da ordem, a presença do policial, notadamente o policial militar, em vez de constituir-se em instrumento de mediação, constitui-se em instrumento de complicação e de ampliação dos conflitos. Assim, necessário uma metodologia científica para cada uma das situações previsíveis de atuação na preservação da ordem, com procedimentos operacionais padrão, ainda que a questão da discricionariedade esteja sempre presente.

Por sua vez, demonstra-se que a polícia de segurança pública brasileira, notadamente as dos Estados-membros, sempre sofreu com a politização da violência. Rumando para o campo ideológico, muitos candidatos aos governos de Estados, em seus discursos, afirmavam que a violência seria fruto do modelo repressivo e autoritário do Estado, do desrespeito aos direitos humanos e das condições de vida das populações periféricas e a culpa da violência sempre era atribuída aos governos anteriores. Outros, dependendo das pesquisas eleitorais, aproveitavam a situação e prometiam, durante as campanhas, acabar com a violência em curto espaço de tempo, todos eles mexendo com o emocional do eleitor, dizendo que a polícia iria voltar às ruas e coisas do gênero.

Diante dessa politização, havia promessas de proporcionar mais segurança e tranqüilidade à população, restituindo a autoridade da polícia, que passaria a contar com um efetivo mais bem preparado e devidamente reequipado, com o objetivo de prender traficantes, ladrões e seqüestradores. A politização espelhava nesse processo eleitoreiro a promessa de um “governo dos direitos humanos” e de outro um “governo da lei e da ordem”.

Por outro lado, Silva (1993, p. 52), já comentava que as polícias e seus agentes sempre foram os “[...] culpados, responsáveis e algozes”. Critica aqueles que apontam as mazelas das polícias e insistem em que estas têm a obrigação de respeitar os direitos humanos, repisando o óbvio, mas poucos acordam para o problema que situa a vitimização da polícia como instituição e dos policiais como cidadãos.

Não há como fugir à constatação de que não raro, a polícia tem sido usada como “solução” para questões sociais. Assim, por exemplo, se crianças e adolescentes (“menores...”) perambulam pelas ruas, sem escolas e sem casa, entregues a toda sorte de vícios, sendo explorados, corrompidos e prostituídos por adultos (e às vezes roubando e matando), este não será um problema da sociedade, e sim um caso de polícia. Se jovens da classe média se entregam às drogas, em promiscuidade com traficantes, a “culpa” será dos traficantes, e não será um problema de suas famílias e da comunidade, e sim um caso de polícia. Se, nas cidades e no campo, hordas de brasileiros invadem a terra e a casa alheias (num dos países de maior extensão territorial do mundo...), este não será um problema da sociedade, e sim um caso de polícia. E lá vai a polícia para o “combate”, de preferência armada de fuzil (SILVA, 1993, p. 524).

A indagação acerca dos resultados disso tudo é simples: de quem é a culpa? 

A culpa é do governo e da polícia. Como o governo é um ente abstrato, materializando-se apenas neste ou naquele governante momentâneo; e como a polícia como instituição também é uma abstração, a “culpa” recai naqueles que materializam a polícia: milhares de homens e mulheres comuns do povo que a integram (SILVA, 1993, p. 524).

Não bastam indicar, na ponta da linha, os culpados pela execução dos eventuais casos isolados. Há de se identificarem os responsáveis pela orquestração da truculência. E responsabilidade se cobra do mais alto escalão da Administração, e não o contrário.

Pode-se citar uma inteligência estranha de comportamento quando os governantes, dirigentes, comandantes e chefes induzem os policiais à violência. E, depois, de um resultado desastroso, embora previsível, ajudam a execrá-los para se eximirem de responsabilidade, ou quando não os deixam ao risco da morte ou da invalidez, bem como aqueles particulares ou clandestinos que os usam para atividades de segurança ou serviços escusos, valendo-se de seus irrisórios salários.

Aprendendo com os seus próprios erros, as polícias de segurança pública demonstram que vêm, nesse processo contínuo de democratização, caminhando na busca de seu lugar efetivo, desenvolvendo outros padrões de comportamento que não os de uma cultura autoritária, com a que se praticaram desde o período colonial e que para muitos ainda não desapareceu.

O Relatório de Desenvolvimento Humano de 1994, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), já apontava a formalização do conceito de “segurança humana”, baseado em outro conceito, o de “desenvolvimento sustentável”, tendo como fundamento o universalismo do direito à vida.

Assim, o ser humano passou a ser colocado no centro das preocupações políticas, os desafios a enfrentar são de diferente natureza: 

O foco deixa de ser a segurança do “território”, da “democracia” e do poder, e passa a ser a segurança das pessoas, em qualquer parte do mundo, sem considerações de raça, origem, classe, religião, cultura, concepção de mundo, etc. (SILVA, 2003, p. 593).

Essa é a tendência contemporânea das políticas de segurança pública: valorizar a vida, a integridade física e a dignidade da pessoa pela sua condição humana.

Sobre essa tendência, alude Balestreri: 

O velho paradigma antagonista da Segurança Pública e dos Direitos Humanos precisa ser substituído por um novo, que exige desacomodação de ambos os campos: Segurança Pública com Direitos Humanos. [...] O policial, pela natural autoridade moral que carrega, tem o potencial de ser o mais marcante promotor dos Direitos Humanos, revertendo o quadro de descrédito social e qualificando-se como um agente central da democracia. Direitos Humanos também é coisa de policial (BALESTRERI, 2000, p. 79).

A polícia contemporânea, portanto, deve ser um dos instrumentos em potencial da promoção dos Direitos Humanos e os policiais os agentes executores permanentes dessa promoção.

Corrupção policial

Em relação à corrupção, torna-se desenfreada na medida em que há instabilidade na hierarquia e disciplina, até pela crise de liderança, o que colabora para o fortalecimento do crime organizado, instalado em órgãos de alguns Estados da Federação, necessitando a Polícia como um todo rever sua estrutura. Demonstra haver uma crise de autoridade.

Silva (2003, p. 563) afirma ser necessário “[...] lutar contra a corrupção policial de forma objetiva, e não emocional”. 

As ações contra a corrupção policial normalmente são reativas, sobretudo, em face de divulgação pela mídia de casos pontuais, demonstrando que a polícia aparenta como um apêndice da sociedade, e os policias envolvidos, como exceção à regra de honestidade. O que se verifica, entretanto, é que todo aquele envolvido na corrupção e apanhado pelo sistema, livraria outros da sociedade e das organizações de qualquer responsabilidade, vale dizer, os corruptores. 

Como lembra Silva (2003, p. 564): 

Este quadro torna possível que pessoas participantes de esquemas de corrupção se apresentem publicamente dando apoio a campanhas moralistas anticorrupção como se fossem arautos da moralidade. Daí por que, sempre que explodem os escândalos, lá estão representantes seus, na verdade os beneficiários da corrupção sistêmica, institucional.

Não se pode tolerar a corrupção policial, pois os policiais devem ser os primeiros guardiões da lei e da ordem. Trata-se de uma concepção ética. A população sempre espera um comportamento íntegro da polícia, e, naturalmente, de seus policiais, a despeito dos níveis de corrupção que a mídia informa de vários entes federativos e políticos.

A corrupção tem sido abordada sob o aspecto moralista, como um desvio comportamental e, desta forma, deveria ser solucionada apenas punindo, penal e administrativamente, o policial corrupto. 

Por sua vez, o problema pode não ter o cunho individualista, ou seja, apenas em relação ao policial corrupto, atribuindo-lhe um desvio moral. O problema surge quando a questão assume forma endêmica e alastra-se por toda uma sociedade ou organização, tornando-se sistêmica. E, quando sistêmica, além de envolver as organizações policiais, envolve também cidadãos supostamente honestos de diferentes setores da sociedade, das áreas pública e privada 
. 

Speck (1998, p. 39), referindo-se aos países do hemisfério norte como exemplo de investigação da corrupção e resultado eficiente, aduz:

A institucionalização de uma burocracia eficiente e os mecanismos de controle do executivo por parte do parlamento e da sociedade civil seriam os principais mecanismos que garantiriam a integridade. Estes dois pilares teriam contribuído para o desenvolvimento de uma cultura política, na qual os políticos e administradores se dedicam ao bem público em detrimento dos interesses privados. Os casos isolados de corrupção nas democracias modernas, sob esta ótica, tinham sempre um caráter pitoresco. 

Ratifica o mencionado autor seu posicionamento, demonstrando estratégias de controle da corrupção partindo de seu oposto, isto é, uma idéia normativa de como o processo político-administrativo deveria funcionar, afirmando a importância de um arranjo que atribui certa estabilidade e previsibilidade ao processo político. 

Um dos principais meios para alcançar esta previsibilidade é a atribuição de funções e papéis a determinados atores políticos. Isto vale tanto para o funcionário público como também para ministro ou o deputado. Em relação a uma parte destes atores tais expectativas são codificadas e explicitadas. São cargos administrativos, que na formulação weberiana têm as suas atividades orientadas por regras procedimentais (SPECK, 1998, p. 48).

Omitindo-se, neste ponto, estratégias para os cargos e funções políticas, o que parece interessar é a corrupção em relação ao funcionário público, em cuja categoria incluem-se os encarregados da aplicação da lei, para os quais “[...] o exercício destas funções podem ser complementadas por incentivos positivos ou negativos em função do desempenho funcional” (SPECK, 1998, p. 48)

Os “incentivos positivos” para o desempenho íntegro do encarregado da aplicação da lei são os benefícios materiais, a estabilidade, a estima social e a expectativa de promoção. A opção pela aceitação do suborno pode ser avaliada como decisão racional, na qual o ator público compara estes benefícios morais e materiais do comportamento honesto com os benefícios e os custos do comportamento corrupto e a preocupação dos encarregados da aplicação da lei passa a ser sua avaliação, interpretando a probabilidade de um ato ser descoberto e provado. É por meio desse cálculo racional que se pode controlar a corrupção de qualquer policial, ou seja, ele deverá estar compromissado com a sua missão institucional, isto é, o senso de profissionalismo, tendo oportunidade de ver aumentar os incentivos positivos, tanto materiais como também imateriais, a exemplo da remuneração e estabilidade (materiais), e a sua auto-estima e reputação (imateriais).

O “incentivo negativo” está concentrado na probabilidade de desvendarem-se esquemas de corrupção, cuja proposta deve envolver a burocracia e a sociedade. 

A criação de “disque denúncia” apresenta-se como uma proposta eficiente para desvendar comportamentos corruptos e isso já é realidade em vários Estados da Federação brasileira. Somada a essa proposta, parece também exeqüível a estruturação das corregedorias das polícias, compostas de profissionais (efetiva e comprovadamente) compromissados com as respectivas missões de suas instituições, além de comprovada conduta ética. As Ouvidorias 
, também criadas em vários Estados da Federação 
, parecem demonstrar um controle efetivo, na medida em que se procuram soluções rápidas diante das respostas aos reclamos da população.

Por fim, é necessário avaliar o custo do ato corrupto, cujos fatores principais são o tamanho da pena e a eficiência do processo de punição. No Brasil, a impunidade está sendo apontada pelos meios de comunicação e pesquisas científicas como principal responsável pelos problemas de corrupção. 
Vale-se da fórmula apresentada por Speck (1998, p. 57): 

[...] mais incentivos positivos para os encarregados da aplicação da lei, mais probabilidade de desvendar comportamentos corruptos e punições mais severas têm um peso reduzido se comparado com o volume de recursos que o outro lado, por exemplo, o crime organizado, pode jogar na balança dos custos e benefícios do comportamento do corrupto.

Assim, parece nada adiantar combater a corrupção sob o ponto de vista individual-moralista, mas, sobretudo, sob o ponto de vista organizacional ou sistêmico.

Desvio de finalidade

A terceira problemática ao aperfeiçoamento da polícia brasileira é o desvio de finalidade. Esse problema quase não é percebido pela opinião pública. 

[...] vai desde o uso indevido de meios materiais postos à disposição da polícia, passa pelos efetivos retirados da atividade policial para atender interesses menores e chega ao exercício deliberado de funções policiais que não são exatamente de competência do respectivo órgão (LAZZARINI, 1995, p. 63). 

“Desviar é distorcer o ato, orientando-o para o alvo diverso daquele que deveria ser seu objeto, encobrindo-se a ilegalidade pela competência existente e pela obediência à forma prescrita ou permitida” (ARAÚJO, 2005, p. 1128).

Ensina Waline (apud CRETELLA JÚNIOR, 2002, p. 57): “Todo uso dum tal poder com finalidade, mesmo de utilidade pública, mas diverso daquele previsto e desejado pelo legislador, constitui desvio de poder, configurando caso de nulidade do ato administrativo” (grifo do autor). 

A finalidade na Administração Pública é o interesse público. O interesse público é confiado ao Estado, como seu único titular e como síntese dos poderes soberanos, e não a seus órgãos e muito menos a seus agentes ou particulares, cabendo ao encarregado da aplicação da lei, como administrador que é, a guarda ou fiscal da coisa pública, que é um bem que não pode ser disponível como se fosse seu.

É o legislador quem define a finalidade alcançada pelo ato administrativo, não havendo nesse campo nenhuma liberdade de opção para a autoridade administrativa. Isso também vale para os atos de polícia, como visto.

O problema do desvio de finalidade encontra-se na comprovação de imediato na qual o policial faz do poder discricionário, ou da competência que detém para atingir finalidade diversa da que a lei, explícita ou implicitamente preceitua. Os policiais, por vezes, notadamente os de maior hierarquia administrativa, movidos por interesses pessoais, cercam-se de todas as cautelas para evitar a descoberta da imoralidade e procuram mascarar a verdadeira finalidade de seus atos ou omissões, quer pela estrita e perfeita obediência aos requisitos formais, quer pela motivação falsa, não correspondente à verdadeira finalidade, embora simulada de interesse público. Por isso, de todos os vícios de ilegalidade, o desvio de finalidade é o inspirador de maior cuidado por vir sempre dissimulado sob forma de legalidade.

Esta finalidade pode ser também de interesse público, que não descaracterizará o desvio, basta que seja diversa, pois de qualquer forma se estará agredindo o princípio da legalidade, fundamental no Direito Administrativo (ARAÚJO, 2005, p. 1129, grifo do autor).

Torna-se, portanto, evidente que o problema envolve aspectos morais os quais influem na eficiência dos serviços policiais. E, nesse sentido, o ensinamento de Dias (2004, p. 75), referindo-se ao princípio da moralidade pública:

Cabe ao administrador público, de acordo com o princípio da moralidade administrativa, agir de forma imparcial, tratando a todos com igual respeito e consideração quando atuar em nome da Administração Pública, seja do ponto de vista da moral pessoal, ou mesmo sob o aspecto da moral crítica.

Além dos deveres dos administradores públicos de prestar contas e de eficiência, parece que o dever de probidade é o mais importante dos deveres. Bem por isso, o policial deve pautar-se pelos princípios da honestidade, moralidade, quer em face dos atos de polícia, quer em face da própria Administração. Do contrário, o policial, como qualquer agente da Administração, estará sujeito às sanções correspondentes, notadamente aqueles que concorram para as condutas de improbidade ou delas se beneficiem. 

O controle da Administração, mesmo em se tratando improbidade administrativa, é realizado pela própria administração, denominado controle interno, que obedece ao princípio da autotutela, como pelo Legislativo e pelo Judiciário quando este for provocado pela parte interessada, que pode ser qualquer cidadão.

Não é por outra razão que o ordenamento jurídico oferece ao administrado, ou seja, ao cidadão, diversos meios de proteção do interesse e do patrimônio público. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa ou ao Ministério Público para o fim de providenciar a apuração do fato denunciado. A ação popular, quanto à conduta inquinada de imoralidade, pode ser proposta por qualquer cidadão, titular do direito a uma administração legítima e adequada. 

Os estatutos funcionais dos funcionários, incluindo dos policias, também prevêem deveres e obrigações administrativas, relativos ao dever de probidade. 

É necessário, para essa tarefa árdua de desmascarar a verdadeira finalidade, que a ausência do interesse público, a preponderância do favoritismo, a perseguição de forma geral, ou o proveito pessoal da autoridade se ressaltarão de tal forma das evidências probatórias, que será possível ao Judiciário firmar a ocorrência de desvio de poder, desde logo, ou, por outro lado, aguardar a esse resultado por meio de indícios ou sintomas que denunciam o ato viciado.

Desta forma, neste capítulo, procurou-se estabelecer uma conceituação da polícia em seu sentido estrito, delimitando a sua concepção em polícia de segurança pública. Estabeleceu-se, também de forma conceitual, a diferença entre as missões das polícias, como órgãos da segurança pública, pelo referencial do direito constitucional e pela doutrina, para que não houvesse nenhuma confusão entre as atribuições de cada uma delas. Assim, apresentou-se conceituação em relação às atribuições das polícias federais e estaduais, quais aquelas que devem exercer a polícia ostensivamente e aquelas que devem primar pela investigação policial.

Estabeleceu-se, ainda, a concepção de ordem pública, independentemente de sua conotação ideológica, que transcende o referencial legal, legítimo e moral do grupo social. A partir daí, havendo interações individuais no espaço público, ou seja, viabilizando a convivência pública, tem-se a segurança pública, que deve ser entendida como atividade meio para a garantia da ordem pública, que na verdade é a paz pública.

Demonstrou-se que a violência tem ocupado espaço no cotidiano. Suas causas são as mais variadas, e não há um consenso nesse mister. Mas, os resultados da violência são perceptíveis a todos. Como o agir, de acordo com os ensinamentos de Arendt, está diretamente relacionado com a palavra, esse campo de discussão vem ganhando espaço em todas as dimensões e a busca das soluções parece ser de consenso: a educação.

Por sua vez, em relação aos responsáveis pela segurança pública, soluções devem ser procuradas para vencer os problemas de violência, de corrupção policial e o desvio de finalidade, um verdadeiro desperdício de recursos que não resultam em melhoria para a busca de excelência na prestação de seus serviços. E, por isso mesmo, há uma certa dose de preconceitos e até mesmo discriminação pelas condutas praticadas por seus integrantes que violam, acima de tudo, a dignidade da pessoa humana, notadamente, o mais fraco e menos favorecido pelas políticas públicas reinantes no território brasileiro. 

A solução para esses problemas caminha para a melhoria da educação, principalmente a educação institucional, com severos códigos de ética, certeza da punição daqueles que desviam de seus limites legais e a depuração interna, tudo por meio de um controle, tanto interno, como externo, a exemplo das Corregedorias e Ouvidorias, e do próprio Judiciário.

1.6 DIREITOS HUMANOS E AS EXPECTATIVAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM SEGURANÇA
Neste capítulo, demonstra-se um breve histórico sobre os Direitos Humanos, a partir do século XVII, quando dos meios inquisitoriais desprovidos de um princípio relevante em relação aos direitos humanos: o da inocência. Não se descuidou de um breve histórico dos direitos humanos no Brasil, bem como algumas experiências adotadas pela Polícia Militar paulista, após repercussão internacional de atos de violência no final dos anos 90.

Além disso, destacam-se a relevância do Direito Internacional e seus reflexos no Direito pátrio, notadamente em relação à Emenda Constitucional nº 45/2004 nessa temática sobre os Direitos Humanos, sem se descuidar da posição brasileira diante do Tribunal Penal Internacional.

Por fim, estabelece propostas para a mudança estratégica das polícias diante dos Direitos Humanos, a partir da transversalidade e interdisciplinaridade.

Breves apontamentos sobre direitos humanos 

A humanidade inicia sua reviravolta nos costumes desumanos que faziam parte de suas instituições já no século XVII com a obra de Grotius, De jure Belli act Pacis, portadora de elevada tendência humanista. Naquela época, havia o que se chamava Sistema Inquisitório Puro, ou seja, o poder prevalente nas mãos do juiz autoritário, centralizador, responsável pelas iniciativas processuais e sobre a integridade física e a vida do suspeito, sendo a tortura o meio processual para a obtenção da confissão, prova fundamental nesse sistema. A defesa e a busca da verdade material, bem como a própria dignidade do homem, eram abandonadas nesses atos processuais, em face da relevância diante do sigilo que imperava para se conseguir a prova. Ainda aqui, desnecessário lembrar a Inquisição que atuava desde o século XIII com a mesma receita de torturas, prisões e execuções motivadas por opiniões ou atitudes entendidas como contrárias à visão religiosa predominante.

Entretanto, foi a partir da Revolução Francesa, no ano de 1789, com base iluminista dos pensamentos de Voltaire, Rousseau e Monstesquieu, que os valores de respeito aos direitos humanos foram disseminados.

Além da Revolução Francesa, outros acontecimentos históricos marcaram a Idade Moderna e merecem, neste contexto, uma reverência especial, como a Revolução dos Estados Unidos da América, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e as primeiras Constituições dos Estados. Mas, é na Inglaterra que continuaram a surgir importantes documentos em defesa dos direitos humanos, talvez até por conta do poder dos reis locais, afinal: “os direitos do homem surgem e se afirmam como direitos do indivíduo face ao poder do soberano no Estado absolutista” (LAFER, 1988, p.126).

Em 1628, já no século XVII, a Petition of Right previa, dentre outras coisas, que ninguém seria obrigado a contribuir com qualquer dádiva, empréstimo ou benevolência e a pagar qualquer taxa, ou imposto, sem o consentimento de todos, ou seja, sem autorização do Parlamento.

Em 1679, o Habeas Corpus Act ou Lei de Habeas Corpus regulamentou o benefício do preso, em alguns casos, de se responder pelo crime cometido em liberdade, protegendo o direito de liberdade de locomoção.

Em 1689, os Lords espirituais e temporais e os membros da Câmara dos Comuns assinaram e declararam o Bill of Rights ou Declaração de Direitos, limitando ainda mais o poder do rei (autoridade do Estado), tanto que, no primeiro artigo consta que é ilegal a autoridade suspender as leis ou seu cumprimento. Também autoriza os súditos a terem armas para defesa, o direito de liberdade de imprensa, a livre iniciativa econômica, além de outras garantias e regulamentações.

Ainda na Inglaterra, o Act of Seattlement, de 12 de junho de 1701, asseverou que as leis do país representavam os direitos naturais do seu povo e que todos os reis e rainhas deveriam obedecer-lhas, consagrando o princípio da legalidade e o princípio da responsabilização política dos agentes públicos.

Em 1776, as treze colônias inglesas da América do Norte declaram independência e proclamaram a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, redigida por Thomas Jefferson, com o destaque à limitação do poder estatal e a proclamação do direito à liberdade. Posteriormente, em 1791, é adotada a Constituição dos Estados Unidos da América. Tudo começou em 12 de junho de 1776, com a Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia que deixava claro que todos os homens eram, por natureza, igualmente livres e independentes e que toda a autoridade pertencia ao povo. 

A Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, de autoria de Thomas Jefferson, foi adotada na Convenção de Filadélfia, em 4 de julho de 1776, e destaca-se por proclamar que os governos eram estabelecidos para assegurar os direitos dos homens, em limitar o poder estatal e por considerar os direitos à vida, à liberdade e à busca da felicidade inalienáveis.

A partir da queda da Bastilha, tem-se a Revolução Francesa, em 14 de julho de 1789 e, no dia 26 de agosto de 1789, a promulgação, pela Assembléia Nacional francesa, da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, com 17 (dezessete) artigos. 

Interessante observar que, pela primeira vez, contemplou-se uma força pública: “Artigo XII – A garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita de uma força pública; esta força é instituída em benefício de todos e não para a conveniência particular daqueles aos quais é confiada” (grifo nosso).

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão referia-se à igualdade, liberdade, propriedade, segurança, resistência à opressão, possibilidade de associação política, princípio da legalidade, princípio da reserva legal e da anterioridade em matéria penal, princípio da presunção de inocência, liberdade religiosa, livre manifestação de pensamento e outros. 

Em relação à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, Bobbio (1992, p. 93), afirmou que:

[...] o núcleo doutrinário da Declaração está contido nos três artigos iniciais: o primeiro refere-se à condição natural dos indivíduos que procede a formação da sociedade civil; o segundo, à finalidade da sociedade política, que vem depois (se não cronologicamente, pelo menos axiologicamente) do estado de natureza; o terceiro, ao princípio de legitimidade do poder que cabe à Nação.

Essa Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão proclamava a fraternidade, a igualdade e a liberdade como princípios que deveriam guiar todos os homens, em todos os tempos, tanto que ficaram conhecidos no lema da Revolução Francesa (CONCEIÇÃO, 1990, p. 39).

A Constituição Francesa, de 03 de setembro de 1791, apresentou inovações em relação ao controle do poder estatal e ao se analisar as revoluções na América e na França, fazendo com que as opiniões dos homens em relação ao governo mudassem em todos os países. Foi com esse intento que os enormes gastos dos governos levaram o povo a pensar, fazendo-o ter consciência da realidade. 

Um importante documento foi a Constituição Francesa, de 24 de junho de 1793. Ressaltou textualmente que “o esquecimento e o desprezo dos direitos naturais do homem são as causas das desgraças do mundo”, preocupando-se com os direitos de “igualdade, liberdade, segurança, propriedade, legalidade, livre acesso aos cargos públicos, livre manifestação de pensamento, liberdade de imprensa, presunção de inocência”, dentre inúmeros outros (MORAES, 2002, p. 27-28).

Outros importantes documentos contribuíram para a efetivação dos direitos humanos no século XIX, como por exemplo, a Constituição de Cádis (Espanha), de 19 de março de 1812; a Constituição de Portugal, de 23 de setembro de 1822; a Constituição da Bélgica, de 7 de fevereiro de 1831; a Declaração de Direitos da Constituição da França, de 4 de novembro de 1848; e a Encíclica Rerum Novarum, publicada pelo Vaticano em 15 de maio de 1891.

Com as Constituições dos Estados sendo promulgadas, a positivação dos direitos naturais ocorre em instrumentos legais e surgem, em diversos Estados, para a proteção dos direitos humanos. 

É ainda mais significativo diante da afirmação de que “quando os direitos do homem eram considerados unicamente como direitos naturais, a única defesa possível contra a sua violação pelo Estado era um direito igualmente natural, o chamado direito de resistência” (BOBBIO, 1992, p. 31).

No século XX merece destaque a Revolução Russa eclodida em 1915; a Revolução Mexicana que deu origem à Constituição do México, promulgada em 5 de fevereiro de 1917; a Declaração de Direitos da População Trabalhadora e Explorada ou Declaração Soviética dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, de 4 de janeiro de 1918; a Constituição da República Socialista Federativa Soviética da Rússia, de 10 de julho de 1918, também conhecida como a Lei Fundamental Soviética; a Constituição da República de Weimar (Alemanha), de 11 de agosto de 1919; além da Carta do Trabalho (Itália), de 21 de abril de 1927.

Após a Segunda Guerra Mundial, elaborou-se a Carta das Nações Unidas, assinada em 26 de julho de 1945, em São Francisco. Conhecida como a Carta de São Francisco, este importante documento inaugurou uma nova fase no respeito à vida e aos direitos essenciais da pessoa humana, contemporaneamente.

Em outro momento, em Paris, a adoção, pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, da Declaração Universal de Direitos Humanos, em 10 de dezembro de 1948, constituiu o principal marco no desenvolvimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos. A Declaração Universal de Direitos Humanos contém um conjunto indissociável e interdependente de direitos individuais e coletivos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, sem os quais a dignidade da pessoa humana não se realiza por completo.

Direitos Humanos são os direitos fundamentais da pessoa humana. Pode-se afirmar, portanto, que Direitos Humanos são aqueles direitos inerentes à pessoa humana, visam resguardar a sua integridade física e psicológica perante seus semelhantes e perante o Estado em geral, de forma a limitar os poderes das autoridades, garantindo, assim, o bem estar social através da igualdade, fraternidade e proibição de qualquer espécie de discriminação. No regime democrático, toda pessoa deve ter a sua dignidade respeitada e a sua integridade protegida, independentemente da origem, raça, etnia, gênero, idade, condição econômica e social, orientação ou identidade sexual, credo religioso ou convicção política.

A Declaração Universal de Direitos Humanos tornou-se uma fonte de inspiração para a elaboração de cartas constitucionais e tratados internacionais voltados para a proteção dos Direitos Humanos e um autêntico paradigma ético a partir do qual se pode medir e contestar ou afirmar a legitimidade de regimes e governos. Os direitos ali inscritos constituem hoje um dos mais importantes instrumentos para a civilização, visando a assegurar um convívio social digno, justo e pacífico.

A “universalização” dos direitos humanos foi um considerável avanço em diversas legislações, notadamente na brasileira, a partir da Constituição de 1988, citando como exemplos: o Código de Defesa do Consumidor; o Estatuto da Criança e do Adolescente; os Juizados Especiais Cíveis e Criminais; a Lei contra a discriminação racial, de cor, de religião, étnica ou de origem; o Código do Idoso, além de outras garantias legais contra os abusos do poder, contra a prisão ilegal, a tortura, e tantos outros.

Os direitos humanos são reclamáveis, oponíveis ou opostos na medida em que se dirigem ao Estado para exigir seu cumprimento e a atuação da autoridade pública. Pode-se e deve-se reivindicar a intervenção do Estado para regulamentar as questões ainda não regulamentadas e, principalmente, proteger, apurar e punir as violações de direitos humanos. Vale aqui os ensinamentos de Bobbio (1992, p.128):

[...] foi solenemente aprovada a Declaração Universal dos Direitos do Homem, através da qual todos os homens da Terra, tornando-se idealmente sujeitos de direito internacional, adquiriram uma nova cidadania, a cidadania mundial, e, enquanto tais, tornaram-se potencialmente titulares do direito de exigir o respeito aos direitos fundamentais contra o próprio Estado.

Comparato (2003, p. 66), traz a idéia da “irreversibilidade” dos direitos humanos, pois esses direitos “ao serem declarados” ou institucionalizados pelo Estado “não podem ser revogados, ou seja, não pode uma lei ou convenção internacional suprimir os direitos fundamentais em vigor”.

Direitos Humanos no Brasil e a relação com o Direito Internacional dos Direitos Humanos

A Constituição Federal brasileira, em seu artigo 4º, inciso II, fixou os direitos humanos como um dos princípios regentes das relações internacionais do Brasil. Reconhece-se o status constitucional dos direitos e garantias contidos nos tratados internacionais ratificados pelo Brasil, que não tenham sido incluídos no artigo 5º da Constituição. 

O Brasil é, portanto, signatário dos mais importantes tratados internacionais de direitos humanos, tanto na esfera da Organização das Nações Unidas (ONU), como da Organização dos Estados Americanos (OEA), entre os quais o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção Contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; e a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos. O País não tem reservas a qualquer desses instrumentos jurídicos.

O Brasil participou da Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993, onde presidiu o comitê de redação da Declaração e do Programa de Ação, adotada consensualmente pela conferência em 25 de junho de 1993.

No dia 13 de maio de 1996, o Brasil lançou o Programa Nacional de Direitos Humanos, elaborado pelo Ministério da Justiça em conjunto com diversas organizações da sociedade civil. O Brasil é o primeiro país a por em prática a recomendação da Declaração e Programa de Ação de Viena. 

O objetivo do Programa Nacional de Direitos Humanos é identificar os principais obstáculos à promoção e proteção dos direitos humanos no Brasil, eleger prioridades e apresentar propostas concretas de caráter administrativo, legislativo e político-cultural que busquem equacionar os mais graves problemas que hoje impossibilitam ou dificultam sua plena realização. 

O Programa contempla iniciativas que fortalecem a atuação das organizações da sociedade civil para a criação e consolidação de uma cultura de direitos humanos e procura abrir uma nova dinâmica na promoção dos direitos humanos no Brasil. Governo e sociedade civil respeitam a mesma gramática de proteção de direitos e articulam esforços comuns. Demonstra ser um marco referencial para as ações governamentais e para a construção, por toda a sociedade, da convivência sem violência que a democracia exige.

Em relação à política atual sobre a segurança pública brasileira, o Ministro Nilmário Miranda, Secretário Geral dos Direitos Humanos da Presidência da República, fez um pronunciamento, no dia 15 de março de 2005, em Genebra, durante a 6ª Sessão da Comissão de Direitos Humanos, justificando as políticas públicas em relação às forças policiais (grifo nosso):

O Governo brasileiro está empenhado em aprimorar o respeito aos direitos humanos na atuação das forças policiais brasileiras.  Com esse objetivo, está em fase de implantação o Programa de Capacitação das Forças Policiais para aperfeiçoar a capacidade de investigação e reduzir a letalidade. Há programas para estimular o controle externo sobre a violência policial com a disseminação das Ouvidorias pelo país e o fortalecimento das já existentes. Há Ouvidorias instaladas em 13 estados da Federação, sendo que a meta é alcançar todos os 27 estados.

Percebe-se, contemporaneamente, o esforço do governo brasileiro em prestar contas ao Comissariado de Direitos Humanos acerca das políticas em relação às polícias brasileiras, em cujo conteúdo não há novidade nenhuma. Por conta dos bons resultados de programas desenvolvidos em nível estadual, agora estão servindo de referências para as políticas públicas. 

Vale ressaltar que a Carta de 1988 incluiu, dentre os direitos constitucionalmente protegidos, os direitos enunciados nos tratados internacionais de que o Brasil fosse signatário: “Art. 5o [...] § 2o. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte".
Esse processo de inclusão implicou a incorporação desses direitos pelo texto constitucional. 

Ao efetuar tal incorporação, a Carta atribuiu aos direitos internacionais uma natureza especial e diferenciada, ou seja, a natureza de norma constitucional.

Verifica-se na Constituição de 1988 inúmeros dispositivos que reproduzem fielmente enunciados constantes dos tratados internacionais de Direitos Humanos. Isto pode ser exemplificado referenciando-se o disposto no art. 5º, inciso III, da Constituição de 1988, que, ao prever que "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento cruel, desumano ou degradante", reproduz literalmente o art. V da Declaração Universal de 1948, o art. 7º do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e, ainda, o art. 5º, (2), da Convenção Americana. Também o princípio de que "todos são iguais perante a lei", consagrado no art. 5º, “caput”, da Carta brasileira, reflete cláusula internacional no mesmo sentido, de acordo com art. VII da Declaração Universal, art. 26 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e art. 24 da Convenção Americana.

Outro impacto jurídico decorre da incorporação do Direito Internacional dos Direitos Humanos pelo Direito interno, resultando na ampliação do universo de direitos nacionais garantidos. Afinal, os tratados internacionais de Direitos Humanos inovam, integram, completam e reforçam o elenco de direitos previstos constitucionalmente.

A Emenda Constitucional n° 45/04 prevê a incorporação com o status constitucional, na hipótese do parágrafo 3°, do artigo 5°, da Constituição Federal, dos tratados e convenções internacionais que versem sobre Direitos Humanos. No entanto, a observação de Moraes:

[...] a EC nº 45/04 estabeleceu que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais (MORAES, 2006, p. 628).

Verifica-se que para tal status constitucional, ou seja, à equivalência às emendas constitucionais dos tratados e convenções internacionais que versem sobre Direitos Humanos, há obediência ao mesmo processo legislativo especial das emendas à Constituição.

Por fim, conclui-se que os tratados internacionais de Direitos Humanos inovam significativamente o universo dos direitos nacionalmente consagrados ( ora reforçando sua imperatividade jurídica, ora adicionando novos direitos, ora suspendendo preceitos menos favoráveis à proteção dos Direitos Humanos. 

O Tribunal Penal Internacional e seus aspectos relevantes no direito pátrio

A criação de um Tribunal Penal Internacional (TPI) é uma aspiração antiga:

Alguns acordos e tratados internacionais feitos para punir a violação de Direitos Humanos por governantes discricionários são tão velhos quanto o General Pinochet. Outros são muito recentes, como o que criou o Tribunal Penal Internacional, há dois anos. Existiam, mas não produziam efeito prático, porque, sendo o sistema internacional uma reunião anárquica de Estados soberanos e não havendo uma polícia internacional, o direito internacional tende a ser uma ficção.

Na última década, porém, a questão dos Direitos Humanos assumiu importância inédita na história da humanidade. Criou-se um movimento de opinião de âmbito universal capaz de condenar moralmente o indivíduo, o grupo, o governo, o país que viole tais direitos. Há 17 meses, esse movimento ganhou nova consistência quando um juiz espanhol expediu um mandado de prisão internacional contra o General Pinochet e a polícia britânica deteve o ex-ditador (PEREIRA, 2000).

A criação do TPI, em conferência das Nações Unidas, realizada em Roma, em julho de 1998, foi uma resposta a esse anseio de justiça.

O Tratado de Roma, produto desta conferência, contém o Estatuto do Tribunal Penal Internacional e foi subscrito pelo Brasil. Trata-se de instituição permanente, com jurisdição para julgar genocídio, crimes de guerra, contra a humanidade e de agressão, e cuja sede se encontra em Haia, na Holanda. Os crimes de competência desse Tribunal são imprescritíveis, dado atentar contra a humanidade como um todo. 

Os líderes políticos e militares de governos e grupos que, pelo poder que detêm em seus próprios Estados, dificilmente são responsabilizados pelos seus atos e punidos pelas jurisdições nacionais, assim, passam a ser o principal alvo do TPI. Para combater a impunidade, para defender os Direitos Humanos Fundamentais, para intimidar os senhores da guerra, para fazê-los pensar duas vezes antes de cometer seus crimes, para isso foi criado o TPI. 

Na realidade, esta postura favorável ao TPI foi consubstanciada pela Constituição brasileira de 1988, que no artigo 7o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabelece: “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos humanos”.

O Decreto Presidencial nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, promulgou o Estatuto de Roma do TPI, anteriormente ratificado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 112, de 6 de junho de 2002. A norma internacional, vigente no ordenamento interno, dentre outras disposições, estabeleceu a competência jurisdicional do TPI para o julgamento dos crimes de genocídio, contra a humanidade, de guerra e de agressão e definiu as respectivas condutas penalmente relevantes.

O TPI apenas exerce sua jurisdição sobre os Estados que tomaram parte de sua criação, ficando excluídos os países que a ele não aderiram. A jurisdição internacional é residual e somente se instaura depois de esgotada a via procedimental interna do país vinculado. Sua criação observou os princípios da anterioridade e da irretroatividade da lei penal, pois sua competência não retroagirá para alcançar crimes cometidos antes de sua entrada em vigor, conforme previsto no artigo 11 do Estatuto de Roma.

Um problema que se apresenta: a questão da soberania. 

O termo “soberania” é propositadamente um conceito jurídico indeterminado, pois é a situação política do momento que a define (sempre de forma temporária). A existência de um Direito Internacional Público é, em sua essência, a limitação de soberania dos Estados para que estes possam de uma forma ou outra coexistir. Se o princípio da soberania fosse absoluto e irredutível, as relações internacionais não existiriam.

O fato de o Brasil aceitar a submissão do § 4º, do artigo 5°, da CF, não deve ser interpretado como renúncia à sua soberania, mas apenas uma limitação consensual dela, limitação esta imposta de forma igual a todos os Estados participantes. Entende-se que o fator decisivo em matéria de soberania é a ausência de hierarquia entre Estados.

Discute-se, ainda, sobre a constitucionalidade de impor limites aos Direitos e Garantias Fundamentais.

O parágrafo 4° é o último item do Capítulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos) inserido no Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais). Este parágrafo se apresenta como uma ressalva de todas as disposições do artigo 5º, ou seja, limita todos os direitos e garantias contidas nele em favor da jurisdição do TPI. Nesse mister, as Garantias Criminais são as mais afetadas.

Em razão dessas limitações, houve necessidade de se alterar a Constituição. A ratificação do Estatuto de Roma pelo Brasil, em 2002, não teria a capacidade e a legitimidade de tal efeito, pois seria levada à inconstitucionalidade, uma vez que o país discorda da supremacia dos acordos internacionais. A autorização constitucional de submissão às disposições do TPI torna, dessa forma, a participação do Brasil possível.

Destacam-se algumas hipóteses das limitações de direitos e garantias que poderão ocorrer com relação ao TPI: O inciso XLVII em sua alínea “b”, do artigo 5º da CF, declara que “não haverá penas” “de caráter perpétuo”. Contudo, o Estatuto do TPI prevê a possibilidade de imposição de pena perpétua no artigo 77, inciso 1, alínea “b”. O artigo 80 do Estatuto também possui relevância nesta questão (Non-prejudice to national application of penalties and national laws); o artigo nº 89 do Estatuto de Roma trata da “Entrega de pessoas para a Corte” (Surrender of persons to the Court) o que vai de encontro com o disposto no inciso LI do artigo 5º: “nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei”.

O Brasil poderá promover a entrega de cidadão brasileiro para ser julgado pelo TPI, sem violar o disposto no art. 5º, LI, da CF, que proíbe a extradição de brasileiro nato ou naturalizado (salvo se este último estiver envolvido em tráfico ilícito de entorpecentes ou tiver praticado crime comum antes da naturalização). 

Não se pode confundir extradição com entrega. O art. 102 do Estatuto de Roma estabelece a diferença: “Por entrega, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal, nos termos do presente Estatuto; por extradição, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro Estado, conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno”.

Na extradição, há dois Estados em situação de igualdade cooperando reciprocamente um com o outro, ao passo que, na entrega, um Estado se submete à jurisdição transnacional e soberana, estando obrigado a fazê-lo ante sua adesão ao tratado de sua criação. Não há relação bilateral de cooperação, mas submissão a uma jurisdição que se sobrepõe aos países subscritores.

Convém consignar o fato do Brasil não poder se recusar a entregar um brasileiro ao TPI, sob a alegação de que a sua Constituição interna proíbe a prisão perpétua (CF, art. 5º, XLVII, b), porque o âmbito de aplicação dessas normas se circunscreve ao território nacional, pois não seria razoável o Brasil submeter-se a uma jurisdição internacional, querendo impor a ela seu ordenamento interno. Se cada país subscritor fizer as ressalvas próprias de suas normas, tradições e culturas, provavelmente o tratado perca seu caráter de universalidade. Observa-se que o art. 77, I, do Estatuto de Roma não autoriza a pena de morte, sendo sua pena mais grave a prisão perpétua. 

Finalmente, no tocante às imunidades e aos procedimentos especiais decorrentes da qualidade oficial da pessoa (Presidente da República, parlamentares, diplomatas, entre outros), não constituirão obstáculo para que o TPI exerça a sua jurisdição sobre a pessoa, conforme o disposto no art. 27 do Estatuto.

Parece que, apesar de não afastar a jurisdição do TPI, os direitos previstos em nosso Direito interno poderão ser alegados como matéria de defesa perante o TPI (por força do artigo 21 do Estatuto), principalmente em relação à pena que será imposta.

A jurisdição do TPI é complementar, de acordo com o que consta de seu preâmbulo, e conforme ensinamento de Mazzuoli (apud CAPEZ, 2005a): 

[...] sua jurisdição, obviamente, incidirá apenas em casos raros, quando as medidas internas dos países se mostrarem insuficientes ou omissas no que respeita ao processo e julgamento dos acusados, bem como quando desrespeitarem as legislações penal e processual internas. 

Conclui-se que o parágrafo 4º do artigo 5º e a adesão brasileira ao TPI são constitucionais. Pois não houve nenhuma abolição de direitos e garantias individuais (vedada pelo Art. 60, § 4º, IV, CF), apenas a limitação de alguns para favorecer a punição de atos atentatórios aos direitos humanos.

Grave violação dos direitos humanos e a competência judicial

A Emenda Constitucional n° 45/2004 estabelece no artigo 109, que trata da competência dos Juízes Federais, as seguintes disposições:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

V- As causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;

[...] § 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal.

O objetivo fundamental destes dispositivos é a efetiva melhoria de proteção aos direitos humanos. Verifica-se que a EC nº 45/2004 concebeu a federalização dos crimes contra a humanidade, isto é, considerou a Justiça Federal como órgão competente para julgar as causas envolvendo direitos humanos, pois a federalização de competência em matéria de direitos humanos é uma tendência internacional, e apesar das adversidades, se forem seguidas as normas do devido processo legal, espera-se que o objetivo seja alcançado.

Sobre o assunto, Piovesan (1999) expressa:

A federalização dos crimes contra os direitos humanos é medida imperativa diante da crescente internacionalização dos direitos humanos, que, por conseqüência, aumenta extraordinariamente a responsabilidade da União nesta matéria. Se qualquer Estado Democrático pressupõe o respeito dos direitos humanos e requer a eficiente resposta estatal quando de sua violação, a proposta de federalização reflete, sobretudo a esperança de que a justiça seja feita e os direitos humanos respeitados 

A referida EC n. 45/2004 teria criado adversidades. Argumenta-se que os critérios são demasiadamente vagos para definir o que vem a ser a tal “grave violação aos direitos humanos”, levando a uma ofensa ao princípio do juiz e do promotor natural, diante de uma flexibilidade insustentável. 

Capez (2005b) aduz: 

[..] uma competência constitucional-penal discricionária e incerta, o que viola as garantias constitucionais do juiz natural (art. 5º, XXXVII e LIII), pois ninguém pode ser julgado por um órgão cuja competência foi estabelecida após o fato, bem como da segurança jurídica (art. 5º, XXXIX), na medida em que a qualificação jurídica de um fato depende de lei e não da interpretação dessa ou daquela autoridade.

Não se define “direitos humanos”, pois trata-se de um conceito jurídico indeterminado e para criar-se um conceito de “grave violação de direitos humanos” remeter-se-ia a valores individuais e universais. Ou seja, deve-se condicionar a um juízo de valor no caso concreto.

Por outro lado, a delineação de competências em nosso ordenamento deve ser sempre taxativa, devido ao seu aspecto formal (e não material). Ou seja, em matéria de competência deve haver definições claras e objetivas, evitando conceitos ou expressões subjetivas. Ainda mais se o assunto se refere à tipificação das infrações penais.

A amplitude do conceito de direitos humanos se faz necessária, não se atendo simplesmente aos transcritos no Título II da Carta Política, dos tipos penais do Estatuto de Roma ou outros diplomas criminais, para garantir a sua própria proteção. Por derradeiro, a conveniência da interpretação do magistrado diante do caso concreto, decidindo se a situação configura ou não grave violação de direitos humanos.

Existem evidentes riscos nesta situação, pois a simples alteração de competência da jurisdição estadual para a federal parece que não ajudaria substancialmente na tutela dos direitos humanos. Na medida em que são adicionados obstáculos processuais relativos à transferência de competência, como, por exemplo, aumentando inevitavelmente a duração do processo, atentando contra a celeridade processual, pode até prejudicar a tutela dos direitos humanos. Outro aspecto é o prejuízo para a ampla defesa, pois, em termos práticos, seria uma péssima publicidade para o réu ter a intervenção do Procurador-Geral da República, ainda mais não sendo responsabilizado pela Justiça ao fim do processo, podendo ficar estigmatizado como “violador de direitos humanos”, mormente quando o seu nome for explorado pela mídia, o que será inevitável, à vista da delicadeza e singularidade do assunto. 

Espera-se a formação de sólida jurisprudência no que tange o termo “grave violação”, identificando seus parâmetros gerais, ou seja, quais as fontes que serão efetivamente utilizadas para saber quando a violação se torna grave. Por outro lado, espera-se cautela no momento da intervenção do Procurador-Geral da República, pois se o incidente de deslocamento de competência for realizado em fases avançadas do processo acarretará mais dificuldades do que benefícios.

Polícia e direitos humanos: a experiência precursora da polícia militar paulista

A Polícia Militar do Estado de São Paulo, principalmente após o episódio da Favela Naval, ocorrida em 1997, com o destaque na imprensa mundial, adotou várias estratégias consoantes às necessidades imperativas relacionadas às políticas públicas em Direitos Humanos. 

Observa-se em notável Trabalho de Conclusão de Curso por Silva (2004, p. 80): 

No dia 13 de março de 1998 foi constituída a Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar do Estado de São Paulo com o objetivo principal de representar a Corporação nos diversos eventos de Direitos Humanos, perante os órgãos oficiais, organizações não governamentais e comunidade em geral [...]. Trata-se de uma comissão específica para a área dos direitos humanos, com regimento interno próprio, que trabalha como pólo difusor das diretrizes do Comando Geral, nas áreas do ensino e operacional, para atender aos princípios consagrados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos [...]. A Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar do Estado de São Paulo busca ainda, com suas ações, eliminar a discriminação de pessoas e grupos sociais por motivo de raça, religião, ideologia ou condição social, promovendo também a proteção da pessoa humana de forma a reafirmar sua condição de indivíduo titular de direitos e deveres.

Indispensável tecer alguns comentários sobre a Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar paulista, pois se apresenta como uma feliz idéia, que rompe com alguns paradigmas perpetuados por meio dos ranços ideológicos até então vigentes. 

A referida comissão tem por objetivo buscar a melhoria efetiva do serviço prestado pelos policiais militares no atendimento ao cidadão. Além disso, também busca assegurar aos policiais militares o reconhecimento de seus direitos e garantias individuais, até porque o policial como agente da aplicação da lei e, nessa condição, também deve ter as mesmas garantias e seus direitos preservados.

A Comissão criou a Subcomissão Permanente da Comunidade Negra, a qual possibilita à comunidade negra um canal de comunicação e participação junto à Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Silva (2004, p. 80) lembra que:

O Centro de Formação de Soldados da Polícia Militar elaborou o Manual de Cidadania da Polícia Militar (M-18-PM), que trata dos direitos fundamentais da pessoa, das garantias constitucionais, do conceito e valores relativos à cidadania, do policial militar como instrumento dos direitos humanos e da cidadania, dos limites da lei, e da necessária indignação com a violência aos direitos humanos. 

Decorrem da criação da Comissão vários eventos importantes para a consolidação dessa mudança de paradigmas. A Polícia Militar paulista realizou o 1º Concurso de redação “Ghandi e a Não-Violência” no ano de 1998, patrocinado pela Associação Palas Athena e pelo Consulado Geral da Índia, que contou com o apoio da Secretaria Nacional de Direitos Humanos e do Projeto “Discriminação, preconceito, estigma”, da Faculdade de Educação da USP. Dentre os objetivos do concurso, estava a difusão das idéias do líder político e espiritual Mahatma Gandhi, enfatizando suas ações de forma não-violenta, diante das diversas agressões sofridas pelo povo indiano, relacionadas ao preconceito racial, ao abuso do poder político e econômico.

Em 1998, a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça e a Secretaria Estadual da Segurança Pública firmaram convênio com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a Anistia Internacional para a implementação do Curso de Técnicas Não-Letais e de Intervenção Policial e também do Curso de Formação de Agentes Multiplicadores de Direitos Humanos e Técnicas Não-Letais. 

Anualmente, a Diretoria de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, órgão de Direção Setorial do Sistema de Administração de Ensino, por meio da Escola de Educação Física da Polícia Militar, desenvolve os Cursos de Técnicas Básicas de Uso de Equipamentos e Procedimentos Não-Letais e Defesa Pessoal, com o intuito de treinar procedimentos de intervenção policial, minimizando sempre que possível à letalidade do uso dos equipamentos disponíveis, principalmente as armas de fogo.

Policiais militares de todo o Estado são designados para realizarem os cursos em São Paulo e, ao retornarem para suas organizações policiais militares, atuam como instrutores nos estágios de atualização profissional, para multiplicar os ensinamentos e as técnicas adquiridas, difundindo assim os procedimentos não letais de intervenção policial. A partir da intervenção direta da Comissão foram adquiridos equipamentos de proteção individual, como o colete, o bastão tonfa e o gás pimenta 
.

A Comissão de Direitos Humanos ainda organizou o IV Congresso de Ordem, Segurança Pública e Direitos Humanos para o Desenvolvimento da América Latina e do Caribe, em São Paulo, e participou da organização do Programa Estadual de Proteção às Vítimas e Testemunhas de São Paulo, o PROVITA-SP. 

Membros da Comissão participaram do II Congresso de Ordem, Segurança Pública e Direitos Humanos para o Desenvolvimento da América Latina e do Caribe, realizado no Caribe. A Polícia Militar do Estado de São Paulo possui um integrante na Comissão de Direitos humanos da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo, integrante da Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar.

As Unidades da Polícia Militar de todo o Estado foram estimuladas a promoverem eventos para a internalização dos valores e deveres éticos em oposição à violência, merecendo destaque: o I Fórum Internacional de Polícia Comunitária e de Direitos Humanos, realizado de 3 a 5 de novembro de 1999, em São Paulo; o II Congresso Internacional de Polícia Comunitária e de Direitos Humanos, realizado de 12 a 14 de junho de 2000, em Ribeirão Preto; o II Fórum Internacional de Polícia Comunitária e Direitos Humanos, realizado juntamente com o Seminário Internacional de Gerenciamento de Crises – Equipamentos, Técnicas e Táticas Não Letais de Defesa (INTERDEFESA), realizado em São Paulo, de 10 a 13 de abril de 2002.

O III Fórum Internacional de Polícia Comunitária e Direitos Humanos ocorreu no período de 06 a 09 de maio de 2003, no Centro de Exposições Imigrantes de São Paulo, sendo promovido pela Polícia Militar, com apoio de diversas entidades, associações de classe ligadas à instituição paulista e de vários setores da comunidade paulista, nacional e internacional.

A Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar e a Diretoria de Ensino contribuíram efetivamente para a modernização do ensino dos direitos humanos em todos os cursos de formação e aperfeiçoamento da Polícia Militar do Estado de São Paulo, não se limitando a aspectos técnicos, mas criando uma cultura de crenças e valores. 

Ainda foram editados diversos manuais profissionais como o Manual de Conduta Social e o Manual de Auto-Proteção para o cidadão; instituído o Disque PM, mais um canal de comunicação com a comunidade para o recebimento de denúncias, críticas e sugestões para a melhoria dos serviços prestados pela Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

As parcerias efetivadas pela Comissão de Direitos Humanos com órgãos governamentais, não governamentais e entidades da sociedade civil comprometidas com a defesa dos direitos humanos possibilitaram a organização e o desenvolvimento de simpósios, palestras e seminários temáticos sobre minorias. 

O Simpósio “A Mulher Presidiária e os Direitos Humanos” foi realizado em parceria com a Fundação Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel, Secretaria Estadual de Administração Penitenciária e Associação Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica/Comissão São Paulo no dia 15 de dezembro de 1998, em São Paulo/SP.

Ainda pode-se citar o fornecimento de instrutores que integram a Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar em cursos de direitos humanos para outros Estados brasileiros e até para outros países. Em razão da Comissão, foram instituídas as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA), que tem como objetivo principal preservar a vida dos policiais militares durante a execução de suas atividades operacionais e administrativas. 

Percebe-se que as políticas públicas em relação às polícias é a transparência de suas atividades de polícia, as quais devem estar integradas com as expectativas da sociedade civil. 

A criação das Ouvidorias de Polícia em todo o Brasil vem demonstrando a certeza da punição dos encarregados da aplicação da lei, pelo tom dos discursos das autoridades federais, pelos relatórios publicados e pelo que se noticia nos meios de comunicação. 

Por sua vez, as estratégias sobre Polícia Comunitária também são compartilhadas com a filosofia moderna de gestão de segurança pública.

Dias Neto (apud FELIX, 2002, p. 116) comenta:

Ao envolver os cidadãos no processo, a polícia contribuiu para a recuperação da vida em comunidade, e desta forma previne crimes [...], a sociedade passa a ter uma avaliação mais realista das potencialidades e limites da polícia e a partir disso conscientização de suas próprias responsabilidades no processo.

Busca-se diante dessa filosofia, resgatar o profissional de segurança pública, que sempre se preocupou em prestar relevantes serviços sociais, desenvolvendo atividades assistenciais, como atendimento a parturientes, pessoas desaparecidas, com problemas mentais, de alcoolismo, além de desentendimento entre vizinhos, perturbação do sossego, uso indevido do espaço público e outros.

Daí a necessidade de destinarem-se recursos compatíveis para que os objetivos traçados não sejam palavras em vão, pois é evidente que se espera uma ação eficiente, tanto no uso legítimo da força em relação às polícias militares, quanto ao aperfeiçoamento e capacidade de investigação em relação às polícias civis e federal.

Direitos humanos como limite no contexto de segurança pública

Ao se abordar os Direitos Humanos Fundamentais, no contexto da segurança pública, há uma polêmica em torno da questão do favorecimento a malfeitores, associando-se à proteção de marginais em detrimento à proteção das suas vítimas e dos encarregados da aplicação da lei. Às vezes, a indignação pública com esse entendimento faz sentido e, não raro, tem-se a impressão de que os criminosos contumazes se valem desses direitos para até mesmo debochar da população ordeira ou mesmo dos órgãos legitimados do poder público, como as polícias e a próprio judiciário. Essa população tem a idéia geral de que os direitos humanos devessem favorecer apenas as pessoas de bem, os cidadãos idôneos e, dentro desse raciocínio, seriam excluídos dessa proteção os criminosos sabidos, que, para efeito dessas garantias, não poderiam ser considerados cidadãos.

Silva (2003, p. 67), comenta acerca desse problema:

[...] é uma divisão maniqueísta que não resolve o problema. Os infratores da lei são passíveis de terem podados alguns direitos, mas não todos, sem falar da necessidade de que lhes reconheça a condição humana, de nada adiantando o argumento de que eles não respeitam a condição humana de suas vítimas [...]. O indivíduo preso é despojado do status libertatis e tem o status civitatis e o status familiae limitados [...]. 

O mencionado autor acrescenta: 

Todo indivíduo em liberdade é, em princípio, um cidadão idôneo e deve ser respeitado pelas autoridades e pela polícia de segurança pública, não podendo esta supor que se trata de um criminoso foragido ou autor de crime ainda não conhecido” (SILVA, 2003, p. 67).

Nesse contexto, há um dilema para os encarregados da aplicação da lei: exige-se da polícia de segurança pública a repressão com todo rigor contra os infratores da lei, que deveriam estar presos e a proteção dos cidadãos plenos 
 que fazem parte da quase totalidade da população. Nos grandes centros, os infratores que deveriam estar presos confundem-se na multidão com os cidadãos plenos e não é possível aos olhos da polícia de segurança pública identificar uns dos outros. E, por fim, o sistema de repressão criminal, incluindo o sistema penitenciário, não é uma questão policial, mas as informações derivadas desse sistema são importantes ao trabalho de inteligência da polícia de segurança pública, notadamente à polícia ostensiva e de preservação da ordem pública. 

Diante dessa visão, os encarregados da aplicação da lei passam a adotar o caráter subjetivo de seleção de cidadãos nos espaços públicos e, desta forma, são merecedores de críticas em face de posturas que possam ofender os direitos dos cidadãos plenos e que querem, ao mesmo tempo, a proteção contra a ação de criminosos. 

A fiscalização de polícia, notadamente quando da abordagem de pessoas em atitudes suspeitas, quer em trânsito a pé, quer em veículos, por si só já caracteriza certo constrangimento, embora legal, no qual revela-se o caráter subjetivista da ação. 

Não se pode conceber, sob a óptica do princípio do monopólio da violência legítima por parte do Estado, que este, por meio de seus órgãos de segurança pública, vá às últimas conseqüências para resolver, por essa única via, o problema da violência. 

Retomando a questão da violência policial, espera-se esforços mais objetivos por parte dos analistas para fugir do preconceito contra a polícia e os encarregados da aplicação da lei.

Sobre essa crítica, Silva (2003, p. 522), observa:

Cumpre saber objetivamente se os valores e crenças de que os policiais se nutrem são algo inerente à sua (dos policiais) essência, ou se eles são induzidos e legitimados por segmentos importantes, com poder e voz, da própria sociedade. Cumpre identificar os representantes desses segmentos, muitos dos quais escondidos nos biombos da retórica formal, para que a luta contra a violência policial não se circunscreva e se esgote na polícia, sem que os seus legitimadores externos sejam questionados.

O problema vem merecendo soluções mais racionais. É razoável os encarregados da aplicação da lei terem de cumprir o dever que a lei lhes impõe e quanto a isso parece não haver qualquer dúvida. Por derradeiro, não se pode admitir a covardia e a omissão no desempenho de atividade policial àquele que tem o poder-dever de cumprir a lei. A lei é o limite que traça o cumprimento do dever. 

Mais do que isso, para o encarregado da aplicação da lei passa a existir uma atitude moral, passível de críticas e elogios. As críticas vêm diante de abusos ou desvios de poder quando se ofende a Administração Pública ou mesmo os Direitos Fundamentais. Elogios ocorrem quando a polícia não se preocupa apenas com o contratualismo e o positivismo em seu poder-dever, vai mais além e aproveita valores tais, passando a se interagir com a sociedade na busca de melhores condições de vida e dignidade. Observa-se a polícia de segurança pública colaborando com inúmeros projetos sociais 
 e, assim, vai além de seu dever legal ou profissional, procurando valores que transcendem a vontade para uma finalidade, a razão humana, ou um imperativo categórico, mesmo que explicitamente não se reconheça as lições de Kant (2002, p. 58-59):

[...] o homem - e, de sua maneira geral, todo o ser racional - existe como fim em si mesmo, e não apenas como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade.[...] O imperativo prático será, pois, o seguinte: age de tal maneira que possas usar a humanidade, tanto em tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio (grifo do autor).

Acerca do poder-dever, que também nutre o princípio da Administração Pública, as ações dos encarregados da aplicação da lei, e por isso destaca-se o dever, é no poder de polícia de preservação da ordem pública que se encontra também essa legitimidade. Como visto no capítulo anterior, para assegurar a supremacia do interesse público sobre o particular, um dos princípios da Administração Pública, os encarregados da aplicação da lei, agentes da Administração Pública, são investidos do poder de polícia que lhes permite, em nome desse interesse, restringir, limitar e até mesmo sacrificar, em determinadas condições, interesses e mesmo direitos privados. É por essa razão que os atos dos encarregados da aplicação da lei são dotados de fatores especiais de eficácia, como a interatividade, a presunção de legitimidade ou a auto-executoriedade, ausentes dos atos dos particulares.

Assim, aos encarregados da aplicação da lei, o uso de tais atributos ou poderes se apresenta como um dever funcional irrenunciável, expresso na atribuição legal de competência, cuja omissão possa levá-los, nos atos em que devam praticar de ofício, à responsabilidade criminal, por prevaricação 
. 

O sentido do “poder-dever” para os encarregados da aplicação da lei é o da obrigatoriedade de tomada de providências requeridas no caso para curar do interesse público em comento, assim como a todo agente da Administração Pública. Esse o sentido do Direito Público Interno.

Mas as próprias normas, diante de princípios constitucionais consagrados, já trazem os limites da ação da polícia de preservação da ordem pública. E, bem por isso, os encarregados de aplicação da lei não devem se exceder em seu cumprimento, abusando da autoridade. 

Além das normas já positivadas no Direito Pátrio, os Direitos Humanos Fundamentais inserem-se como barreiras ou limites ao poder de polícia de segurança pública e ao poder da polícia. O poder de polícia é um poder instrumental no Direito Administrativo em se tratando da Administração Pública, e autoriza os encarregados de aplicação da lei a exercerem atos coercitivos necessários a fazer, quando colidentes, este interesse geral prevalecer sobre o interesse individual. 

Portanto, nessa óptica, em face de princípios da própria Administração Pública, o sentido de poder-dever que os encarregados da aplicação da lei possuem, em seu legítimo uso do poder de polícia, no cumprimento de suas missões constitucionais.

Nem mesmo a Organização das Nações Unidas aceita que os encarregados da aplicação da lei deixem de cumprir com o seu dever  
. 

O Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei (CCEAL) (COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA), destaca que a natureza das funções e a maneira pela qual essas funções são exercidas pelos encarregados da aplicação da lei na defesa da ordem pública possuem um impacto direto na qualidade de vida da pessoa humana, assim como da sociedade como um todo. E, nesse sentido, pode haver um potencial excesso ou abuso no cumprimento do dever. 

Nesse ponto, relacionado com o cumprimento do dever aos encarregados da aplicação da lei, o CCEAL prevê oito artigos que não desmerecem em nenhum momento valores éticos relacionados com direitos humanos e justiça criminal. Vale citar esses valores éticos para sedimentar tal assertiva:

O artigo 1º estipula que os encarregados da aplicação da lei devem sempre cumprir o dever que a lei lhes impõe.

O artigo 2º requer que os encarregados da aplicação da lei, no cumprimento do dever, respeitem e protejam a dignidade humana, mantenham e defendam os direitos humanos de todas as pessoas. 

O artigo 3º limita o emprego da força pelos encarregados da aplicação da lei a situações em que seja estritamente necessária e na medida exigida para o cumprimento de seu dever. 

O artigo 4º estipula que os assuntos de natureza confidencial em poder dos encarregados da aplicação da lei devem ser mantidos confidenciais, a não ser que o cumprimento do dever ou a necessidade de justiça exijam estritamente o contrário. 

O artigo 5º reitera a proibição da tortura ou outro tratamento ou pena cruel, desumano ou degradante. 

O artigo 6º diz respeito ao dever de cuidar e proteger a saúde das pessoas privadas de sua liberdade. 

O artigo 7º proíbe os encarregados da aplicação da lei de cometer qualquer ato de corrupção. Também devem opor-se e combater rigorosamente esses atos. 

O artigo 8º trata da disposição final exortando os encarregados da aplicação da lei (mais uma vez) a respeitar a lei (e a este Código). Os encarregados da aplicação da lei são incitados a prevenir e se opor a quaisquer violações da lei e do código. Em casos onde a violação do código é (ou está para ser) cometida, devem comunicar o fato a seus superiores e, se necessário, a outras autoridades apropriadas ou organismos com poderes de revisão ou reparação (grifo nosso) 

E, o CCEAL (s.d.) vai mais além, ao afirmar:

O desempenho correto e eficaz das organizações de aplicação da lei depende da qualidade e da capacidade de desempenho de cada um de seus agentes. A aplicação da lei não é uma profissão em que se possam utilizar soluções-padrão para problemas-padrão que ocorrem a intervalos regulares. Trata-se mais da arte de compreender tanto o espírito como a forma da lei, assim como as circunstâncias únicas de um problema particular a ser resolvido. Espera-se que os encarregados da aplicação da lei tenham a capacidade de distinguir entre inúmeras tonalidades de cinza, ao invés de somente fazer a distinção entre preto e branco, certo ou errado. Esta tarefa deve ser realizada cumprindo-se plenamente a lei e utilizando-se de maneira correta e razoável os poderes e autoridade que lhes foram concedidos por lei. A aplicação da lei não pode estar baseada em práticas ilegais, discriminatórias ou arbitrárias por parte dos encarregados da aplicação da lei. Tais práticas destruirão a fé, confiança e apoio públicos e servirão para solapar a própria autoridade das corporações. 

Em se tratando de princípios de Direito Público, perceptíveis nesse ponto os da razoabilidade e da proporcionalidade, além da discricionariedade dos atos de polícia do poder de polícia para decidir o que é conveniente, oportuno e justo à realidade das atividades policiada, nos limites da lei, sob a pena de cometimento de abusos ou mesmo de prevaricação, em caso de omissão.

Portanto, em que pese toda essa carga acauteladora nas ações de polícia de segurança pública tendo a lei como o seu limite, evidentemente, num Estado Democrático de Direito espera-se que essas ações sejam sempre legítimas, só assim, os encarregados da aplicação da lei passarão a receber mais confiança da sociedade civil. 

A lei e os Direitos Humanos são os limites para a ação legítima e, com isso, evitar-se-ia todo e qualquer tipo de abuso. Evidente também que os Direitos Humanos, além de limites aos encarregados da aplicação da lei, são valores a serem preservados e almejados, mesmo diante daqueles que detêm o poder-dever de agir. A grande meta e o grande desafio são protegê-los e, indo mais além, promovê-los. A esse respeito, comentou com muita propriedade Bobbio (1992, p. 25):

Há três anos, no simpósio promovido pelo Institut International de Philosophie sobre o “Fundamento dos Direitos do Homem”, tive oportunidade de dizer, num tom um pouco peremptório, no final de minha comunicação, que o problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não era mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los. Desde então, não tive razões para mudar de idéia. Mais que isso: essa frase que, dirigida a um público de filósofos, podia ter uma intenção polêmica - pode servir, quando me ocorreu repeti-la no simpósio predominantemente jurídico promovido pelo Comitê Consultivo Italiano para os direitos do homem, como introdução, por assim dizer, quase obrigatória. [...] o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados [...].

Essa é a grande mudança de paradigma sedimentada nos órgãos encarregados da aplicação da lei. A busca pelo bem estar social deverá ser a conseqüência de um objetivo maior em estatura física e metafísica, garantir o respeito aos direitos e promover a dignidade da pessoa humana.

Proposta para o Aperfeiçoamento das Polícias de Segurança Pública em relação aos Direitos Humanos 

Nesse ponto do trabalho, procura-se apresentar uma proposta viável para mudanças efetivas de comportamento dos agentes encarregados da aplicação da lei, por meio da educação em Direitos Humanos. 

Percebe-se que não é uma proposta inédita a mudança de comportamento por meio da educação, tanto é verdade que, mais recentemente, a exemplo da Polícia Militar paulista, outras corporações policiais vêm adotando o mesmo procedimento, inclusive com apoio do Ministério da Justiça o qual, aparentemente, acampou a idéia precursora e estabeleceu, como será demonstrado, um plano estratégico para o aperfeiçoamento e homogeneização do ensino às polícias de segurança pública brasileiras. 

De outra forma, há uma filosofia imperativa na relação entre as polícias, notadamente a polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, com a comunidade e em especial com o cidadão, por meio do policiamento comunitário. Essa relação advém das mudanças de estratégias com uma visão de gerenciamento de recursos, diante de princípios da Administração Pública, como a legalidade e eficiência.

A percepção da comunidade em torno dessas mudanças se faz necessário. Por isso, é de fundamental importância o estabelecimento de uma metodologia, envolvendo os órgãos policiais com a comunidade científica na busca de soluções ou, até mesmo, mudanças de políticas públicas visando melhorar as condições de vida das pessoas para que essas efetivamente tenham a almejada sensação de segurança.

A transversalidade na educação profissional do policial

A Interdisciplinaridade e a Transversalidade Curricular são duas dimensões metodológicas que contribuem para a excelência humana e para a excelência do trabalho. Vão ao encontro de uma das aspirações constitucionais nesse mister: o princípio da eficiência da administração pública, expresso no artigo 37 da CF.
O Ministério da Justiça divulgou por meio da internet (BRASIL, s.d.) situações de ensino-aprendizagem a serem propiciadas nos Cursos de Formação e Ensino Policial. Analisando essa intenção, verifica-se que Consultores do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, ministraram seminários sobre Direitos Humanos, focando a importância da Interdisciplinaridade e Transversalidade no ensino policial, resultado de uma parceria entre a Cruz Vermelha e a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, do Ministério da Justiça.

Os cursos da Cruz Vermelha no Brasil são ministrados nos estados por especialistas na área de Direitos Humanos desde 1998. Seu principal público são os agentes da área de segurança responsáveis pela formação de alunos em suas academias, cujo objetivo é conscientizar professores instrutores do ensino policial, militares ou civis, sobre a importância da transversalidade dos Direitos Humanos, presente em todas as disciplinas. 

Os Direitos Humanos estão relacionados a muitas disciplinas. Existe uma transversalidade entre Direitos Humanos e Direito Constitucional, Direito Processual Penal, Defesa Pessoal Policial, entre outras matérias. 

Sobre transversalidade, afirma Araújo (1998, p. 11), referindo-se a Monserrat Moreno, professora da Universidade de Barcelona: 

[...] a origem dos núcleos tradicionais de interesse educacional remonta à cultura grega clássica, até porque, naquela época, bem como recentemente, não havia espaço para que mulheres, minorias étnicas e demais grupos sociais politicamente organizados pudessem exercer qualquer tipo de influência.

Os cursos correspondentes à formação e especialização facilitam o processo nas instituições policiais de forma integrada e uniforme, canalizando as ações numa mesma direção. Essa é uma mudança de comportamento e na forma de encarar os Direitos Humanos e repassar esses conhecimentos.

A Transversalidade e Interdisciplinaridade fundamentam-se na crítica de uma concepção de conhecimento que toma a realidade como um conjunto de dados estáveis, sujeitos a um ato de conhecer isento e distanciado. Ambas apontam à complexidade do real e a necessidade de se considerar a teia de relações entre os seus diferentes e contraditórios aspectos. Mas, diferem uma da outra, uma vez que a interdisciplinaridade refere-se a uma abordagem epistemológica dos objetos de conhecimento, enquanto a transversalidade diz respeito principalmente à dimensão didática e, os seus temas, à dimensão axiológica. 

A interdisciplinaridade questiona a segmentação entre os diferentes campos de conhecimento, produzido por uma abordagem que não leva em conta a inter-relação e a influência entre elas. Questiona a visão compartimentada (disciplinar) da realidade sobre o qual o ensino, tal como é conhecido, se constitui historicamente. 

A transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real e de sua transformação (aprender na realidade e da realidade). E há uma forma de sistematizar esse trabalho e incluí-lo explícita e estruturalmente na organização curricular também dos agentes encarregados da aplicação da lei, garantindo sua continuidade e aprofundamento ao longo do processo formativo. 

A interdisciplinaridade e a transversalidade curricular alimentam-se mutuamente, pois o tratamento das questões trazidas pelos temas transversais expõe as inter-relações entre os objetivos do conhecimento, de forma que não é possível realizar um trabalho pautado pela transversalidade tomando-se uma perspectiva disciplinar rígida. A transversalidade promove uma compreensão abrangente dos diferentes objetos de conhecimento na sua produção, superando a dicotomia entre ambos.

Não basta trabalhar a questão de forma fragmentada e sim dentro do contexto e em todos os momentos da vida do ser humano, fazendo-o entender a importância de se conhecer quais são os seus direitos e o dos outros. Porém, há que se levar em consideração que no momento, o policial, principalmente o da preservação da ordem pública, o policial comunitário, é uma peça fundamental na efetivação dos direitos humanos, uma vez que ele está mais próximo das comunidades mais sofridas, dos excluídos e dos injustiçados. 

Por mais que a polícia judiciária, ou seja, as polícias civis e a polícia federal, bem como o Judiciário, pretendam ser essa peça de efetivação, eles não conseguem, por um detalhe simples: a missão constitucional de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública e os valores institucionais, que isso significa efetivamente no consciente coletivo. Percebe-se que o policial militar está ao lado de quem mais sofre, então, ninguém melhor do que ele para resgatar a cidadania do ser humano na sociedade.

Reconhecida pelo plano maior esta necessidade, torna-se imperiosa a adoção da transversalidade na educação profissional do policial, não bastando, por conseguinte, a implantação nos diversos cursos de formação da disciplina Direitos Humanos, seja qual for a sua carga horária. 

Espera-se que, especialmente, as disciplinas de cunho técnico tenham nos direitos humanos os seus princípios fundamentais como a base filosófica e, visceralmente, voltadas para o aprimoramento do cidadão policial. 

Um trabalho pedagógico postula um processo educativo, centrado na formação de valores e na respectiva tradução atitudinal, o que é complexo, pois supõe respeito ao espaço de liberdade do ser humano para que ele realize a responsabilização moral. É nesse ato e nesse espaço que poderá construir a sua autonomia. A negação desse postulado é um processo educativo centrado em coações, constrangimentos, imposições, premiações e punições e em tecnologias construtoras de subjetividade, parecendo que não há mais espaço para essas concepções no mundo contemporâneo, pois enseja a configuração de comportamentos e procedimentos dos policiais calcados na heteronomia.

A formação de atitudes não depende apenas das práticas pedagógicas, pois concorrem, também, intricadas implicações de natureza psicológica e social.  Entretanto, as definições da perspectiva educativa e sua respectiva metodologia enfatizam:

O ensino e a aprendizagem de conceitos como instrumentos de problematização, compreensão e transformação da realidade. 

A construção coletiva do conhecimento, a partir de situações concretas e do estabelecimento de conexões e relações teóricas. 

A participação ativa e reflexiva de todos e de cada um dos instruendos, propiciando condições de possibilidade para a assunção de atitudes, comportamentos e responsabilização moral referenciados no horizonte axiológico dos temas transversais, a saber, Direitos Humanos, Ética, Cidadania, Pluralidade Cultural, entre outros.

1.6.1.1 Direitos humanos e disciplinas policiais afins

O ensino dos Direitos Humanos é uma realidade nos diversos cursos de formação e de especialização de policiais. Entretanto, o conteúdo da disciplina pode encontrar-se dissociado do conjunto das disciplinas, inclusive as de cunho jurídico a tal ponto que o policial instruendo pode ter a impressão de que direitos humanos não se encontram no núcleo técnico-profissional, nem no grupo de disciplinas jurídicas.

Verifique-se, por exemplo, em relação ao grupo de disciplinas jurídicas, as estreitas vinculações com o Direito Constitucional, onde reside sua essência filosófica. Do mesmo modo em relação ao Direito Penal, cujos tipos configuram, extremamente, as violações dos direitos fundamentais que ao policial cabe reprimir e prevenir, mas cuja percepção é, absolutamente, inexistente.

É de se esperar, embora não seja integralmente comprovado, que os instrutores possuam conhecimento necessário para estabelecer a vinculação entre os Cursos de Formação e instruendos, para que haja uma visão compartimentada, fragmentária dos conteúdos, ficando ao instruendo a impressão de que cada disciplina e cada instrutor demonstrem sua importância exclusiva em relação ao todo.

Ilustrativamente, pode-se citar na disciplina Técnica Policial Militar (TPM), a atividade específica de abordagem às pessoas, cuja necessidade de observância dos próprios fundamentos dos Direitos Humanos é absolutamente impossível, já que a simples atividade se constitui por si só numa limitação flagrante ao exercício das prerrogativas individuais, ainda que o “abordado” seja autor do crime. Vê-se, por isso, como necessário, que o instrutor dessa disciplina estabeleça no policial instruendo a certeza que a sua ação técnica ou tática esteja contida numa conexão mais ampla de respeito inalienável à dignidade humana, mesmo sendo indispensável o uso de força e arma de fogo.

Demonstrou-se em capítulos anteriores, que a lei é parte integrante da força como meio de repressão e a organização de toda essa legitimidade exercida pelo Estado de Direito. O Estado edita e pronuncia a lei e por aí instaura um primeiro campo de injunções e de censura, criando, assim, o terreno para a aplicação e o objeto coerção física. A lei sempre acompanhou o exercício da violência e da repressão física. Não pode o Estado, a propósito de deter o monopólio da violência na edição e aplicação da lei, autorizar o não respeito à lei. Os agentes encarregados da aplicação da lei, notadamente a força policial, deve proteger a segurança da pessoa e assegurar a lei e a ordem. Não se pode permitir que o Estado se utilize desses mecanismos de força legítima como meio de dominação e organizador de disciplina social, pois não é a sua real atribuição.

Outro exemplo a ser citado, para dar a dimensão devida ao aspecto da transversalidade concernente à disciplina Direitos Humanos, diz respeito à matéria intitulada Tiro Defensivo, cuja vinculação é estabelecida com as disposições normativas constantes dos Princípios Básicos Sobre o Uso da Força e Arma de Fogo. Significa dizer que a instrução ou treinamento com arma de fogo deve ser feito em consonância com os estritos limites ali estabelecidos e consoantes às rígidas disposições penais pertinentes. 

Não há como o policial instruendo imaginar, apenas, que a disciplina Direitos Humanos possua um caráter filosófico sem qualquer vinculação com a realidade ou, ainda, tão somente, carregada de conteúdos políticos partidários ou ideológicos, os quais também precisam ser bem compreendidos pelo policial moderno, isto na disciplina específica do núcleo geral. Afinal, no particular, também da transversalidade e nessa abordagem pedagógica, insere-se o processo de delineamento do cidadão policial e do conseqüente e simples cidadão.

Os exemplos acima referenciados dão uma sólida amostra da importância da transversalidade em relação aos Direitos Humanos, o que se constitui em mais um degrau na consolidação da pretendida polícia cidadã, enfim, do entendimento perfeito da relação policial e comunidade.

Havendo noções de transversalidade e interdisciplinaridade no ensino policial e, concomitantemente, no ensino de forma geral, espera-se que efetivamente haja uma interação perfeita entre a Polícia e a Comunidade, ou seja, a verdadeira sedimentação de uma polícia comunitária. 

Idealização de uma metodologia para avaliação das polícias

Evidentemente, surge a indagação acerca da sedimentação da relação polícia e comunidade, ou seja, como as mudanças ocorridas e demonstradas nesse trabalho podem ser avaliadas. Assim, contemporaneamente, como se encontra essa relação polícia e comunidade, isto é, a comunidade em geral percebeu alguma mudança? E qual foi essa percepção? Resta apenas uma resposta: perguntar à comunidade, por meio de uma correta pesquisa de campo. 

Percebe-se que a avaliação, com raras exceções, não consta como item relevante da cultura profissional das polícias brasileiras, estaduais e federais.  Sabe-se quão difícil é definir uma metodologia adequada para avaliar o desempenho policial, apesar de alguns ensaios em algumas polícias, como a de Minas Gerais, Rio de Janeiro e de São Paulo. No entanto, não se estabeleceu uma metodologia válida para todas elas nesse sentido. 

Interessantes alguns ensaios efetivos que demonstram a relação polícia com a comunidade acadêmica, quando comandos dessas corporações começam a se interagir com a comunidade científica na busca de propostas e soluções comuns e, de outra forma, quando esses cientistas buscam romper paradigmas ao procurarem respostas aos problemas dessa ordem formulados junto aos órgãos policiais. 

Exemplo dessa iniciativa ocorre na cidade de Marília/SP:

O Grupo de Pesquisa e de Gestão Urbana de Trabalho Organizado - GUTO/UNESP - desenvolve investigações interdisciplinares e interinstitucionais nos eixos temáticos de Segurança Pública, Violência, Cidadania, Qualidade de Vida e Acesso à Justiça, conciliando e interagindo pesquisa teórico-metodológica e ação/intervenção na comunidade em parceria com Órgãos de Segurança Pública (Polícias Civil e Militar), Poder Executivo (Secretarias Municipais e EMDURB - Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Marília) e comunidade (Associações de Bairro e CONSEG´s e CONSEB’s – Conselhos Comunitários de Segurança). Integrado ao projeto principal “A Geografia do Crime” (apoio FAPESP/CNPq), desenvolvem-se diversos subprojetos teóricos com produções científicas: publicação de livros, artigos científicos, relatórios de pesquisas teóricas e de opinião pública (Vitimização e Desempenho da Policia Militar). Desenvolvimento do SIG (Sistema de Informação Geográfica) e SINPOL (Sistema de Informação Policial), eletrônicos on line de elaboração de Boletins de Ocorrência e Banco de Dados Estatísticos. Criação do Comitê de Prevenção à Violência de Marília-SP; Consolidação de um Fórum de Discussão Permanente dos Problemas do Município, canal de exercício de cidadania com ênfase nas questões de necessidades primárias; Campanhas de Prevenção à Violência;Revitalização dos CONSEG´s e criação de CONSEB’s; Realização do Projeto Educação para Não-Violência visando a estimular auto-estima e cidadania da criança e do adolescente. Realização de dois grandes eventos: I e II Encontro Sobre Segurança Pública e Cidadania (jun/01 e nov/03), sendo o segundo de abrangência nacional com a presença de muitas autoridades no assunto e apresentação de trabalhos científicos (CNPq, s.d.).

Essa minha experiência de ter participado do GUTO, representando a Polícia Militar do Estado de São Paulo, particularmente o 9º Batalhão de Polícia Militar do Interior, com sede no município de Marilia/SP, demonstrou a necessidade de se buscar uma ferramenta de base científica para a mudança de estratégias ligadas à segurança pública, notadamente em relação à polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, missão constitucional das polícias militares brasileiras.

Por meio de um diagnóstico, dados e resultados estatísticos, utilizando-se metodologia científica, principalmente por meio de pesquisa de campo, todos os recursos materiais e humanos da polícia podem ser mais bem utilizados naquilo que é de interesse da sociedade e nada melhor do que isso é perguntar ao cidadão o que se espera do serviço da polícia. É uma questão lógica prestar um serviço a altura de nossas reais necessidades. 

Assim, essa ferramenta possibilitou a melhor interação entre a polícia militar e a comunidade, um consenso de argumentação voltada a diminuir a criminalidade, possibilitando demonstrar que os índices de ocorrências policiais, aquelas mais relevantes que ofendem a vida, a integridade física e a moral de cada um, tivessem como resultado uma curva descendente nas estatísticas publicadas pela Secretaria de Segurança Pública e disponíveis por meio da Internet.
Por sua vez, não se trata de matéria sobre a qual haja consenso consolidado; mas é indispensável avançar neste terreno e é inconcebível a generalizada negligência à avaliação, por outros órgãos ligados à segurança, bem como aos do mundo acadêmico.

A ausência de dados críveis e rigorosos sobre desempenho policial é apenas uma parte do problema. O problema parece ser bem mais profundo e grave: tampouco há dados consistentes sobre as dinâmicas criminais, ou pessoal qualificado para interpretá-los, a partir da coleta, organização, processamento e distribuição, ou rotinas adequadas que valorizem sua interpretação e a produção de diagnósticos para fins práticos, isto é, não há gestão do conhecimento. Não havendo dados, qualificação profissional, rotinas e estruturas organizacionais, impedem-se processos decisórios que possam levar sistematicamente em conta um planejamento operacional adequado e compatível com as exigências dos desafios lançados ao poder público pelo crescimento da criminalidade.  

O planejamento demonstra ser sempre tópico e reativo, por isso espasmódico, e convive com ou se rende à inércia institucional, em que se reproduzem práticas como hábitos atávicos. A criminalidade é um dos mais regulares fenômenos sociais, favorecendo, conseqüentemente, a previsão e a ação preventiva.  Há, por exemplo, nos homicídios dolosos, dependendo de seu tipo, forte concentração espacial e temporal. Verifica-se que esta característica raramente é explorada, em benefício das corporações policiais, através de intervenções preventivas, as quais requerem pro-atividade, com algumas exceções como as já desenvolvidas na óptica da Geografia do Crime na cidade de Marília.

Ocorre que, de forma genérica, não havendo planejamento, ou seja, sem diagnóstico, rotinas, estrutura organizacional apropriada e pessoal preparado, não há estipulação de metas, sem as quais tampouco pode haver avaliação, o que, por sua vez, impede o monitoramento corretivo de todo o processo de trabalho das corporações policiais diante nas necessidades nas comunidades.  

É oportuno afirmar que mais grave não é o erro em si, mas identificá-lo, porque caso não o reconhece, corre-se o risco de se condenar a repeti-lo. As instituições policiais brasileiras, se não se preocuparem com a necessidade de desenvolver uma gestão para a qualidade dos seus serviços, continuarão dependendo, apenas, do voluntarismo espasmódico, na reatividade ou na simples inércia conservadora e absolutamente insensível para as demandas de nosso tempo e as mudanças em curso no mundo social contemporâneo e no universo da criminalidade.
Então, por isso mesmo, a necessidade premente das policiais estabelecerem uma metodologia científica, com a participação da comunidade científica das universidades estaduais, ou mesmo privadas, a fim de realizar pesquisas de campo suficientes para estudos de gestão da coisa pública, cumprindo o seu papel constitucional sedimentado num princípio importante e atual: a eficiência. Trata-se, portanto, de buscar soluções, ou seja, trata-se de uma questão de gestão.

Conclui-se, neste capítulo, que a polícia de um modo geral, e a Polícia Militar do Estado de São, em particular, preocupa-se com os Direitos Humanos e se envolve com essas questões de forma estrutural. 

A interdisciplinaridade e a transversalidade curricular passam a constituir-se em dimensões relevantes na excelência humana e para excelência do trabalho policial, notadamente a polícia militar, que está efetivamente mais próxima da população e das comunidades mais sofridas.  

Assim, os direitos humanos constituem disciplinas afins com outros campos do conhecimento, inclusive de ordem prática nas ações de polícia, quando da utilização de técnicas e instrumentos de força legítima esperada pelos cidadãos em conflito com a lei, não apenas conservando as raízes e conceitos pela ordem filosófica. Para a polícia, os direitos humanos devem ser considerados como conceito de ordem prática. 

Metodologicamente, necessário que a gestão dos recursos das polícias seja fundamentada por meio de dados científicos, notadamente utilizando-se ferramentas necessárias para o acompanhamento da evolução criminal e as necessidades das comunidades em relação à segurança pública. A participação e integração dos órgãos policiais e seus agentes de segurança pública no mundo acadêmico romperiam um paradigma preconceituoso e desnecessário contemporaneamente, que resultariam em propostas consolidadas cientificamente para as mudanças relevantes nas questões de políticas públicas relacionadas à segurança e o bem estar da população.
1.7 CONCLUSÕES
O poder de polícia atribuído à polícia de segurança pública tem demonstrado sua complexidade e merecido contemporaneamente, destaque quando se restringe o exercício da liberdade dos cidadãos, diante do princípio do interesse público ou social pelos agentes dos órgãos encarregados da segurança pública brasileira, notadamente quando do uso dos meios de força contida. O tema tem demonstrado dificuldade de enfrentamento e, bem por isso, vários países com tradição democrática não descuidam de produzir pesquisas necessárias para mudanças estratégicas em questões de gestão pública. 

Procurou-se, nesse sentido, trazer a baila concepções filosóficas acerca de pacto, poder, autoridade, liberdade, violência e coação, com o referencial hobbesiano, arenditiano  foucaultiano.  

Para Hobbes o não cumprimento de um pacto acarreta a injustiça e para que se tenha sentido o pacto, é necessário o poder coercitivo, capaz de obrigar igualmente os homens ao seu cumprimento, mediante o medo de algum castigo que seja superior ao benefício esperado com o rompimento do pacto, demonstrando, em sua concepção de contrato, que o mesmo se destina a garantir o mínimo de segurança pública, sem a qual não se poderia cogitar liberdade digna em valor e extensão. Todas as ações do soberano serão legítimas, desde que a convenção seja respeitada, ou seja, desde que não ameace a vida dos signatários do contrato social. Na óptica hobbesiana, o que importa é que o “corpo” que todos criaram dite a lei e a faça respeitar, e nenhum de seus súditos possa rebelar-se contra ele, exceto aquele que sinta sua vida diretamente ameaçada. Trata-se de uma relação do superior, aquele que manda, com os inferiores, que devem obedecer.

Em sentido diametralmente inverso, Foucault não entende o poder como algo que funciona em bloco, de modo maciço e homogêneo, como se faz quando se considera a dominação de uma pessoa sobre as outras, uma classe sobre as outras, ou de um governante sobre seus súditos, como entendeu Hobbes, mas sim leva em conta que o poder não se manifesta entre pessoas ou grupos que o detém, de um lado, e os que não o detém, de outro. O poder circula, funciona em cadeia onde o poder funciona e o poder se exerce, transitando pelas pessoas. A pessoa, para ele, não é um núcleo elementar onde o poder simplesmente incide, mas sim um efeito de poder e ao mesmo tempo seu intermediário. Verifica-se, portanto, que esta posição é antinômica em relação à de Hobbes: enquanto para este o poder é que cessa o estado de guerra e possibilita a instauração da paz, para Foucault é o exercício do poder que veicula consigo a sujeição, a violência e a guerra. 

Na concepção arendtiana, o poder não impõe e nem se sustenta pela violência. O poder surge da ação em concerto dos cidadãos, e a violência destruiria as bases de sustentação desse mesmo poder. É esse poder político que mantém a existência da esfera pública e ele se efetiva quando a ação não-violenta corresponde ao discurso sincero e revelador das intenções individuais. A violência, por sua vez, pode destruir o poder, mas nunca substituí-lo. Portanto, o conceito de poder político de Arendt contrapõe-se ao pensamento tradicional, pois não se baseia na coerção, mas sim na ação conjunta dos indivíduos na esfera política.

Para Arendt, a autoridade é incompatível com a persuasão, pois esta pressupõe igualdade e opera mediante um processo de argumentação. Nessa relação entre o indivíduo e a autoridade não há argumentação, logo não há persuasão, porque ambos não são iguais. Toda vez que se pretende argumentar com a autoridade esta fica suspensa, ou seja, ela existe, mas não opera, sendo esse o perigo quando se pretende persuadir a autoridade. A autoridade não se relaciona com vontade e sim com poder, com soberania.

Os direitos humanos surgem com a ruptura totalitária. Os limites dessa ruptura asseguram os direitos humanos contra a violência perpetrada pelo Estado. Por isso que os direitos fundamentais e, conseqüentemente os direitos humanos, assim constituídos positivamente em muitas Constituições de vários Estados, têm merecido igualmente intervenções no ordenamento jurídico, na condicionante de que todos devem promovê-los, inclusive e principalmente o Estado.

Os encarregados de aplicação da lei, os policiais de segurança pública, instrumentalizam o poder do Estado no que concerne ao uso da força, mas têm a lei como limite para as suas ações. É nesse ponto que surge a maior dificuldade desses profissionais: interpretarem suas ações de acordo com a lei. Pela discricionariedade de muitos de seus atos, demonstra-se que existe uma linha tênue, mas muito visível quando as ações passam a ser encaradas de forma arbitrária e que deixam muitos vestígios. 

As experiências ocorridas no Brasil no final dos anos 90 e de conhecimento público, uma vez levadas à efeito pela mídia, fizeram com que os governos federal e estaduais se preocupassem mais com a questão do uso da força por parte das polícias, tendo em vista que a imagem do Brasil no exterior comprometia a consolidação da democracia no país.

E, por essa razão, além das alterações verificadas no direito positivo contemporâneo a partir desse contexto, influenciou fontes doutrinárias, procedimentos operacionais e tecnologias das policias de segurança da ordem pública que, a pretexto do uso legítimo da coação, não vêm mais se descuidando do princípio da dignidade da pessoa humana em todos os seus aspectos. 

A autoridade é uma necessidade inarredável e sem ela não há o Estado, muito menos uma sociedade organizada. O Direito a torna legítima. Os encarregados da aplicação da lei, que detêm o poder legítimo do Estado e materializam o seu poder de coerção, não podem se descuidar de um processo moderno de interação com a comunidade, pois é a partir dessa relação que são estabelecidas as condições necessárias ao exercício das liberdades individuais na busca incessante do bem comum.

Embora se conheça a problemática para o aperfeiçoamento das polícias brasileiras, as soluções aparecem na medida em que os seus atos se tornam transparentes e o cidadão tenha condições de denunciar os excessos e abusos com a esperada certeza de que seus direitos serão assegurados. As Ouvidorias e mesmo as Corregedorias das Polícias, desde que tenham profissionais compromissados eticamente com as missões de seus respectivos órgãos, têm sido criadas para refrear os eventuais abusos de policiais, pois lá são relatados e discutidos temas relevantes que ofendem os direitos humanos e não tardam em buscar soluções imediatas.

Há uma preocupação dos governos em nível federal e estadual no aperfeiçoamento da polícia de segurança pública em relação a uma política voltada aos Direitos Humanos. O governo federal vem prestando contas ao Comissariado de Direitos Humanos acerca das políticas empregadas em programas desenvolvidos em vários entes federativos, inclusive com a edição de Emenda Constitucional que incorpora status constitucional aos tratados e convenções que versam sobre Direitos Humanos.

Verifica-se, também, que o Brasil, sem se descuidar de sua soberania, submete-se às disposições do Tribunal Penal Internacional e, assim, poderá entregar um cidadão brasileiro para ser julgado por genocídio, crimes de guerra, contra a humanidade e de agressão, visto que atentam contra a humanidade como um todo, notadamente se os agressores forem líderes políticos, militares e até mesmo aqueles encarregados da aplicação da lei, na medida em que o país não consiga tutelar jurisdicionalmente a grave violação dos direitos humanos.

De outra parte, as experiências precursoras da Polícia Militar Paulista alteraram vários paradigmas, não só na mudança política de suas ações operacionais voltadas aos Direitos Humanos, mas, sobretudo, na proposta de se alterar o ensino acadêmico em cursos de formação e especialização desses profissionais. Há a participação de cientistas políticos que vêm debatendo o tema Segurança Pública com idéias voltadas a promover os Direitos Humanos numa concepção filosófica de uma polícia mais comunitária e interativa. Daí um campo aberto para novas pesquisas na área de Segurança Pública e Direitos Humanos.

O ensino de Direitos Humanos nos órgãos de Segurança Pública, ainda parece incipiente. Não há uma padronização em nível nacional, enquanto até as Ouvidorias das Polícias, que se mostram relevantes para a conquista de uma política voltada aos interesses do cidadão quando seus direitos são violados por ações dos próprios encarregados da aplicação da lei, não tiverem um alcance em todos os entes federativos.

Há um esforço da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça em padronizar Cursos de Técnicas Não-Letais e de Intervenção Policial e de Formação e Agentes Multiplicadores de Direitos Humanos e Técnicas Não-Letais, com instrutores da Polícia Militar paulista e de representantes do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e da Anistia Internacional. É uma tendência irreversível, bastando apenas a vontade política dos governos dos entes federativos, quando da elaboração dos seus planos políticos. 

Essas estratégias demonstram ser eficazes. Ao possibilitar mensurar a relação dos órgãos de segurança pública com a comunidade, busca-se demonstrar a vitimização e as medidas de correção para a melhoria da qualidade dos serviços policiais. Essa interação faz com que se diminua a violência policial, valorizando-se cada vez mais os direitos fundamentais dos cidadãos, e se estabeleça critérios para uma polícia efetivamente mais comunitária, que busca, antes do poder do uso da força, postura de ações pautadas na argumentação. 

Os encarregados da aplicação da lei devem cumprir com o seu dever, não se admitindo a covardia e a omissão no desempenho de suas atividades. Suas ações na defesa da ordem pública possuem impacto direto na qualidade de vida das pessoas. Em suas ações, fundamentadas em princípios morais, quando há críticas, evidentemente causam reflexos institucionais e nos próprios agentes, muitas vezes punidos com sanções penais e administrativas. Por sua vez, as ações positivas não vêm merecendo o mesmo tratamento, pois as considerações levadas a efeito pelos meios de comunicação, principalmente quando da realização de programas sociais desenvolvidos pelas polícias como estratégias para valorizar o ser humano, buscando-se resgatar a sua dignidade por meio de lazer, esporte, cultura, muitas vezes renegado pelo próprio Estado. Essas posturas são compatíveis com uma policia mais democrática, interativa e comunitária. Assim prosperando, evidentemente que a violência policial diminuirá e será resgatada a confiança da população na polícia que tem por obrigação prestar-lhe a almejada segurança, preservando-a das ações dos criminosos, possibilitando o sentimento de alguns direitos, infelizmente esquecidos por muitos políticos que se comprometem a assegurar-lhes em época de campanha. 

É nesse sentido que as organizações encarregadas da aplicação da lei preocupam-se em melhorar a qualidade e a capacidade de desempenho de cada um dos seus agentes, uma vez que não há solução padrão para cada um dos problemas que ocorrem no dia-a-dia. Para que os encarregados da aplicação da lei possam utilizar-se da maneira correta e razoável os poderes e autoridade concedidos pelo Direito, é imprescindível a todos a consciência de um ensino voltado aos Direitos Humanos aplicáveis na prática, para que eles efetivamente sejam garantidos e promovidos.

Apresenta-se como proposta para o aperfeiçoamento das Polícias de Segurança Pública em Direitos Humanos a mudança de comportamento pela educação, com metodologia específica aos órgãos policiais. A interdisciplinaridade e a transversalidade são concepções de conhecimento que proporcionam a discussão dos temas relacionados aos Direitos Humanos mais abrangentes, notadamente em relação ao policial comunitário que, além de cumprir com o seu dever legal, desenvolve práticas de cidadania na comunidade onde serve. 

Por fim, procurou-se demonstrar a necessidade de que os agentes encarregados da aplicação da lei tenham possibilidades de se utilizarem a transversalidade em sua formação e desempenho profissional, principalmente como instrumento de transformação da sociedade, por atitudes interativas, comportamentos éticos e responsabilização moral no horizonte axiológico. Os temas relacionados com os Direitos Humanos, Ética, Cidadania, dentre outros, não apenas pelo caráter filosófico pelos quais possam se fundamentar, mas, sobretudo, pelo caráter natural e efetivo que representam no interesse de cada ser humano, são traduzidos como princípios a serem preservados e, acima de tudo, promovidos antes mesmo de merecerem qualquer positivação.
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� Pode-se afirmar que o mencionado autor tem razão em sua asserção, haja vista o previsto no inciso IV, do artigo 84, da Constituição Federal, ao mencionar que é uma das competências do Presidente da República expedir decretos e regulamentos para fiel execução das leis.





� Ressalta-se, nessa temática, a sua obra de 1625: “Do Direito da Guerra e da Paz”.


� Cf. Obra de 1672: “Do Direito da Natureza e dos Povos”.


� Encarregados da aplicação da lei (law enforcement, em inglês) é a locução que inclui “todos os agentes da lei, quer nomeados, quer eleitos, que exerçam poderes policiais, especialmente poderes de prisão e detenção”, conforme o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, que neste contexto, para nós, há sinonímia com a polícia de segurança pública.








� De outra forma, propôs-se a criação dos juizados especiais no artigo 98, inciso I, ou seja, compatibilizou-se a existência do inquérito policial com o que se conhece hoje por Termo Circunstanciado, expressão utilizada na Lei nº. 9.099 de 26 de setembro de 1995, como forma de registrar as infrações penais de menor potencial ofensivo.


� Cf. artigo 144, § 4º, da C. F..


� Cf. artigo 144, § 5º, da C. F..


� Crime militar é aquele capitulado no Código Penal Militar, Decreto Lei nº 1001, de 21-10-1969, podendo ser próprio, capitulado apenas no CPM, ou impróprio capitulado também no CPB.


�  Cf. parágrafo único, do artigo 33, da Lei Complementar nº 35, de 14-3-1979.


�  Cf. parágrafo único, do artigo 41, da Lei nº 8625, de 12-2-93.


� Cf. “Exclusividade” no Decreto Federal nº 88.777, de 30-9-1983. 


� Cf. artigo 22, XXI, da C. F.e Decreto-Lei nº 667, de 2-07-1969.


� Cf. Lei nº 4.483, de 16-11-1964.


� Concepção de Pierre Boudieu. A violência simbólica, por estar inscrita por milênios na objetividade das estruturas sociais e na subjetividade das estruturas mentais, impõe-se como evidente, natural, universal (BOURDIEU & WACQUANT, 1992).


� O ciclo da persecução criminal inicia-se quando da ocorrência da infração penal, a partir da fase investigatória, passando pela fase processual e encerrando-se na fase da pena, ou seja, na repressão mediata e execução da pena.


� O ciclo de polícia compreende a preservação da ordem pública, e pode ser explicada em fases: a primeira é a da normalidade; a segunda, quando ocorre a quebra da normalidade com a possibilidade da prática de infrações penais; a terceira, depois da ocorrência da infração penal, é a fase investigatória, a primeira do ciclo da persecução criminal, que se soma a processual, caracterizada pela ampla defesa e contraditório, e termina na fase de cumprimento da pena.


� Destacam-se pontualmente os famosos casos: Carandiru, Favela Naval, Candelária, Serra dos Carajás.


� Exemplificando a legitimidade da força no direito positivado: O Código de Processo Civil: “Art.662 - Sempre que necessário, o juiz requisitará força policial, a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e na prisão de quem resistir à ordem.”. O Código de Processo Penal também: “Art.218 - Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer sem motivo justificado, o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar seja conduzida por oficial de justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública”; “Art.251 - Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força pública”; “Art.284 - Não será permitido o emprego de força, salvo a indispensável no caso de resistência ou de tentativa de fuga do preso; “Art.794 - A polícia das audiências e das sessões compete aos respectivos juízes ou ao presidente do tribunal, câmara, ou turma, que poderão determinar o que for conveniente à manutenção da ordem. Para tal fim, requisitarão força pública, que ficará exclusivamente à sua disposição”.


� O comerciante chinês Chan Kim foi torturado e morto por agentes da Policia Federal no Presídio Ary Franco porque se recusara a tirar fotos para os agentes (O Estado de São Paulo, Caderno C, 16-12-2004).


� O Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil, da OEA, Comissão Interamericana dos Direitos Humanos, 1997, em sua página 31, item 13, assim descreveu: “As explicações dadas pelas autoridades sobre esses casos tornam evidente que, apesar das profundas transformações políticas por que passou o país desde o fim do governo militar, a polícia ‘militar’ continua a seguir o modelo repressivo desse governo, motivo por que os membros dessas polícias orientam-se no sentido de atuar de maneira violenta, a fim de prevenir ou aniquilar possíveis movimentos então considerados subversivos. Daí o fato de que muitos policiais ‘militares’ cometem atualmente no desempenho de suas funções abusos que são notados inclusive quando, do exame das vítimas, se infere que foram mortas por disparos fatais em partes vitais do corpo ou nas costelas, verificando-se claramente que as mesmas não tentavam resistir, estando em muitos casos desarmadas”.


� A expressão Polícia Militar foi criada em 1970 quando da fusão das Forças Públicas, de estrutura militar, com as Guardas Civis que executavam concomitantemente o policiamento ostensivo de forma concorrente; na época, uma excrescência de gestão pública.


� Analogicamente, a “teoria das maçãs podres” pode ser interpretada quando se trata de violência policial. Essa teoria desconsidera o dado de que os casos pontuais podem refletir muito mais um problema estrutural do que corresponder a um defeito moral deste ou daquele indivíduo, significando que o combate aos casos individuais deve ser parte de uma estratégia mais abrangente.


� Trata-se da “Teoria das maçãs podres”, anteriormente comentada.


� As Ouvidorias têm como função principal receber denúncias, reclamações e sugestões da população sobre o funcionamento das instituições policiais.


� O Ministério da Justiça Brasileira reconhece as Ouvidorias das Polícias nos seguintes Estados da Federação: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Paraná, Bahia, Goiás, Ceará, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Mato Grosso, Pará e Santa Catarina.





�  A título de exemplo: O artigo 132, inciso IV, da Lei nº 8112, de 11.12.90, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais; O artigo 8º, inciso XXXIII, da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 893, de 9 de março de 2001, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e o artigo 10º, inciso VII, do Decreto-Lei nº 218, de 18 de julho de 1975, que dispõe sobre o Estatuto das Polícias Civil do Estado do Rio de Janeiro.





� Equipamento esse, no entanto, muito controverso, diante do uso abusivo e seus efeitos.


� Esse termo foi usado por Jorge da Silva para ressaltar aqueles cidadãos que estão em total gozo de cidadania, que devem estar protegidos pelas autoridades e pela polícia em relação àqueles cidadãos soltos, mas que deveriam estar presos porque lhes pesam ordem judicial de prisão.


� Campanhas anti-drogas como o PROERD (Programa Educacional de Resistência a Droga e à Violência); Escolas de Futebol em certos quartéis; Equoterapia; Cinoterapia; Campanhas de Doações de Brinquedos Usados; Campanhas Contra a Fome; Campanha da Solidariedade; Campanha de Inverno; e tantas outras.


� Por mera coincidência, tanto o Código Penal Comum como o Código Penal Militar dispõem essa conduta delituosa em seus respectivos artigos 319.


� Assembléia Geral das Nações Unidas adotou, como um dos instrumentos internacionais de Direitos Humanos e Justiça Criminal, o Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei (CCEAL), formulado por Cees de Rover do Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 
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